
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ: 11.146.975/0001-49 

Oficio N" 265/2023 — GS 

A Sua Excelência o Sr. 
Edson de Sousa Pereira 
Secretário Municipal de Administração 

Folha

Proc. or• _,,7 

~Imo -7 11"

Pindaré Mirim - MA, 14 de abril de 2023 

Venho por meio deste, solicitar que a Vossa Senhoria possa tomar as 

providências necessárias para a abertura d: Processo Licitatório, para a Contratação de 

empresa especializada para a prestação de ',erviços técnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos de treinamento e desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e gestão a 

saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

JUSTIFICATIVA 

A necessidade de aperfeiçoamento da gestão das instituições de saúde no Brasil é um 

consenso. Inúmeras são as iniciativas, nacionais e em diversos estados, que buscam 

modelos para responder efetivamente aos desafios do setor. Do ponto de vista da Gestão 

do Sistema Único de Saúde — SUS, especialmente no âmbito dos Municípios, inúmeras 

são as dificuldades a enfrentar e, entre ela , importantes limitantes da ordem da gestão, 

tais como estruturas organizacionais defasadas, processos decisórios lentos e 

excessivamente burocratizados, operações desarticuladas na relação do Município com 

os demais entes federados responsáveis pela Gestão SUS, baixa capacidade de 

atualização e capacitação profissional do gestor municipal para responder a velocidade 

de mudanças diárias promovidas pelo Gestor Federal e especialmente pouca capacidade 

de reflexão para formular e implantar stratégias de mudanças comprometidas em 

elevar a eficiência e a efetividade dos serviços de saúde prestados à população Para o 

Governo do Município de Pindaré Mirim/MA, tem sido prioridade encontrar soluções 

que contribuam para promover valor institucional ao Sistema Municipal de Saúde que 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ: 11.116.975/0001-49 

de fato atenda aos interesses e expectativas do cidadão. Com os serviços objeto desta 

solicitação, pretendemos instalar um processo de mudança organizacional, que inclua a 

profissionalização da gestão pautada pelo Decreto Federal 7508/2012, e outas 

normativas federais pertinentes, a exemplo da Lei Federal 12401/2011, Lei 

Complementar 141/2012 e Pela Portaria Federal 2488/2011 que estabeleceu a Política 

Nacional de Atenção Básica. Pretende ainda o atual governo desenvolver um processo 

permanente de capacitação da Rede Prestadora de Serviços e melhorias da qualidade do 

acesso à rede municipal de saúde. 

Sem mais para o momento, 
apresentamos nossos votos de elevada 
estima e consideração. 

Fernanda udia Lima Bispo 
Secretária u ip-tde Saúde 

Pind r In MA 

Fernanda°é . 
023 
ima Bispo 

Secretária Mmucip 1 de SaUde 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNPJ: 11.146.975/0001-49 

ANEXO I 

OBJETO: 

Constitui objeto da presente solicitação a Contratação de Serviços de Assessoria e 

Consultoria (pessoa jurídica) especializada no Sistema Único de Saúde — SUS, para 

assessoramento da Secretaria Municipal de Saúde de Pindaré Mirim — MA, conforme 

abaixo especificado: 

CARACTERISTICAS DO OBJETO: 

O objeto da presente solicitação se refere à prestação de serviços de proposição, 

elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e representação das demandas 

municipais junto ao Ministério da Saúde em seus diferentes níveis de atenção em saúde, 

Atenção Primária, Média Complexidade, Alta Complexidade e Vigilância em Saúde 

Enquadramento do Município aos Programas federais da saúde, cita-se o Programa 

Previne Brasil, Programa Saúde na Hora (Sn11), Academia da Saúde, Programa Saúde 

na Escola (PSE), Programa Mais Médicos, Programa de Educação permanente para 

servidores da saúde, Programa Brasil Sorridente, Programa de Reestruturação 

Farmacêutica Municipal (Qualifar-SUS), as redes de atenção a saúde (rede cegonha, 

rede psicossocial, rede hospitalar, rede de cuidados às pessoas com deficiência, rede de 

doenças crônicas, entre outras que possam surgir), estratégias da saúde da família (ESF) 

e saúde bucal (ESB), saúde ribeirinha, bem como a elaboração, encaminhamento, 

acompanhamento dos instrumentos de gestão da saúde e atendimento de todas as 

documentações solicitadas em análises técnicas e de documentações institucionais que 

se fizerem necessárias nos respectivos programas 

Pindaré Mirim - MA, 14 de abril de 2023 

Fernanda Claudia Um Bispo 
Secretária Muryiçipal d Saúde 

Pindaré 
Port.: IP 

Fernanda CIáli2Iiã L a Bispo 
Secretária Municipal le Saúde 



Folha 

Proc. n°_ 

Rubrica_ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE PINDARÉ MIRIM-MA 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria N° 034/2023-GP. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, a Sra. FERNANDA CLAUDIA 
LIMA BISPO ao cargo comissionado de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SANEAMENTO no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 22 de 
março de 2023. 

NDRE OLARES BE ERRA NIOR 
refeito Municipal 

Esta portaria foi publicada em 22/03/2023 por afixação no vestíbulo da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim(MA), em ponto de fácil acesso ao 

público (Constituição do Estado do Maranhão, art. 147, inc. IX; Lei Orgânica do Município, art. 89, § 1°); (STJ —1 Turma — REsp n° 105.232/CE 

— Rel. MM. Garcia Vieira —j. 15/09197— ao. um.— DJU de 20.10.97, seção 1, p. 52977). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DESPACHO AO SETOR DE COMPRAS 

Da: Secretária de Saúde e Saneamento 

Ao Setor de Compras 

Folha re 
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Rubro 
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R4R4O E or.SarrO1.V/MENr0 

Conforme solicitações da Secretaria Municipal de Saúde solicitando a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços técnicos de consultoria em gestão de serviços públicos de 
saúde do município. 

Esta contratação se faz necessária para o andamento das Atividades Complementar a esta 
Prefeitura. 

Tal carência diz respeito à falta dos mesmos, bem como para o desenvolvimento das atividades 
das da secretaria. 

Desta forma, encaminho ao Setor de Compras para realizar a cotação de preços com 
fornecedores pertinentes ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto. Em anexo planilha 
unificada com todas as demandas. 

Pindaré Mirim — MA, 14 de abril de 2023. 

Atenciosamente, 

ED OUSA PEREIRA 
Secretário ML de Administração 

Portaria 011/2013 
Edson de Sousa Pereira 

Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

ANEXO 

Folha re 

Proc. re

Prokfintura 

TRARALNO E DESlZNVQD1MENTo 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 

01. 

Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 

assessoria e consultoria, presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de projetos, de treinamento e 

desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e gestão a saúde 

do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

EMPRESA: A DO NASCIMENTO ABAS EIRELI 
CNPJ: 35.031.980/0001-74 
ENDEREÇO: AVENIDA BOM PASTOR, N° 108, CENTRO CEP: 65.294-000 JUNCO DO MARANHÃO — MA 

Prezado (a) Senhor (a), 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta referente contratação 
de empresa especializada em serviços técnicos em gestão de serviços públicos de saúde atendendo as 
necessidades da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura Municipal, situada 
à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-MA, podendo ser encaminhada pelo 
endereço eletrônico: setordecompraspindaremirim21@gmail.com, ou diretamente ao representante do 
Setor de Compras do respectivo Município. 

Pindaré Mirim (MA) 17 de abril de 2023. 

Vera neyde AraniiiSTrv-a Dutra 
Setor de Compras 

Portaria n° 401/2021 - GP 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distancia, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão a 

saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11— Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



lair42)1¥4 ABAS 
A...ia C (ap açàn 

A 1..3C) NASCIMENTIO ABAS El REL1 
c:siro 35.0311-980 /00011-74 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM/MA 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 

AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 

PREZADOS SENHORES (AS), APRESENTO MINHA PROPOSTA DE ORÇAMENTO, PELO 
PREÇO GLOBAL DE R$ 199.200,00 PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ABAIXO 
DETALHADO. 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

"ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. Vir. Unit. R$ Vir. Total R$ 

1 

Empresa especializada para a prestação 
de serviços técnicos de assessoria e 

consultoria, presencial e a distância, na 

elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de
treinamento e desenvolvimento 
profissional e gerencial de apoio e gestão 
a saúde do Município de Pindaré 

Mirim/MA. 

MES 12 R$ 16.600,00 R$ 199.200,00 

VALOR GLOBAL 

• Valor Total: R$ 199.200,00 (cento e noventa e nove mil e duzentos reais) 
• Validade: 60 dias 

R$ 

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; (x) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) 

199.200,00 

dias. 

Junco do Maranhão-MA em, 18 de Abril de 2023 

Abo NASCIMENTO ABAS EIRELI 
Ayrtibn do Nascimento Abas 

CPF n°028.291.293-26 

Avenida Bom Pastor, ng 108, Centro - CEP: 65.294-000 — Junco do Maranhão/MA. 
Fone/Fax (098) 98508-7272Email: ayrtonabas2014@gmail.com. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

EMPRESA: G L DE 5 CARVALHO 
CNPJ: 34.660.192/001-84 
ENDEREÇO: RUA ALTO TEIXEIRA, N2 01 CENTRO, PRESIDENTE MEDICI — MA CEP:65.279-000 

Prezado (a) Senhor (a), 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta referente contratação 
de empresa especializada em serviços técnicos em gestão de serviços públicos de saúde atendendo as 
necessidades da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura Municipal, situada 
à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-MA, podendo ser encaminhada pelo 
endereço eletrônico: setordecompraspindaremirim21@gmail.com, ou diretamente ao representante do 

Setor de Compras do respectivo Município. 

Pindaré Mirim (MA) 17 de abril de 2023. 

Veraneyde Aranha Silva Dutra 
Setor de Compras 

Portaria n2 401/2021 - GP 

Folha n° _ 

‘1V7;

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão a 

saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



G L de S CARVALHO 
Cripi 34 660192:0001-84 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM/MA 

CNII: 06.189.344/0001-77 

AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 

Prezados, 

Folha 

Proc. re._"*".› V

Rubrica_ 

Conforme solicitado encaminhamos nossa Cotação de Preço referente aos serviços técnicos 
de assessoria e consultoria, presencial e a distância, na elaboração, desenvolvimento e 
acompanhamento de projetos, de treinamento e desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e 
gestão a saúde do Município de Pindaré-Mirim/MA. 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. Vir. Unit. R$ VII-. Total R$ 

1 

Empresa especializada para a prestação 

de serviços técnicos de assessoria e 
consultoria, presencial e a distância, na 
elaboração, desenvolvimento e 
acompanhamento de projetos, de 

treinamento e desenvolvimento 
profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré 

Mirim/MA. 

MÊS 12 R$ 15.200,00 R$ 182.400,00 

VALOR TOTAL R$ 182.400,00 

• Valor Total: 182.400,00 (cento e oitenta e dois mil e quatrocentos reais) 

• Validade: 60 dias 

Presidente Médici/MA, 19 de Abril de 2023. 

YON DE SENA CARVALHO 
CPF 020.646683-81 

CNPJ 34.660.192/0001-84 

Rua Alto Pedro Teixeira, Ni 01, Centro, Presidente Pledici-
CEP 65279-000. Fone. (98) 98734-1764 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Folha n° 

Proc. n° 

Prefeitura de 

TR4e i0 E DESERIVOLVMENTO 

EMPRESA: J F D SOUZA EIRELI 
CNPJ: 33.863.985/0001-38 
ENDEREÇO: RUA PADRE AFONSO DE CAIRO, N° 58 CENTRO SANTA LUZIA/MA CEP: 65.390-000 

Prezado (a) Senhor (a), 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar proposta referente contratação 
de empresa especializada em serviços técnicos em gestão de serviços públicos de saúde atendendo as 
necessidades da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme modelo ANEXO. 

Aguardamos sua proposta em 03 (três) dias na sede desta Prefeitura Municipal, situada 
à Avenida Elias Haikel, 11 Centro, CEP 65.370-000, Pindaré Mirim-MA, podendo ser encaminhada pelo 
endereço eletrônico: setordecompraspindaremirim21@gmail.com, ou diretamente ao representante do 

Setor de Compras do respectivo Município. 

Pindaré Mirim (MA) 17 de abril de 2023. 

C id q4 
Veraneyde Aranha 5i3va Dutra 

Setor de Compras 
Portaria ng 401/2021 - GP 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Folha n° 

Proc. 

RtkOrfcAt_ 

Prefeitura de 

TRARALNO E CESENVOLMIENTO 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão a 

saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, 11 — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



EIRE 
~aso= E C : LJORI4 EM SAÚDE 

SANTA LUZIA — MA, 20 de ABRIL DE 2023. 

F D SOUZA EIREU 
Endereço: Rua Padre Akinso de Cairo. n 58 centro- Santa Lula/MA -CEP: 390-000 
CNP.; 33.663.985/0001-38 
Objeto: A presente proposta, tem como objetivo a prestação de serviços técnicos de Consultoria 
em Gestão de Serviços Público de Saúde — SUS, tendo como obOto especifica: Assessoria nos 
Programas de Saúde. 

ITEM DISCRIMINAÇÃOESPECIFICAOES 
TÉCNICAS 

CITO UND V UNT V TOTAL 

Empresa especializada para a prestação de 
SW06 técnicos de assessoria e 
consultoria, presencial e a distâilcia, na 
elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de 12 

treinamento e desenvolvimento profissional 
e gerancial de apoio e gestão a saúde do 

Murdco de Findará MIMAM. 

Mês 17000,00 

, 

R ,00 

Valor total R$ .000,00 
A presente proposta importa no 
reais) 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias a contar da data de apresentação da 
mesma. 

*bei 

MIRO SOUZA 

e q 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ - MIRIM 
MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA E APOIO DE GESTÃO A SAÚDE. 

EMPRESAS 
G L DE S CARVALHO CNPJ: 

34.660.192/000144 

A DO NASCIMENTO ABAS 
EIRELI CNPJ: 35.031.980/0001- 

74 

J F D SOUZA EIRELI CNPJ: 
33.863.985/0001-38 

VALOR MÉDIO 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO QUANT VALOR UNIT. 
, 

VALOR TOTAL VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
VALOR MÉDIO 

UNIT. 
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

I 

Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e 

consultoria, presencial e a distância, na elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de treinamento e desenvolvimento profissional e 

gerencial de apoio e gestão a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

12 R$15.200,00 RS 182.400,00 R$16.600,00 R$ 199.200,00 

— 

17000 R$ 204.000,00 R$ 16.266,67 RS 195.200,00 

VALOR TOTAL R$ 182.400,00 R$ 199.200,00 RS 204.000,00 R$ 195.200,00 

Pindare Mirim (MA), 20 de abril de 20 

„te) uê 
Varaneyde Aranha Silva Dutra 

Setor de Compras 

o 
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DESPACHO 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Secretária Municipal de Saúde, 

Conforme solicitado seguem as pesquisas e mapa de apuração de preço para seu 
conhecimento, referente a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de 
consultoria em gestão de serviços públicos de saúde atendendo as necessidades da 
Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

Pindaré Mirim — MA, 20 de abril de 2023. 

( a 1' 2C 
Varaneyde Aranha- 1ia Dutra 

Setor de Compras 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DESPACHO 

Da: Secretaria Municipal de Saúde 
À Comissão Permanente de Licitação 
Senhor Pregoeiro/Presidente, 

Folha n° . 

Proc. n' 

Rubrica _ 
ref&tura d. 

Pindaré Mirim — MA, 24 de abril de 2023. 

Tal procedimento trata-se de Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de 
Pindaré Mirim — MA. 

Foram consultadas as seguintes empresas: G L DE S CARVALHO; CNPJ: 34.660.192/001-84; Empresa A DO 
NASCIMENTO ABAS EIRELI CNPJ: 35.031.980/0001-74; e a empresa J F D SOUZA EIRELI CNPJ: 
33.863.985/0001-38. 

Em atendimento ao disposto no art. 9' do DECRETO 7.892/13, deverão constar no Edital as seguintes 
informações: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no 
§ 4' do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, quando 
cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, 
cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 

IX - penalidades por descumprimento das condições; 

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1 O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de desconto 
sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2" Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é 
facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos 
variáveis por região. 
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§ 3' A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de qualificação 
técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

§ 42 O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão efetuados 
exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador 

Deverá ser observado, ainda, o Quadro Demonstrativo (Cotação de Preços), com o valor Máximo a ser 

contratado pela Administração para cada item. 

Atenciosamente 

Fe nanda Claudia Urna Bispo 
Municipal c.le Saúde 
dré Mirim, MA 

t.: N° 034/2023 
Fernanda audia Lima Bispo 
Secretária Municipal de Saúde. 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



Folha 

Proc. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de consultoria em gestão de serviços 
públicos de saúde atendendo as necessidades da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. SÃO UNÃOSPARTICIP 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 

3.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Município de Pindaré-Mirim/MA, no que se 
refere a contratação de empresa para assessoria e consultoria em gestão de saúde. Justifica-se a necessidade desta contratação 
objetivando, suprir a carência, a fim de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins dessa 
instituições. 
3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços — SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, 

pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 

quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de 

difícil mensuração. 
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018 que regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de 
Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens que se pretende adquirir. 
3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, 

eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às 

necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo às 

necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

✓ Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
✓ Lei Federal n2 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências. 
J Decreto Federal n° 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns. 
Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de 

participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 

✓ Decreto Federal n2 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, 

empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 

✓ Decreto Federal n° 8.250/2014, altera o Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 152 da Lei n2. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

✓ Decreto Federal n2 9.488/2018, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

• IN/SLTI/MPOG n2 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 

aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 

providências. 
• IN/SLTI/MPOG n° 02/2008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 
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5. DO ENQUADRAMENTO DO OBJET 
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1' da Lei 
n° 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das 
propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de 
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria, presencial e a 

distância, na elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de treinamento e 

desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 R$ 16.266,67 R$ 195.200,00 

TOTAL R$ 195.200,00 

7.00 V& 
7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples das 
propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor de R$ 195.200,00 
(Cento e noventa e cinco mil e duzentos reais). 

oo RÇAMENTÁ 

8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade 
ambiental, estabelecidos no art. 6 e seus incisos da Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — IN/SLTI/MPOG; 

10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de 
referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu bens /serviços ou está fornecendo, 
de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

11. CARACTERÍSTICAS DE 

11.1. Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser 
cobrado deverá ser o mesmo ofertado na proposta financeira. 

12. 
12.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 

serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

13. DO 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento/Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de 
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição 
na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na 
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

14. DA 
14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

DA CONTRATANTE E DA CONTRAT 

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 
inspeções a serem realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca 
ser inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 
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15.2.3.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as 
características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente 
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços 
que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel 
execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos 
Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus 
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à 
CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, 
cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar 
a medida necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem 
ônus para a CONTRATANTE; 

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o 
instrumento pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a 
fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

16.1 A Secretaria de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão consultar a ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
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16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência 
da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
16.10. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.5, inciso XXIII, 
da Lei n.' 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.5 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.5 8.666, de 1993, ou no art. 7.5 da Lei n.° 10.520, 
de 2002. 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpLpindaremirim@hotmaiLcom 
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16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, 
a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de 
classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua 
vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. Conforme § 2°, 3' e 49 do art. 12 do Decreto Federal n9 7.892/2013 e alterações, vejamos: 

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto do art. 57, caput, da Lei n° 8.666/93. 

§ 3 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

§ 49 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

t..1 

17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para 
o fornecimento, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e 
seus Apêndices, Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no 
Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
autorizada pela administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal n° 8.666/1993. 

18.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO À ME, EPP E MEI 

18.1. Conforme a Lei Complementar n' 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no 
âmbito da Administração Pública Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme inciso I; 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme inciso III. 

18.2. Não será aplicado o benefício previsto em Lei (cota reservada), para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em 

concreto, podendo representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 

123/06. 
18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. "Deve o qestor 

atentar-se para que o parcelamento seja realizado somente em beneficio da Administração. Divisão do objeto que não observe 

Avenida Elias Haikel n9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com r6
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economia de escala poderá produzir efeito contrário, ou seja, aumento dos preços" (Licitações & Contratos — Orientação e 
Jurisprudência do TCU, 4'. Edição revista, ampliada e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de 
várias empresas que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando 
ainda que "lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação". 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as 
quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 
20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Elaboração/Técnico Responsável: 

Em 24/04/2023. 

erantyde Aranha -Silva 
Setor de Compra 

Aprovação/Autoridade Superior: 

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo a imediata abertura do processo 
administrativo na forma regulamentar. 

Fernanda Cláudia Lima Bispo 
Secretária Municipal de Saú,;le de eindaré Mirim/MA. 

Ferr.:- . „. Urna Bispo 
Secetá ncpaI de Saúde 

Ptnctu. Mirim-MA 
Port.: N° 034/2023 

Avenida Elias Haikel nQ 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: coLpindaremirim@hotmail.com 
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TRAIAM E DESENVOLVMarlD 

Estando devidamente cumpridas as formalidades, AUTORIZO a 
abertura do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico por 
Registro de Preços - SRP para contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de consultoria em gestão de serviços públicos em saúde atendendo a 
necessidade da Secretaria de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA. 

Remete-se o procedimento para a Comissão Permanente de 
Licitação para Autuação e providências no sentido da elaboração da Minuta do 
Edital. Elaborada a minuta, solicito envia-la ao Departamento Jurídico do 
Município para exame e aprovação se caso estiverem em conformidade com a 
legislação vigente. 

Pindaré Mirim (MA), 25 de abril de 2023. 

Atenciosamente, 

Fernanda Vau ia Lima Bispo 
Secetárijurfç1ipaI de Saúde 

Pin 
Po K: 034/2023 

Fernanda Cláudia Lima Bispo 
Secretário Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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GABINETE DO PREFEITO 

Portaria N° 034/2023-GP. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. l' - NOMEAR, a partir desta data, a Sra. FERNANDA CLAUDIA 

LIMA BISPO ao cargo comissionado de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SANEAMENTO no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 22 de 
março de 2023. 

LE NDRE OLARESBEZERRAJUNIOR 
refeito Municipal 

Esta portaria foi publicada em 22/03/2023 por afixação no vestiblno da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim(MA), em ponto de fácil acesso ao 

público (Constituição do Estado do Maranhão, art. 147, inc. IX; Lei Orgânica do Município, art. 89, § 1°); (STJ — 1a Turma — REsp n° 105.232/CE 

— Rel. Min. Garcia Vieira —1. 15/09/97 — ac. um. — DJU de 20.10.97, seção 1, p. 52977). 
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Lucivaldo Martins da Silva 

Chefe de Gabinete 
CPF n° 715.249.753-20 

Portaria N° 034/2023-GP. 

0 Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado 
do Maranhão, no uso de suas atribuições: 

10 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, a Sra. FERNANDA 

CLAUDIA LIMA BISPO ao cargo comissionado de SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO no âmbito do Poder 

Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-
SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pim:tare-Mirim, 
Maranhão, 22 de março de 2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE 

Termo de compromisso e posse que presta a senhora FERNANDA 
CLAUDIA LIMA BISPO, para a investidura no cargo de 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO da 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, integrante da parte 
de assessoramento, direção e chefia do Poder Executivo 
Municipal. 

Aos 22 de março de 2023, na sede da Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, nesta cidade, 
perante o Excelentíssimo Senhor ALEXANDRE COLARES 

BEZERRA JUNIOR, Prefeito Municipal, compareceu o Sr. 
FERNANDA CLAUDIA LIMA BISPO, brasileira, solteira, 
portadora do RG n° 0480155620137 SSP/MA e CPF n° 
586.023.483-04, residente e domiciliado na Rua Vila Nazaré, 207, 
Bairro: Centro, Santa Inês, Estado do Maranhão, nomeado por ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme Portaria n° 
034/2023-GP, de 22 de março de 2023, para exercer nesta Prefeitura, 
em caráter comissionado, o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE E SANEAMENTO, de livre nomeação e exoneração, 
com lotação no Gabinete do Prefeito, através da Lei Municipal n°938, 
de 28 de dezembro de 2020. 

Tendo satisfeito todas as condições legais para a 
investidura no cargo em referência, prestou o compromisso de 
desempenhar bem e fielmente as atribuições do cargo para o qual foi 
nomeado, tomando conhecimento de seus direitos, deveres e 
responsabilidades. 

Nestes termos declaro empossado. E para 
constar eu, LUCIVALDO MARTINS DA SILVA, Chefe de 
Gabinete, nomeado pela Portaria n° 001/2020-GP, lavrei o presente 
termo que vai assinado pelo Prefeito Municipal, pelo empossado e por 
mim. 

Alexandre Colares Bezerra 
Júnior 

Prefeito Municipal 
CPF n°334.616.513-20 

Lucivaldo Martins da Silva 

Chefe de Gabinete 
CPF n° 715.249.753-20 

Fernanda Claudia Lima 
Bispo Secretária Municipal 

empossada 

CPF n°005.637.973-04 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

PREGÃO ELETRONICO SRP N° 38/2023 — Registro de Preço para 

eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de 

Pindaré Mirim — MA. 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte cinco dias do mês de abril do ano de 2023 em Pindaré Mirim Estado do 
Maranhão, nesta Comissão Permanente de Licitação autua os documentos que 
adiante se seguem como Processo Administrativo n°44/2023 

Eu, 

N5dys

Pregoeiro Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

AUTUEI 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida [lias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM 
PORTARIA N° 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE 

APOIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PINDARÉ MIRIM — MA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM, Estado do 

Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso IV, da 

Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Sr.° ANDRÉ LUIS BARROS CHAGAS, inscrito no 

CPF/MF n° 856.011.603-68, para exercer a função em Cargo Comissionado de Pregoeiro da 

Comissão Permanente de Licitação — CPL, da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA, na 

modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12 (doze) meses. 

Art. 2° - Designar os servidores: ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita no 

CPF/MF no 024.902.352.003-0 e IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n° 

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o artigo 30, inciso IV, da Lei n° 

10.520/2002. 

Art. 3° - Os trabalhos dos servidores ora nomeados deverão ser executados 

conforme as disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente da Lei n° 

8.666/1993 e suas alterações. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim — Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dia do 
mês de janeiro do ano de 2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 

Esta Portaria foi publicada em data de 02/01/2023, por afixação nos átrios da Prefeitura Municipal e da 
Câmara Municipal de Vereadores de Pindaré Mirim — MA, em local de fácil acesso ao público, cujo 
procedimento, encontra amparo na Constituição do Estado do Maranhão e na Lei Orgânica do Município 
de Pindaré Mirim — MA. 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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sumÁtuo 

Descrição Página 

TARJA N° 002/2023, DE l I DE 2023. 

ieRTARIA N° 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

r PORTARIA N° 002/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

DESIGNA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM — MA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM, Estado do Maranhão, no uso e gozo de suas atribuições legais 

e nos termos do art. 3°, inciso IV, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Sr.° ANDRÉ LUIS 

OPCARROS CHAGAS, inscrito no CPF/MF n° 856.011.603-68, para 

exercer a função em Cargo Comissionado de Pregoeiro da Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, da Prefeitura Municipal de Pindaré 

Mirim/MA, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo periodo de 12 

(doze) meses. 

Art. 2° - Designar os servidores: ROBERTO 

COSTA JUNIOR, inscrita no CPF/MF n° 024.902.352.003-0 e 

IRALDIO NASCIMENTO SILVA, inscrito no CPF/MF n° 

888.536.163-34, para comporem a Equipe de Apoio de que trata o 

artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 10.520/2002. 

1 
1 

Art. 3° - Os trabalhos dos servidores ora 

nomeados deverão ser executados conforme as disposições constantes 

da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente da Lei n° 8.666/1993 e suas 

alterações. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim — Estado do 

Maranhão, aos 02 (dois) dia do mês de janeiro do ano de 2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 

PORTARIA N° 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

CONSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAGÃO — 

CPL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDARÉ 

MIRIM — MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e nos 

termos do art. 51, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 
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RESOLVE: 

Art. 1° - Constituir a Comissão Permanente de 

Licitação — CPL, com atribuições de processar e julgar a inscrição de 

interessados em registro cadastral, a habilitação preliminar e as 

propostas relativas às licitações eletrônico e contratos administrativos 

pertinentes a serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 

locações no âmbito da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, para 

cumprirem mandato de 01 (um) ano, contado da data da publicação 

desta portaria. 

e Art. 2° - Designar os servidores: FRANCINALDO 

CARDOSO, inscrito no CPF/MF n° 023.493.493-06, para exercer a 

função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

ROBERTO COSTA JUNIOR, inscrita no CPF/MF n° 

024.902.352.003-0, para exercer a função de Membro da Comissão 

Permanente de Licitação; e IFtALDIO NASCIMENTO SILVA, 

inscrito no CPF/MF n° 888.536.163-34, para exercer a função de 

Membro da Comissão Permanente de Licitação; MARIA DE JESUS 

SILVEIRA DE SOUSA, inscrita no CPF/MF n° 324.842.593-87, para 

exercer a função de Suplente de Membro da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA, no período 

de 12 (doze) meses. 

Art. 3° - Os trabalhos dos servidores ora nomeados 

deverão ser executados conforme as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

S
Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

ublicação, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim 
— Estado do Maranhão, aos 02 (dois) dias do mês de janeiro do ano de 
2023. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal de Pindaré Mirim - MA 
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É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://pindaremirim.ma.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 19fff93ce88c05216c7dc12b3cfde86b544df9b3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

CN 
cx3 
c 

•co 



Folha o' 

Proc. te 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 —Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Ao 
Departamento Jurídico 

Rubric;., 

Em obediência ao parágrafo único do Art. 38 e parágrafo único da Lei Federal n.2
8.666/93, envio para exame e aprovação, a Minuta do Pregão Eletrônico - SRP e 
seus anexos, que visa Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e 
consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim - MA. 

Pindaré Mirim - MA, 26 de abril de 2023. 

ndré Luis Barros haW 
Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N - Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, por intermédio PREGOEIRO, designado pela Portaria n' 
02/2023 de 03 de janeiro de 2023, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n 10.024/2019, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e alterações, da Lei Complementar n' 123/2006 alterada pela Lei omplementar 147/2014, e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. T o que fará realizar 
LICITAÇÃO para Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializad 
técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pind " Mirim — MA, 
constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, e c seguir es 

de serviços 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Registro de Preço para eventual e futura contrata ao de empre specializada na' ã0 de serviços técnicos 
de assessoria e consultoria de apoio e gestão a seu o município de aré Mirim — conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Edital . exos. 
Esclarecimentos/impugnações: 

Até as / /2023 às :00hs ( horas) para . --mail: CD.- emirim@ ail.com 

Início da Sessão Eletrônica: ___/ .., . 

Limite de acolhimento das • .. stas — leis: Dia às : hs. 

Limite da análise das •po . merciais: / /2023 às : hs. 

Fim da análise da ..stas co is: Dia , 3 às : hs. 

Abertura da sessão ,ão Eletni 9 I 023 às : hs. 

O PR - ' e ELETRÔN 
cri. . • , cação 
monitora . e • - 
MUNICÍPIO i - . NDA 
Endereço Eletrô 
Endereço para reb 
solicitado através do 
Setor de Licitações situado 
mídia gravável (pen-drive). 

e s- . izade em sessão publica, via INTERNET, mediante condições de segurança - 
-m to.. - as fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e 

, ados transferidos para o aplicativo, constante da página PORTAL PRÓPRIO DO 
- - MA - licitações on-line. 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowid=d88 

o Edital: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 ou poderá ser 
all cpl.pindaremirim@hotmaitcom ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, 

na Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP: 65.370-000, mediante a apresentação de 

VALOR ESTIMADO, 
MÁ,XIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

O Valor Total estimando é de R$ 195.200,00 (Cento e noventa e cinco mil e duzentos reais). 
El ESTIMADO 

%MÁXIMO 

OREFERÊ NCIA

El ORÇAMENTO SIGILOSO 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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NATUREZA DO 
OBJETO: 

OAQUISIÇÃO 

SERVIÇO

DOBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solicitação 
do Pregoeiro no Sistema Eletrônico. 

INFORMAÇÕES 
Pregoeiro: André Luis Barros Chagas e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
Endereço: Avenida Elias Haikel n°11, Centro, CEP 65.370-000 — Pindaré Mirim/MA. 

Referência de tempo: 

OBS 1: Na hipótese de 
no mesmo site e hora, 

OBS 2: As respostas 
participantes e a administração. 

No Acórdão TCU 
processo com vistas à 
10.520/2002 tanto na 

Nesse contexto, 
proposta/lance firme e 

A prática injustificada 
for o caso, não envio de 
sem prejuízo de outras 
processo administrative 

Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 

não haver expediente na data fixada, ficará a sessão a. • . s. . o primeir, • • I subse , 
salvo as disposições em contrário. 

aos pedidos de esclarecimentos serão divulga.. • mural • .1 do Municip vincularão os 

INFORMAÇÃ• OMPLEM 

n. 754/2015 — Plenário, h e , ' - -ssa determinaça• .ra que a Administração Pública instaure 
penaliza ção das empre que pra • injustificadam: e ato ilegal tipificado no art. 72 da Lei 

licitação, quanto no con ato. 
alerta-se para que o lici analis - • - . -nte o edital (e anexos) para formular 

possível de c -• • Isento. 
de • - - - • roposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca se 

amos planilha, . 'os) e deix. • - ocumentação exigida (ex. documentos de habilitação), 
infr etidas ti- ação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular 

PACE ESPECÍFICA 

As se. uintes informa . ificas e a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar as 
dis esentes Part mpre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre 
aquela 

Referênc a Parte , I Definições da Parte Específica 

MODO DE DISP 26.1 
CIABERTO

. 
EABERTO E FECHADO 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 
2.2. 

O POR LOTE 

O POR ITEM 

O POR LOTE e POR ITEM 

O GLOBAL 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

. 3 e 27. 
%MENOR PREÇO: Intervalo entre lances - R$ 5,00 (Cinco reais). 

OMAIOR DESCONTO: Intervalo de %. 

Avenida Elias Haikel n 9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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INFORMAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 

4.1. 
El Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, conforme o Art. r, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CONSÓRCIO 8.8. 

I=1 Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes 
no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital. 
E Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que 
seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste 
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta 
natureza comum, podendo ser ofertado por um n' ero amplo de potenciais 
participantes, inclusive empresas de pequeno e médi - eue em sua maioria 
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificaç conômico-
financeira, não implicando em qualquer lim .ção quanto - .mpe 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

11. 
E A proposta comercial terá validade r . - - 90 (nove as, a co d 
data da abertura da sessão públic. 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

30.5.

E Na proposta de preços dev con- criminação deta da os itens do 
objeto, tipo, a quantidade s. c a, o va . ário e total, em .eda nacional, 
em algarismo e por exte a co iderando s despesa além de tributos, 
encargos, royalties, t. as, - e uros e impos us.ve fretes, carrego e 
descarrego, bem como as de despesas que in direta ou indiretamente 
sobre a aquis o do objeto, o que não - - ajam registrados nestes 
documento aços se referirão ta de apresentação das propostas. 

." 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

41.3.2. 

El Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial 
ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

I=1 capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar 
índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
I=1 patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 

El capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

E Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

. . 42 1 

E Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante 
prestou ou está prestando serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação. 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

42.2. 
E Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, emitida pela 
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do 
licitante. 

APRESENTAÇÃO DE 
51. 

ENÃO 

MIM — Prazo para entrega da amostra: 03 (três) dias
AMOSTRAS: 

 úteis, a contar da 
convocação, conforme item 14 do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52. ENÃO 

Avenida Elias Haikel 011, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmadcom 
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OSIM, na forma do item do Termo de Referência 

ANEXOS 121. 

El Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos 
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 
121.1. Anexo I — Termo de Referência; 
121.2. Anexo II — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
121.3. Anexo III — Minuta do Termo de Contrato; 
121.4. Anexo IV — Modelo de Proposta de Preços. 

Avenida Elias Haikel n2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 

e-mail: cpLpindaremirim@hotmail.com 
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PARTE GERAL 

SEÇÃO 1— DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito no campo DADOS 
DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I — Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os 
licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da 

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para a de apr o das .stas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem • interesse, devend erecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma • apr ntação postas fac -se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e 

ao licitante a participação em quantos lotes/ 

o licitante deverá oferecer proposta pa 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para es 

da licitação. 

3. A Parte Específica determin 
administração, que poderão se 

3.1. A Parte 
lances, qu 

SEÇÃO II - DOS REC 

4. N ' ••• DADOS 

enor pre • • maior 

pecft • bém deter 
irá tanto e ão aos la 

\r., • • 

11 ER 

ÇAMEN 

ífica 

es 

dos os 

P ITEM: Para 

itens forem de s 

e o compõem. 

ma de ap ação de P • 

forma de apres; .ção de propostas faculta-se 

teresse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, 

ostas o licitante participa de todos os itens 

mpregado na seleção da proposta mais vantajosa para a 

ará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
ermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

ditai consta o valor total da contratação. 

ste Edital — constam as informações orçamentárias por onde correrão as despesas. 

SEÇÃO III — DA CIPAÇAÓ NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

5. Poderão participar te Pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas 
neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Município: 
https://www.compraspindareminm.com.br/home.jsf?windowld=d88 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema; 
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma Eletrônica; 
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefone: (81) 3877-1397, pelo 
e-mail-boletos @ • mcontato.com.br comercial@qmcontato.com.br 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 006 e Lei Complementar n° 
147 de 07 de agosto de 2014. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos admi 
7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) ane 
7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal n 
responder administrativa ou judicialmente; 
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, conc 

vos, na forma da le 'ação vigen e; 

ou em proces 

7.4.1. Nos casos em que o empre • esteja em recu ão judicial 
desde que apresente o plano de "o homologado e izo. 

7.5. Quaisquer interessados enqua 

7.5.1. Entende-se 
certame de em 
pouco impo 
process 

7.6. Socie 
sócios ou r 
exceto se de 

Organizaç 

7.8. 
observa 

a as veda 

r "participação 

ndo o cone 

s integra 
• tantes leg 

que não 

um mes 
uns, ou 

expressos pa eceber citação e 

lução ou liquidação; 

extrajudicial, poderá participar 

evistas no 9° da Lei n° 8.666/93. 

eta" a qu o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a participação no 
s listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 

acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
e utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

sentando interesse econômico em comum. 

Ide Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-

a Pa pacífica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
s seguintes normas: 

7.8 Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições 
de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração; 
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 
7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 
contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos 
capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

Avenida Elias Haikel 011, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpLpindaremirim@hotmaiLcom 
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8.1. A licitante deverá consignar, na forma ressa no el ico, o valor com no máximo 2 (duas) casas 
decimais após a virgula ou •ercentual de des , já cons . . • .s e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorr a forma definida na Parte Específica deste Edital. 
8.2. A licitante deve ema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que conformidade com as exigências do Edital. 
8.3. A licitant próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 
de dezoito • insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na co torze anos. 
8.4. A decla ento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta sujeitará 

• 

• 
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7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 8.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
isoladamente; 
7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pela ões do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, liderança c 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 
7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser prom• a constituição e o r stro do con orcio. 

SEÇÃO IV- DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ 

8. A licitante deverá encaminhar proposta com a "DESCR 
QUANTIDADE, PREÇO (conforme solicita o sistema), con 
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico: 
a data e horário marcados para abertura da sessão p 
de propostas e dos documentos de habilitação. 

A b b ETALHADA D 
mitantemen 
//www.compras 

do então encerr 

TO OFERTADO", incluindo 
om os documen habilitação exigidos neste 

aremirim.co •r/homelsf?windowld=d88, até 
e-á automaticamente a fase de recebimento 

aclarar, 
sta está 

cam 

ar, em ca 
rno, perig 

r dos 
. • 

:  • a licitante às s 
Os licitante 

qu a
8.7. 
somente 
8.8. Os doc 
disponibiliza • • 

• 

a 

avara 
em trabal 

e aprendi , 
relativa a 

stas nest 
• • • d:"xar de apresentaras documentos de habilitação que constem do SICAF. 

• .sas e esas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda em 

oe 

• 

• 

ao 

• 

• ; 

ao e- regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n' 123, de 2006. 
será es • e • cida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

erá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
tos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

s para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital. 
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados. 

Avenida Elias Haikel n -Q 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste 
Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas 
dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na propos ustada enviada após a fase 
de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n.° do seu RG e CPF, s no ato da assinatura, 
deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeir 
deste Edital, no sítio: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.j 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados g 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Ap 
deverá ser remarcada com ampla divulgação. 
13.2. Aberta a sessão pública virtual do as propostas d 
retificações ou alterações nos preços o estabelecida 
própria do certame. 
13.3. Após a abertura da sessão públic ual não 
decorrente de fato superveni te e aceito pelo oeiro. 
13.4. O licitante será re ões 
assumindo como firm 

14. Durante a sessão 
mensagens, em cam 

15. Cabe à licitant 
responsável pelo ônus d 
ou de onexão. 

1 
susp 
será rea 

da 

• 

e verda • 

ica, lunicação 

SU 

oprio do s eletrônic 

•rr-
nhar as 

perda d 

• 

as con 

" 

• 

• 11._. 
• 

. • 

• 

• 
ndowl e 

a data e na hora adas no preâmbulo 

ando o início dos 
se prazo não ha 

os por até meia hora (30 trinta 
início da sessão a mesma 

eços serão irretratáveis, não se admitindo 
s, Ivo quanto aos lances ofertados, na fase 

ncia da proposta, salvo por motivo justo, 

que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
ces. 

e o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
• 

no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
gocios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

o licit e o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 
ata e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também 

a a suspensão da sessão via sistema. 
se 

SEÇÃO VI - DA CLAS ICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade 
das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
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19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desc 
registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre Ia 
intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão inform 
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido gistrado primei 

22. Os lances apresentados e levados em consi 
da licitante, não lhe cabendo o direito de pleit 

açao 
quer alte 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre 
(vinte) segundos e o inte 
3/2013-SLTI/MP). 

23. Durante a fase de 
24. Se ocorrer a de 
licitantes, os lances 
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17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente 
orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 934/2007- 1.2 Câmara). 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no regi tro de cada lance. 

18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

uperior ao • •r e. óo e 
ores ou de onto, be omo os 

tempo r valor do me r lance registrado, 

.to de julgament erão de exclusiva e total responsabilidade 

nces en mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
s diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n° 

excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
er d etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às 

ejuízo dos atos realizados. 

rsistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
o somente após comunicação expressa aos participantes no sítio: 

me.jsf?windowld=d88. 

26. A Parte - • ff1 o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. M isputa Aberto: 

26. .1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", 
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão ele co • odo de d aberto e ado", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e suce com lance final e f ado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública ter 
sistema encaminhará aviso de fechamento imi 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo pr 
oferta de valor mais baixo e 
um lance final e fechado em ate 

26.2.4. Não hav 
melhores lanc 
cinco min 

26. 

26. 
o rein 
possa 

; 2.7. 

: ' • • • " 

o quais 

Apo 
o a ordem 

da 

o 
s oferta 
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lo menos três 

igiloso a e 

mino dos 
nte de va 

avendo I 
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ertar 

e, çao int quinze minutos os esse prazo, o 
dos nces, apo transcorrer o período de tempo 

o qual será auto te encerrada a recepção 

anterior, o sist 
reços até dez 

al será si.
• 

abrirá oportunidade para que o autor da 
r cento superiores àquela possam ofertar 
o até o encerramento deste prazo. 

rtas nas co • çoes definidas neste item, poderão os autores dos 
e o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

ento deste prazo. 

os estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
•ara que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

rá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
aso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

27. O intervalo de di rença entre os lances será definido na Parte Específica. 
SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 
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inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatorias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 
subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minuto '-lo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 1 ' 406; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nest 
as demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta dire ente à licita que tenha apr ado o lance mais vantajoso, 
observado o critério de julgamento, o valor estimado p ontratação e as 

29.1. A negociação será realizada p eio do si 

SEÇÃO X — DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMEN 

30. A licitante classificada pro 
lance, em arquivo único, assim 
Pregoeiro através 
https://www.compraspi 
se expressamente • 

30.1. A pro 
rasuras, entrei' 

ntante le 

remin 
inado pel 

e . 

• 
.s • 

mo os do entos com 
Po 

r/home.js 
•eiro. 

á ser re 
alvas, d 

• 

• A PRO 

• . 

• o procedimento li. tório prossegue com 

ais condiçõe estabelecidas neste Edital. 

podendo ser a mpanhada pelas demais licitantes. 

DORA 

deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 
no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo 

do Município, pelo endereço eletrônico: 
dowld=d88. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto 

• 

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
ndo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

ra c er a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
emento, 

i. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em a mos e por extenso (art. 5° da Lei n 8.666/93); 
30.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
30.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação; 
30.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

3 
- e 
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30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, 
o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato da 
assinatura, deverá ser apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

30.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", 
podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

30.3. Os documentos remetidos por meio do Portal 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88, poderão ser solic 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, erão ser e 

do Município: 
s em original ou por cópia 

Permanente de Licitação — CPL, situada na Avenida Elias Haikel 11, C o, • 65.374-0 

30.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos cífica deste Edit 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem cias 
e à compatibilidade da proposta com as especifica 

32.1. Será desclassificada a pro 
máximo fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TC 

32.1.1. Cons 
ou de valo 
respect 
que 

32. 
conv 
custos 

o aten 
licitante, 

ero, inc 
rgos, ain 

o item 32. 
quais ele 

ndo ser s 
nc regoeir 
itáno 
arretar 

a quanto à comp 
do objeto. 

lanc 
lanaria 

ao 
daré Min MA. 

ção indica ta seção, s rá desclassificada e 

Idade do pre o ofertado com o valor estimado 

resentar preço final superior ao preço 
entar preço manifestamente inexequível. 

que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ativeis dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

e o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, ou 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

ie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

aos licitantes vencedores a apresentar junto a proposta readequada, (A 
e acordo com seu critério de executabilidade de proposta), composição de 

nhado das notas fiscais de entrada para cada item. A não apresentação dos 
desclassificação da proposta. 

32.2. Pregoeir era solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante 
ou, ainda, essoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

32 . Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
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32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI- DA HABILITAÇÃO 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detento 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participaç 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrat o, mediante 
cadastros: 

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensa 
(www.portaldatransparencia.ciov.brkeis).
33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Nacional de Justiça www.m. .us.br/im robidade adm/ 
33.3. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
33.4. Para consulta de licitantes Pessoa 
e 33.3 acima pela Consulta Consolid 
apf.apps.tcu.qov.br/).
33.5. A consulta aos cadastros será realiza 
força do artigo 12 da Lei n° • 1992, que 
ato de improbidade adm.
jurídica da qual seja 

33.5 

de 

10 major 
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• 1. 

de Pes 
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I de Contas da União (https://certidoes-

'tante e também de seu sócio majoritário, por 
vê, dentre sanções impostas ao responsável pela prática de 

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

nome 

ta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
ar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

Cas te na Co 
s, o gesto ciará par 

cias Impe Indiret 

pres e 
.5.1.2. 

tiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
rviços similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

A 

33.5.2. atada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

dição de participação. 
33 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

fict , previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, situada na Avenida Elias Haikel, n°11, Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim — MA. 
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35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza. comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada a seguir, para fins de 
habilitação: 

38. Habilitação jurídica: 

38.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro document 
38.2. No caso de empresário individual: inscrição no 
Comercial da respectiva sede; 
38.3. Em se tratando de microempreendedor individual — 
Individual - CCMEI, cuja aceitação fi condicionada 
www.portaldoempreendedor.qov.br;
38.4. No caso de sociedade empr 
constitutivo, estatuto ou contrato so 
acompanhado de documento comprobatório 
38.5. Inscrição no Registro úblico de Empres ercantis 
a matriz, no caso de ser 
38.6. No caso de s 
de sua sede, aco 
38.7. No ca 
devidamen 
bem como o 
38.8. No ca 
38.9. A Pad 

38. 

de co 
uivado n 

de que tr 

tente, dep 

resa ou s 
determi 

os aci 

dade s es: 
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va: ata de 
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rt. 107 

ou 
vigor, de 
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uivalen 
úblico de 

sócios; 
esas Mercan a cargo da Junta 

Certificado da o de Microempreendedor 
verificação a autenticidade no sítio 

sa individu 
te reg 

Or 

agência; 
stitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

indicação dos seus administradores; 
ação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

crito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
ei n5 5.764, de 1971; 

estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
a ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

al d 
istr 

e 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
na Junta Comercial da respectiva sede, 

era, com averbação no Registro onde tem sede 

de a ser licitada, nos termos da legislação vigente. 
verão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

ifica.: da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 
38.12. rtidão 'fica da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 

38 Regularidade F e Trabalhista: 

38.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
38.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
38.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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38.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 12 de maio de 1943; 
38.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
38.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre: 

38.18.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
38.18.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, q 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regul 
Estadual. 

38.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicíl' 
exercício contrata ou concorre: 

38.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Ce 
Econômica (ISS), expedida pelo Município d 
para com a Fazenda Municipal; 
38.19.2 Certidão Negativa, ou C 
Município, expedida pela Procur 
responsável pela emissão d 

38.20 Caso o licitante seja considerado 
licitatório, deverá comprovar ondição media 
ou sede, ou outra equiva 
38.21 Caso o licita 
deverá apresenta 
apresente alg a 
38.22 Ou 
melhor cias 
microempres 
ainda que exist 

39 Qual' 

restr 
e tratar 

deverá, 
presas d 

trição, a 

-Fin nceira: 

ocument 
ob pena 

ontrataça 
m, ap 

pr enor 

nda Estadual; 
'da Ativa do Estado, 

a Fazenda 

ede do licitante, rel a à ativida.e em cujo 

Iiva com 
do lo ou sede do lic 

o Positiva com 
do Município 

dos t 
eclaraçao 

de Negativ , relativo à Atividade 
co provando a regularidade 

'tos de Neg va quanto à Dívida ativa do 
d omicílio ou sede do licitante ou pelo órgão 

s e/ou municipais relacionados ao objeto 
enda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio 

'cado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

bilitação. 
ta no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

entar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 
o porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ando-se o prazo de regularização previsto no art. 49, §19 do Decreto n 8.538, 

39.13 C ao negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pela sede da pessoa jurídica. 

39. .1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 

39.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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39.14.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
39.14.2 É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
39.14.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

39.15 O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

39.15.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvênci eral (SG) superiores a 1. 

39.15.1.1 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Fina 
contratar com a Administração, solicitamos que a 
devidamente assinado por um Profissional da Cont 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrent 
Financeiro, da seguinte forma: 

LG = 

SG = 

LC = 

39.1 

Ativo Circulante + 

z 

e vel a Lon 

esa apres 
evidamen 

ndices dos índices 
idos do último 

• o Praz 

• • esa em poder 
o, 

ado no selho 
Liquidez ral (LG), 

anço do Exercício 

Passivo Cir lote + Pas Não Circulante 

Ativo Tota 
'assiv. 

Pa 
'vo Circu 

• 

lante + Passivo 

Circula 

o Circulante 

entarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
Gera ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
dos os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

trimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
nte. 

es de L .ez 
var, consi 

o ca. •R "nimo ou 
contrata do item 

.1.3 

39.15. A Pa 
ca 

• 

esentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

"fica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 

40.13 exigên e qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste 
Edital. 
40.14 Docu os a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em 
lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

41 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 

41.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

42 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

e 
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será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
43 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
44 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
45 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresem uaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
46 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em haven verá nova 
verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da ° 123, de 20 na 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
47 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorre outro item, ficará o ado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigênci o ite que venceu às d em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, alé • • a cação.. ções cabíveis 

47.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requ 
item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirai s) seja(m) 
remanescentes. 

48 Constatado o atendimento às exigências 

SEÇÃO XII - DO RECURSO 

49 Declarada a vencedora, o P 
imediata e motivada, em cam 

49.13 A falt 
49.14 O• 
do sistema. 
49.15 A lici 
do sistema, no 

razões, ta 

50 Para e 
epígrafe, franqu aos In ados. 

II • I 

a.. 

roprio do 

man 
iro exami 

az 
'ver sua in 

3 (três) 
em v 

do 5. o 

bilitaçao 

de habilitação, 
ente(s) para 

ação recairá sobre o(s) 
abilitação do licitante nos 

$ no Edital, o li ante será declarado vencedor. 

mutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
ema, mam tenção de recurso. 

o no prazo 
ntenção d 

abelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
so, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio 

e recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
s úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

o artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo administrativo em 

51 As intenções de rso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 
competente. 

52 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

53 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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53.13 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
53.14 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
53.15 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
53.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
53.17 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos n Município e/ou na 
proposta e documentação enviada, sendo responsabilidade do licitante manter seus da lizados. 

SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

54 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo qua ecurso, hipótese que a adjudicação 
caberá à autoridade competente para homologação. 
55 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Compe do rgão Requ 
56 A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seu c tramento junto a Cadastro da Comissão 
Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contar da A. • !cação, objetivan e agilizar os procedimentos 
de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. Maiore rmações poderã r obtidas no etor da Comissão Permanente 
de Licitação — CPL na Prefeitura Municipal de Pind Íi ou pelo e-mail: indaremirim@hotmail.com.

SEÇÃO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS 

57 A Comissão Permanente de 
procedimentos para registro de pr 
gerenciamento da Ata de R •' 

58 São órgãos partic 
Sistema de Registro 

59 Os órgãos e enti 
Preços, deverão consulta 
a po de adesa 

ntes o 
eços e int 

exce 
Preços pá 
59.14 O qu 

s ou ent 
a Ata de 

não park 
e da Co 

ao gere responsável pela condução do conjunto de 
o Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo 

da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do 
de Preços. 

o registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
ão Permanente de Licitação - Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

tratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
or órgão -ntidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 
ivo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do qu titativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
59.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

59.15.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 
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59.16 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

60 Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

60.13 O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
60.14 É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de o prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para ai prazo, nos 
termos do art. 4.2, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02. 

61 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará co misso de prestar os ondições 
estabelecidas. 

62 A existência de preços registrados não obriga a Administ 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência a fo 

63 O prazo de validade improrrogável da Ata de 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído 

64 Durante a vigência da Ata, os preços egis 
devidamente comprovadas das situações previstas na 

64.13 Nessa hipótese, 
outro processo licitat• • 

65 Quando o preço 
gerenciador convoc 

65.13 Os fo 
do compromis 

4 A ordem 

gistra tornar su 

66 Quando 
o órgão gerenciad 

forneced ra negoci 

-s que não 
sem aph 

lass ao o 

ontratar, 
dor registrado e 

stro de Preços 
ento. 

do-se a re ização de licitação 
e de condições. 

12 (doze) ses, contado da data da sua 

sera e irreajus eis, exceto nas hipóteses decorrentes e 
a "d" do 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

r ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
edução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
o de penalidade. 

os fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

o se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

66.13 Liber- • fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início dos serviços, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
66.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

67 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

68 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

68.13 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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68.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
68.15 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
68.16 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.2 da Lei 
n.° 10.520, de 2002. 

69 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
70 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

70.13 Por razão de interesse público; ou 
70.14 A pedido do fornecedor. 

71 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração 
ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço 
de classificação. 

72 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitaç 
vigência. 

SEÇÃO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATU 

73 Depois de assinada a Ata de Registro de Preç 
durante a vigência da Ata, para assinat a do contrato, de 
do documento oficial de convocaç-
Edital. 

73.13 Poder 
registrado 

74 O prazo para a 
fornecedor registrado du 

75 

SEÇÃO XVII 

er a 
ua propo 

tada ao 
de que s 

do contr 
transcurs 

ssin a do c 

SA 

e 

. 

o 

, será cance 

ormara 
rada, concluídos 

necedores reg 
procedimentos de 

os a nova ordem 

automaticame or decurso do prazo de sua 

fornec ef' • poderá ser convocado, a qualquer tempo 
do prazo • - nco) dias úteis, contado da data do recebimento 

'to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

rato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
4 • ente e compatível com os termos deste Edital. 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo 
sde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

DMINISTRATIVAS 

76 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

76.13 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
76.14 não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido; 
76.15 apresentar documentação falsa; 
76.16 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
76.17 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
76.18 não mantiver a proposta; 
76.19 cometer fraude fiscal; 
76.20 comportar-se de modo inidôneo 
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77 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

78 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

78.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
78.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
78.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
78.16 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, elo prazo de até cinco 

• 
anos; 

79 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante -a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

.•• 
80 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

• 
81 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabili2a ão

82 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

83 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos‘à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a articipação de agente público. 

84 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

X. .• 
85 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

86 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

87 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
88 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de 

Contrato. 
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SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

89 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 
impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
https://www.compraspindaremirim.com.bdhome.jsf?windowld=d88, até as 18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

89.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data do 
recebimento da impugnação. 

90 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realizaçã rtame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

91 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 ias úteis para 
abertura da sessão pública, exclusivamente a o en eço etrônico: 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.isf?windowld=d88, até as , no horário oficia Brasília -DF. 

91.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclare 
recebimento do pedido. 

92 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgam 
competente. 

93 As impugnações e pedidos de esclareci 

- • 

ento 

das impugnaç 

ao susp 

o prazo 's dias úteis, ontado da data de 

o Pregoeiro auxiliado pelo setor técnico 

os prazos p istos no certame. 

93.13 A concessão de efeito suspensivo à imp ação é m epcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de 

94 As respostas aos pe 
participantes e a Adminis 

SEÇÃO XIX. DO R 

95 Os critérios de rec 
Termo • entrato do pre 

SEÇÃO XX - • OBR 

96 As obrigações 
Contrato do presente 

• 
E 

• 
çao. 

de esclar 

ENTO D 

entos serão divu g das no mural do Portal do Município e vincularão os 

TO E DA 

aceitação 
te 

• # 

CALIZAÇÃO 

eto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I, ou 

S DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

ratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de 

SEÇÃO XXI- DO PAGAMENTO 

97 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

98 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência 

e/ou Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
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SEÇÃO XXIII — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

99 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

SEÇÃO XXIV — DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

100 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 
101 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalida 
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
ato escrito e fundamentado. 

101.13 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
101.14 As licitantes não terão direito à indenização em dec 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
contrato. 

102 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão pos 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilit o. 
103 No julgamento das propostas e na fase de h 
a substância das propostas e dos documento 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

103.13 Caso os prazos definidos neste Edit 
considerados como aceit 

104 Os documentos eletr.' 
termos da Medida Provis 
signatários, dispensa 
105 Aplicam-se à 
disposições relativas a 
106 Nos casos de di 
julgam etivo das 
107 
do dispos 
108 Não ha 
mercada, a sessa 
estabelecido, desde q 
109 Todas as refer 

se o envi 
rativas en 

presas 

s enca 

fido ou por provocação 
iente, mediante 

a anulação do p edimento licitatório, 
ue tiver suporta umprimento do 

fase deste Pre 
r de informação 

o Pregoeiro p 
e jurídica, med 

a fins de cl 

omover diligência destinada a 
ocumentos que deveriam 

rá sanar erros ou falhas que não alterem 
te despacho fundamentado, registrado 
sificação e habilitação. 

esteja samente indicados na proposta, eles serão 
este Pregão. 

m a utilização de p cesso de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
osto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

e cópias autenticadas em papel. 
ção do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as 

e a e pequeno porte. 
dúvida e o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDITAL, prevalecerá, no 

p esta um os, o texto do Edital. 
abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo 

n.° 10.520/2002. 
ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

ra automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

ias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF. 

produzid 
2, de 24 

umentos 
das na 

110 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
111 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
112 Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica. 
113 Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de expedição superior 
a 30 (Trinta) dias de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de Falência e Recuperação Judicial). 
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114 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
115 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
116 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração 
Pública, em especial, ao constante no art. 5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 
diploma legal. 
117 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que s a cota de até vinte e cinco 
por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

117.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta p rá ser adju ota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desd e pr iquem o pr primeiro ocado 
da cota principal. 
117.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota ntratação das cot de era ocorrer pelo 
menor preço. 
117.15 Nas licitações por Sistema de Registro de Pre por entregas p as, o instrumento convocatório 
deverá prever a prioridade de aquisição dos serviços das c reservadas, res os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quanti des ou as co -•es do pedido, j cadamente. 

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 
118 Integram este Edital, e dele fazem part 
Parte Específica deste Edital: 

118.13 ANEXO I — TER 
118.14 ANEXOU— M 
118.15 ANEXO 111 
118.16 ANEX 

SEÇÃO XXVII - DO F 
As questões decor 
processadas e julgada 
exclusão de qualquer o 

'ries Anexos, m de outros porventura mencionados na 

PREÇOS; 
ERMO DE 

POSTA DE PREÇOS. 

to, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
Comarca e Município de Pindaré Mirim, no Estado do Maranhão, com 

e seja. 

ndaré Mirim - MA, de de 2023. 

André Luís Barros Chagas 
Pregoeiro 

Assinado após análise do Jurídico 

MENSAGEM IMPORTANTE 
RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA, NO 

ENDEREÇO ABAIXO, PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO. 

https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 
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MAMO DESENKOMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N2 /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 44/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1, DO 08.) 
1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de consultoria em gestão de serviços 
públicos de saúde atendendo as necessidades da Secretária de Saúde do Município d. •aré Mirim - MA, conforme 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2, SÃO ÓRGÃOS PANTES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

3.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da reteria unicípio de Pin irim/MA, no que se 
refere a contratação de empresa para assessoria e consultoria em tão saúde. -se a neces 'ade desta contratação 
objetivando, suprir a carência, a fim de proporcionar condiçõe das para o des ime to das atividades fins dessa 
instituições. 
3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços — S objetivos pri ais o princípio da Economicidade, 
pois diferentemente da licitação convencional, não e contratação, nem mesmo de utilização dos 
quantitativos estimados. O SRP constitui um im as demandas são incertas, frequentes ou de 
difícil mensuração. 
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n' 7.892/2 Iterado p ederal n 9.488/2018 que regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no a . Lei n° 8.66 verifica-se abilidade de realização de licitação sob o regime de 
Registro de Preços por prazo fixo e se pretende adquirir. 
3.4. Em síntese, as vantagens • RP, s -guin s processos de compras, maior flexibilidade em contratações, 
eliminação de casos de fr ento de e iesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às 
necessidades da admi...traçao, zindo ass o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo às 
necessidades da ad ação na g de certa mento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

nte inst 

m como um de s 
romisso assumi 

o de gestão, on 

✓ Lei Federal n2 8. • • i normasopara licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
• L n2 10.521 1 12, 1 • "mbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 
XXI, da P. - - ra odali• . de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências. 
✓ Decreto n2 3.55 .10, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços com 
• Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de 
participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
,/ Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 

✓ Decreto Federal n° 8.250/2014, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15° da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 
s(  Decreto Federal n° 9.488/2018, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 



Folha o* 

Proc. n° 

uhrk:a 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉMIRIM 

Pr•feitura de 

TOAMO telDMUIMENTO 

IN/SLTI/MPOG n2 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. 

IN/SLTI/MPOG n° 02/2008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 

:D00.
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1° da Lei 
n° 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das 
propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de 
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviço ouco, ao interesse público. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. ^ • ii. 
VALO , E 

UNIT  • • 

EDIO 

OTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria, presencial a 

distância, na elaboração, desenvolvime o 

acompanhamento de projetos, de tr amento e 

desenvolvimento profissional e gerencia io e gestão 

a saúde do Município de Pindaré V /MA. 

Mês 12 . 66,67 R$ 195.200,00 

TOTAL R$ 195.200,00 

7. DO V 
7.1. O preço considerado com 
propostas comerciais obtidas 
(Cento e noventa e cinco 

& DA DOTA 

7 
8.1. Na licitação para essário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

ente Termo foi determinado com base na média simples das 
em tal procedimento, foi estimado o valor de R$ 195.200,00 

9.1. Contra 
ambiental, esta 
Tecnologia de Info 

10. 

e susirtabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade 
6° e seus incisos da Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e 

ão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — IN/SLTI/MPOG; 

10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de 
referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu bens /serviços ou está fornecendo, 
de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

11. CARACTERÍSTICAS DE EXECUÇÃO DO 

11.1. Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser 
cobrado deverá ser o mesmo ofertado na proposta financeira. 
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It*DCHOROLE ROD,SgAÇÂO DA EXEDDD 
12.1. Nos termos do art. 67 Lei n 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autorida , ,etente para as providências 
cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO' 
13.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o receb' 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento/Se 
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ati do Estado; P 

'dão Negativa de 
Fundo de Garan 

FGTS — CRF 
ativa 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularid 
regular mediante apresentação do Certificado 
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaç 
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

14.1. E admissivel a fusão, 
nova pessoa jurídica to 
condições do contrat 
continuidade do con 

15.1. De 

os 
ão haja 

u incorpo 
itos de h 

o à ex 

eres e Respons ilid CONT 

ear stor e 
atos; 

rela 
ularid 

n divo dos 
scal/Fatura, devid 

s e ertidões de reg 
Conju tiva de Débit 

P FN/RFB n 
diante apresenta 

de Regularidad 

s, desde e não haja 
nte atestada por servidor 

e fiscal: Prova de 
elativos a Tributos 

de 02 de outubro de 2014; Prova de 
rtidão Negativa de Débitos 

rante a Fazenda Municipal, do 
"bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição 

or Tempo de Serviço, demonstrando situação 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
"bitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na 

-o da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
'tação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

o d objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

RATADA 
ANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a 

15.1. etuar o p... ento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Ap ' ONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Pre cher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 
inspeções a serem realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 
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15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca 
ser inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as 
características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente 
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços 
que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANT rá responder pela fiel 
execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do res dos 
Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CO r culpa ou dolo de seus 
representantes legais, prepostos ou empregados, em dec cia da , não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o ac pa mento la CONTRATANTE. 

s dos Co 

E ou a terceiros, 
nte relação con 

ução do obje 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autori po alquer emprega NTRATADA, esta pagará à 
CONTRATANTE o valor correspondente, m diante o pai nto de Docume rrecadação Municipal - DAM, 
a ser emitida pelo Gestor do Contrato valor correspo te ao dano, rescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatór ontrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e f 
cujo representante terá poderes para su 
a medida necessária, e recusar os serviços 

15.2.10. Manter, durante 
as condições de habi 

15.2.11. Emitir f 

15.2.12. Su ituir os 
ônus par. ONTRAT 

15.2.13. 
CONTRAT 

15.3. E lação à Ata 

valor pac o 

os reprova 

os servi.
•razo de d 

des nec 
o servi 

egados 

s à fiscalizaç 
ou parcia 

da execução do objeto pela CONTRATANTE, 
nte, a qualquer tempo, sempre que considerar 

dequados; 

do Co o, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
citação; 

e nas condições o Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem 

sentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a 
dições previstas neste Termo de Referência. 

, compete aos Prestadores Registrados: 

ermos ndições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o 
uado o Termo de Referência; 

anter, a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) er-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 
concorb do Órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a 
fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

16. DO REGISTRO 
16.1 A Secretaria de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 

registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
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Prefeitura 

TRAli4à40 CÉSÉ NTO 

16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão consultar a ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aqui tratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogaç ste prazo, jT o igencia 
da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob s as condições nei stabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não brigações prese futuras decorrentes 
da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais be • ificada será con para assinar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do receb to do document. e convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada '.mpareça após convocada, po ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado • pela Comissão anente de icitação. 
16.10. É facultado a CPL, quando a convocada Ata de Registro Preços no prazo e condições estabelecidos, 
convocar as licitantes remanescentes, na orde a fazê-lo em ual prazo, nos termos do art. 4.9, inciso XXIII, 
da Lei n.' 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Regi de Preç 
estabelecidas. 
16.12. A existência de preços rei - o a contratar, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, ncia ao fornec- gistrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de valida ta de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído do vencimento. 
16.14. Durante a vig fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situ so lido art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

a) Nessa hipóte de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

16.1 
convocara 
16.16. Os for 
compromisso ass 
16.17. A ordem de 
classificação original. 
16.18. Quando o preço-.e mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

urada p 
ogável 

do c' e incluíd 
a Ata, os • registrado 

revistas n a "d" do 
'nistração, 

ass 
lassifica 

á compromisso de fornecimento nas condições 

do se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
neg rem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
o aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

ap cação de penalidade. 
ção dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
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b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n." 8.666, de 1993, ou no art. 7.9 da Lei n.° 10.520, 
de 2002. 

16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, conc • procedimentos de ajuste, 
a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedor • a nova ordem de 
classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, ticamente, de sua 
vigência. 

17. Dik1101~0~11ATO 

17.1. Conforme § 2°, 3 e 4° do art. 12 do Decreto Federal n° 7.89 3 e alterações 
t../ 
§ 2° A vigência dos contr s decorrente • Sistema de Re ro de Preços será definida nos 
instrumentos convocató bservado o disp do art. 57, c put, da Lei n° 8.666/93. 

§ 3° Os contrato 
disposto no art. 65 d 

§ 4° 

17.2. Para esta aquisi 
o fornecimento, dire 
seus Apêndices, Edit 
17.3. O Contrato entrar 
Diário Oficial do Estado, 
autor' dministra 

ema de Regist de Preços poderão ser alterados, observado o 

Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
os. 

Contrato inistrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para 
s e respo idades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e 

a emp a vencedora a que se vinculará. 
inatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no 

por iguais e sucessíveis períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
osto no art. 57, II da Lei Federal n° 8.666/1993. 

SIMPLIFICADO À ME, EPP E MEI 

18.1. Conform Lei Comp entar n° 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas - M pr sas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no 

âmbito da Administraça ública Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme inciso I; 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme inciso III. 

18.2. Não será aplicado o beneficio previsto em Lei (cota reservada), para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em 
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concreto, podendo representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 
123/06. 
18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. "Deve o qestor 
atentar-se para que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do objeto que não observe 
economia de escala poderá produzir efeito contrário, ou seja, aumento dos preços" (Licitações & Contratos — Orientação e 
Jurisprudência do TCU, 0. Edição revista, ampliada e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de 
várias empresas que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando 
ainda que "lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação". 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acre sobre as 
quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do cont 

20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Avenida Elias Haikel n 9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 

e-mail: cplpindaremirim@hotmail.com 

31 



Fotha n• 

Proc. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

Puhriem 
1 " 

Praisitura doi 

~C E GCENNSUIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 44/2023 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de com sede na Ru 
PINDARÉ MIRIM/MA, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) ip. , o Sr. ( , CPF n° 
  nos termos da Lei O 8.666, de 21 de junho de 1993, e n 10.5 17 de julho de 12, e demais normas 
legais aplicáveis, considerando o resultado do PREGÃO ELET MPM, resolve registrar os preços, 
ADJUDICADO a empresa , CNPJ N° , com s  , neste ato representada 
por seu representante legal,  , RG N°   e CPF N°  ar: HOMOLOGADO 
pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO ICIPAL DE 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E PR 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço p eventual ntratação de empresa especializada na prestação 
de serviços técnicos de assessoria e o a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, nas especificações, 
quantidades e preços abaixo, ob a-- - - -sta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte 
integrante deste documento i endente • anscrição. 

BENEFICIÁRIO DA A : 
CNPJ: N2 FO;455, 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE L L. 
CPF tabil,„

PRE 
ITEM CRMUNrDADE OTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 X XXXX XXXXXXX XXXX R$XXXXXXXX R$XXXXXXXX 

1.2. Este instrumento rF obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste 
documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a adquirir os serviços, sendo facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a preferência de serviço em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 
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2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de 
Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n°_/2023 e que são partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n° __12023-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administr 
c) Lei Federal n° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Fe 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, par 
providências. 
d) Decreto Federal n2 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalid 
e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de n 
âmbito da administração pública federal. 
e) Lei Complementar n2 123/2006, alterada pela Lei Compl en 
participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o trat 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, pr 
cooperativas de consumo nas contratações públic 
g) IN/SLTI/MPOG n9 01 de 19 de janeiro d 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 
providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios d 
8.078, de 11 de setembro de 199 

2.3. Na interpretação, 
e as disposições dos doc 

2.4. Os casos o 
na Lei Federal n° 8.66 
da Teoria Geral dos C 
(Código de Defesa do 

CLA 

4.1. Sempre 
prestação dos s 
do Contrato corres 

ao, aplica 
a integra 

s serão 
demais 

as dispos 

TA: D' PR 

e be 
O e alte 

a admiti' 

ento favorecido, 
rurais pessoa f is 

iços e obras no 
dispõe sobre 

pública 

ção Pública 
unicípios, 

uisição de bens e 

pre 
haria, e 

elas seguintes normas: 

forma eletrônica, 
-e sobre o uso d 

n' 147/2014, qu 
licas. 

renciado e s Ideado para as microempresas, 
microempreendedores individuais e sociedades 

bito da administração pública federal. 
s critérios de sustentabilidade ambiental na 

ral direta, autárquica e fundacional e dá outras 

OS 

OS COMO 

, inciso 
, e dá outras 

aquisição de bens 
pensa eletrônica, no 

te às MPE e MEI o direito de 

e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 
or). 

ou em casos de • ivergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços 
everá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

s pela Pr 
pertinen 

Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas 
às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios 

reito privado, em especial a Lei Federal n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 

NDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

rio a ecretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a 
ade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração 

4.2. A prestação dos s iços será IMEDIATA, mediante a apresentação da "Autorização de Serviço", devidamente preenchida, 
conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.2, 
do artigo 15, da Lei n.° 8.666/93. 
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CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da convocação. 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo Fornecedor 
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.° 
8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa to, aceita pela Secretaria 
Municipal de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré 'elo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria M onvocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual p elebrando da Ata 
de Registro de Preços. 

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar 
PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresent 
cometer fraude fiscal. 

eta 
umenta 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto ta Ata. 

nto da execução 
sa, comportar-

ob'eto, não mantiver a 
modo inidôneo ou 

6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, ac a Secretaria Mun .Ide Saúde, para representá-lo durante o período 
da vigência desta Ata. 

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência des 
como manter, devidamente válidas e atualizadas, as 
autenticidade será verificada pela Inter pet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OB 

7.1. A Secretaria Municipa 
todas as condições es 

7.2. Caberá ao Pres 
administração da Ata d 

elecidas. 
se compr 

a Comis 
de Preço 

a, comu 
c ões de r 

uaisquer rações havidas em seu Contrato Social, bem 
a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja 

te a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando 

rmane de Licitação, Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e 
o seguinte: 

a) C ar todas as aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento 
os, an o próprio as ocorrências. 

b) Indica .0,0 fli e do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades 
da Secretar. 'de. 
c) Convocar o ecedor firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou 
telefone, registran os autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, nte a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventua procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a 
intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis 
alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

rma 
doe 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas 
pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) 
dias úteis, contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal ocorridos durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, 
devidamente atestada pela Fiscalização. 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o 
número da licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos 
e atualizados os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escr titular da Secretaria 
Municipal de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré o de até 05 
(cinco) anos e ainda será descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal reju ízo da de inações 
legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os licitantes anes entes, na • de class ação, para 
assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de o de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresen cument 
do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução • ont o, compo 
fiscal. 

Isa, ensejar o re 
de modo in 

mento da execução 
neo ou cometer fraude 

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as ações prevista •s artigos 77 e da Lei n.° 8.666/93, na forma do 
artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem p das sanções ad trativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo 
instituto legal. 

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Forn 
convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVIS 

10.1. A Ata de Registro de Pr 

10.2. O preço registra 
eleve o custo dos s 
necessárias negociaç 

poderá s 

plicará 

alterações obe 

oderá s .sto em de 
• cabendo retana M 

aos Forn es, ob 

10.3. Quando o preço i al registrado 
Munici Saúde conv ra • eced 
mer 

ação tam de multa no percentual estabelecido no edital 

s as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 

encia de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover 

adas as condições seguintes: 

r motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria 
visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 

10.3.1. Frustr. • a ne.. Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará 
os demais Forne. • • es, visa igual oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o pre e mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá 
apresentar à Secretan icipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria icipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pleito da prestação dos serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais 
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador), quando: 
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Rubrica

\. 

Pr\d•itura di 

TRAUX 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em ão dos preços registrados, pela 
indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força ma 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência d eniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devida 
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pe • o gerencia ão final 
deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por juntando-se o com •vante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inac: e lunicação será fe r ublicação no Diário 
Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancela. . gistro • I. edor, a partir • dia útil, a contar da 
publicação; 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente . • aso fortuito ou 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento 
até a decisão final do órgão gerenciador, a qual 
a aplicação das penalidades previstas no instr e 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ORMALIZAÇÃO 

12.1. Após a assinatura da At
necessário, poderá convocar 
o instrumento contratual, s 
12.2. O Contrato a se 

8.666/1993, pela Lei 
de 2014, nos termos 
12.3. O prazo para a 
licitante vencedor durant 
12.4. F arte integra 
julg ão, be 

• • 

CLÁUSULA 
PARTICIPANT 

• 

• 

MA 

• 

. • 

' e. 

• 

e MO - 

- 

reg 
rã ser pr 

onvocat 

01 

• • 

4

• • 

• 

1 1 eço na ocorren 
orça maior dev 

preço não o de 
no prazo máxi 

so não ace 

CONTR 

g 

ato superveniente que venha 
mente comprovado. 

riga da prestação dos serviços complementos 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração 
as razões do pedido; 

• 

a sua validade Secretaria Municipal de Administração, se 
r azo de O .) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar 

to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
ar terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.520/2002 e 

bro de 2006, alterada pela Lei Complementar n2 147, de 7 de agosto 

ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo 
que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 

os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o 
oes estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 

- 

D UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 

13.1. Desde que devi. nte justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou enti, .de da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

e ReII o
necedor, • no pi

decair o
ado c• 'tante ven 
ementar de 14 de 

do Cont Edital. 
do Contr 

scurso, d 
do o tod 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

14.1 O Órgão Gerenciador fará publicara resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua assinatura, obedecendo 
ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente 
Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° j2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas 
nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e ederal n° 7.892, de 23 de 
Janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n° 8.250, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do present 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o 

Pindaré Mirim — MA, 

)0000000000000000(XXXXXXXXXX 
Representante Legal 

nte, na 

enúncia expressa • qualquer outro, por mais 

ça de duas test nhas. 

Empre 
presentante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 44/2023 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO RA N° E F NTRE SI 
0(A)  A EMPRESA 

A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maran 
(órgão contratante), com sede no(a) 
no CNPJ sob o n° , neste ato re 
n° ,de de de 20..., doravan 
sob o n2 , sediado(a) na 
ato representada pelo(a) Sr.(a)  , portador 
CPF n°  , tendo em vi consta no 
n° 8.666, de 21 de junho de 199 
Consumidor, resolvem celebr 
e condições a seguir enun 

1. CLÁUSULA PRI 

o por inter da Secretaria ipal de  
  na ci.. de  /Estado ..., inscrito(a) 

pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 
TRATANTE, e a)   inscrito(a) no CNPJ/MF 

. doravante designada CONTRATADA, neste 
Carteir. n2  , expedida pela (o)  , e 

sso n° e em observância às disposições da Lei 
ho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

ente do Pregão Eletrônico n° /2023, mediante as cláusulas 

1.1. O objeto do pre o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
espec alizada na pres ão iços t icos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de 
Pi — MA, co oes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este vi cula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independente e de tran ão. 

1.3. Discriminação do eto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNT. R$ VALOR TOTAL R$ 

1 XXXXXXXXXX XXXXX XXXXXX XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até xx de x)000tx)ot 

de =oba. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçament a, prevista no orçamento 
do Município, para o exercício de xxxx, na classificação abaixo: 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e is condições a eferentes entram-se no Termo de Referência. 

ESPECIFICAÇÃO 

5.2. O pagamento ser TRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, a 
saber: Banco  , Conta 

6. CLÁUSULA SEXTA 

o valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULAS A — GAR TIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
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9. CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens r 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidade 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contr da, atr és de com servidor 
designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor corresponde ao s do objeto, no pr 
no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer co s assumid 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, em por qualquer d 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepos s ou subor. os. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aq vistas no Termo 

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em itas con 
de Referência e seus anexos, acompanha . a respec 
serviços prestados, em conformidade com o e propos 
10.2.2. Responsabilizar-se pe 'os e danos de.. -ntes do o 
de Defesa do Consumidor 
10.2.3. Substituir, repar ou com s s 
ou defeitos; 
10.2.4. Comunic Co te, no pr 
que impossibil o cump • do prazo 
10.2.5. Man te toda a ão do co 
de habilitação • ação exig licita o; 
10.2.6. Indicar . .. '.ra repres 
10.2.7. Não trans ir a os, quer I 

'ai de Pind Miri 

ci./tu 

conforme es 
a fiscal, 

os provisoriamente com as 

eto fornecido, 

ialmente 

rma estabelecidos 

Contratada com terceiros, ainda que 
o a terceiros em decorrência 

eferência, e especificadas abaixo: 

ificações, prazo e local constantes no Termo 
qual constarão as indicações referentes aos 

resentada; 
,de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

razo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 

aximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
vist. com a devida comprovação; 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

rante a execução do contrato; 
ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura 

ANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As s s reter- a execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCI GUNDA — RESCISÃO 

12.1. O presente ermo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas c 11 

44 

8 arte da CO casos 

° 8.666, de 199 

s contratuais, os imos ou supressões que se fizerem 

rt. 65 da 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ial atualizado do 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebr entre as partes ratantes pod 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do c 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CA 

1,

MISSO 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela C 
na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federa 
as disposições contidas na L 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA 

16.1. Incumbir. 
no prazo previs 

17. CLÁUSULA DÉCI 

1 
• • 

8.66 

UBLICA 

ONTRA 
ei n° 8.66., 

eleito o Foro 
- este 

e 

rovidenc 
93. 

S —FORO 

Jus 
o de 

tadu 

••I

- exceder o limite de 25% (vinte e 

RATAN n.. disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, 
e licitaço atos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

o de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

. 4 4 licação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, 

a Comarca e Município de Pindaré Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem 
o que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §29 da Lei n° 

firme lidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lid chado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pindaré Mirim/MA,  de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° /2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.9 /2023 — 
Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços t 
de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme as especificações 
Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, 
proposta: 

1. PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, IVOS E PREÇO 

SRP, cujo objeto é o Registro de 
os de assessoria e consultoria 

do Anexo I do Edital - 

P ular a seguinte 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
PREÇOS R$ 

UNITÁRIO TOTAL 
1 XXXXXXXXXXX X XXXXXXX XXXX XXXX 

XXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

2. Declaro que nos preços 
demais contribuições pe 
3. Declaro conhecer 
estabelecidas neste 
4. O prazo de valida 
previsto no preâmbulo 
5. Declaro que prestar 
Servi 
6. 

• 

não confor 
prazo de até 
custo para a Con 
7. Os produtos utiliz 
entrega definitiva do o 

• s na plani 
• nte 
gislação 

seus ane 
proposta 

Pregão 
o e tados n 

e preços acima, es ão incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e 

ência des 
e conhec 

notar 

te. 

- 

• 

os a s 
cifica 

• 

ita ão e que os serviços serão prestados de acordo com as condições 
s e aceitamos em todos os seus termos. 

 ), dias, contados da data de abertura, conforme 
n°. /2023 - SRP. 

razo máximo de    ), contados do recebimento da Ordem de 

ição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela contratante, na hipótese de 
s exigidas no Anexo I — Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no 

), contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer 

a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da 
o, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente 

comprovado pelas ano ções de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados à CONTA 
CORRENTE N°. , AGÊNCIA N°.  , BANCO , em nome de 
9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.   Portador do RG, sob o r-C. 
 , e CPF n°  , com residência na 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

Avenida Elias Haikel 011, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cp1pindaremirim@hotmail.com 



Estado do Maranhão 

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Procuradoria-Geral do Município 

Processo Administrativo n°: 44/2023 
Pregão Eletrônico - SRP ne): 38/2023 - CPL 
Órgão Consulente: Procuradoria-Geral do Município 
Parte interessada: Secretaria Municipal de Saúde 
Assunto: Parecer técnico de aprovação da minuta de edital 

PARECER N°45/2023 PGM 

EMENTA: REGISTRO DE PREÇO, NA 

MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA, 
OBJETIVANDO EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PINDARÉ - MIRIM (MA). APROVAÇÃO. 

Cuida-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, bem como seus anexos. 

DA ANÁLISE FÁTICA 

Preliminarmente, cumpre salientar, que a Secretána Municipal de Saúde, 

Sra. Fernanda Cláudia Lima Bispo, em 14 de abril de 2023, por meio de ofício n° 

265/2023-GS solicita a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria, presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de projetos, de treinamentos e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão a saúde do Município de Pindaré Mirim MA, 

fls.01 a 03. 

Outrossim, também consta nos autos, despacho ao setor de compras; 

solicitação de orçamento; pesquisas e mapa de apuração de preço; termo de referência; 

autorização de procedimento licitatório e autuação. 

É o breve relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A princípio, vale ressaltar que compete a esta Procuradoria prestar 

consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma unicamente 

jurídico, não cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade 

da prática dos atos administrativos, uma vez que estão reservados a esfera 

discricionária do Administrador Público legalmente competente, tampouco examinar 

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. 

Av. Elias Haickel, n° 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 



Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Pindare-Mirim 
Procuradoria-Geral do Município 

eiha n

?nac. 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros 
determinados pela Lei n° 8.666/1993, Lei n° 10.520/2002 e Decretos n° 10.024/2019, 
7.892/2013 e 8.250/2014. 

Outrossim, no mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela 
modalidade escolhida, ou seja, Pregão Eletrônico, com amparo no Decreto ri° 
10.024/2019, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, consoante 

legislação supramencionada. 

Nos demais aspectos, examinada a minuta de edital presente nos autos, bem 

como documentação apensada nestes, entende-se que guarda regularidade na legislação 
supracitada. 

CONCLUSÃO 

Em conclusão, por todo que foi explanado, opina-se pela aprovação da 

minuta de edital, bem como favoravelmente pelo seguimento do presente procedimento 
licitatório, tendo em vista a fundamentação fática e legal percorrida ao longo deste 

parecer. 

Junte-se cópia deste ao presente processo administrativo. 

Salvo melhor entendimento, 
é o parecer. 

Pindaré-Mirim (MA), 05 maio de 2023 

ANA IAROLINE DOS SANTOS SILVA 
OAB/MA 22.666 
Assessor Jurídico 

Av. Elias Haickel, n2 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITI. R.A. DE P1NDARÉ MIRIM-M 

t.4øiNE'f E DO PREFEITO 

Po N' 2 202 -Gl. P1ndaré Mirim, 05 de janeiro de 2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1 - NOMEAR, a partir desta data a Sra. ANA K.AROLINE 

DOS SANTOS SILVA, ao cargo comissionado de ASSESSORA JURÍDICA — 

DAS 3 DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO no âmbito do Poder 

Executivo do Município. 

Art. 2G- Esta Portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQU -SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Maranhão, 05 de 

janeiro de 2021. 

EXAND OLARES BEZE 
Prefeito Municipal 

Esta portana foi abotocada em 0901)2021 por afxaOnnO vestidub da ltira Mun cçai de Piaaalt-MirmNIA), em peno de fadl acesso ao 

›dbl o íConstitur.elc dc Eatxt do Marannão wt. 147 ino. IX: ,ei Orgánica doMunzfpo a § tSTJ - ia Turma - REsp n° 15232/CE 

ReL Min, Garoa Viera - 15/09/97 ac. um. - 0J11 de 20,10,97 SetA0 52977). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

Prete 

Folha n°

Proc. ri* _r.P .

fuhrir 

da 

TROVOE 012~6110 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N2 38/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, por intermédio PREGOEIRO, designado pela Portaria n' 
02/2023 de 03 de janeiro de 2023, na forma da Lei Federal n' 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e alterações, da Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. Torna público que fará realizar 
LICITAÇÃO para Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme detalhamentos 
constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas: 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 
de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Esclarecimentos/Impugnações: 

Até as 19/06/2023 às 18:00hs (dezoito horas) para o e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 

Início da Sessão Eletrônica: 23/06/2023 às 11:00hs (Onze horas). 

Limite de acolhimento das propostas comerciais: Dia 23/06/2023 às 10:59hs. 

Limite da análise das propostas comerciais: Dia 23/06/2023 às 10:50hs. 

Fim da análise das propostas comerciais: Dia 23/06/2023 às 10:55hs. 

Abertura da sessão do Pregão Eletrônico: Dia 23/06/2023 às 11:00hs. 

O PREGÃO ELETRÔNICO 
criptografia e autenticação 
monitoramento de dados 
MUNICÍPIO DE PINDARÉ 
Endereço Eletrônico: 
Endereço para retirada 
solicitado através do e-mail 
Setor de Licitações situado 
mídia gravável (pen-drive). 

será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - 
- em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e 
gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página PORTAL PRÓPRIO DO 

MIRIM - MA - licitações on-line. 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 

do Edital: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 ou poderá ser 
cpl.pindaremirim@hotmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, 
na Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP: 65.370-000, mediante a apresentação de 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

O Valor Total estimando é de R$ 195.200,00 (Cento e noventa e cinco mil e duzentos reais). 
O ESTI MADO 

E MÁXIMO 

DREFERÊ NCIA

O ORÇAMENTO SIGILOSO 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 

e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

Feiha n•

Proc.

ptibr!ca _ 

Pretolturo de 

TAIMUO E DESENNOLARIEWO 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

EAQUISIÇÃO 

SERVIÇO

00BRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a contar da solicitação 
do Pregoeiro no Sistema Eletrônico. 

INFORMAÇÕES 
Pregoeiro: André Luis Barros Chagas e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
Endereço: Avenida Elias Haikel n911, Centro, CEP 65.370-000 — Pindaré Mirim/MA. 

Referência de tempo: 

OBS 1: Na hipótese de 
no mesmo site e hora, 

OBS 2: As respostas 
participantes e a administração. 

No Acórdão TCU 
processo com vistas à 
10.520/2002 tanto na licitação, 

Nesse contexto, 
proposta/lance firme e 

A prática injustificada 
for o caso, não envio de 
sem prejuízo de outras 
processo administrativo. 

Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — DF. 

não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, 
salvo as disposições em contrário. 

aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

n. 754/2015 — Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure 
penaliza ção das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7° da Lei 

quanto no contrato. 
alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular 

possível de cumprimento. 
de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca se 

amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de habilitação), 
infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular 

PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar as 
disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre 
aquelas. 

Referências da Parte Geral Definições da Parte Específica 

MODO DE DISPUTA 26.1. 
EABERTO 

EABERTO E FECHADO 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 
2.2. 

OPOR LOTE 

E POR ITEM 

III  POR LOTE e POR ITEM 

Cl GLOBAL 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

3. e 27. 
EMENOR PREÇO: Intervalo entre lances - R$ 5,00 (Cinco reais). 

IIIMAIOR DESCONTO: Intervalo de %. 

Avenida Elias Haikel n 2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉMIRIM 

INFORMAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 

4.1. 
E Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, conforme o Art. 79, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CONSÓRCIO 8.8. 

El Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes 
no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital. 
X Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que 
seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste 
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta 
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

11. 
E A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da abertura da sessão pública. 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

30.5 
. 

E Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos itens do 
objeto, tipo, a quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, 
em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas além de tributos, 
encargos, royalties, taxas, seguros e impostos, inclusive fretes, carrego e 
descarrego, bem como as demais despesas que incidam direta ou indiretamente 
sobre a aquisição do objeto, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos e os preços se referirão à data de apresentação das propostas. 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

41.3.2. 

I=1 Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial 
ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar 
índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
11 patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 

E capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

E Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

42.1. 

E Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante 
prestou ou está prestando serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação. 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

42.2. 
E Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, emitida pela 
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do 
licitante. 

APRESENTAÇÃO DE 
: 51. 

CINÃO 

ESIM — Prazo para entrega da amostra: 03 (três) dias
AMOSTRAS 

 úteis, a contar da 

convocação, conforme item 14 do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52. EINÃO 

Avenida Elias Haikel ng 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 
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Folha _ 

Proc. 10.. 

PLOcr 

Prefeitura de 

MIMO DOXIMMINTO 

EISIM, na forma do item do Termo de Referência 

ANEXOS 121 . 

El Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos 
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 
121.1. Anexo I — Termo de Referência; 
121.2. Anexo II — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
121.3. Anexo III — Minuta do Termo de Contrato; 
121.4. Anexo IV — Modelo de Proposta de Preços. 

Avenida Elias Haikel n° 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 

e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

PARTE GERAL 

SEÇÃO 1— DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito no campo DADOS 
DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo l — Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal do Município e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os 
licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se 

ao licitante a participação em quantos lotes/grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, 

o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o licitante participa de todos os itens 

da licitação. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o valor total da contratação. 

4.1. Na Parte Específica deste Edital — constam as informações orçamentárias por onde correrão as despesas. 

SEÇÃO III — DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas 

neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no SISTEMA do Município: 
https://www.compraspindaremirim.com.br/homelsf?windowld=d88 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema; 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
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danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma Eletrônica; 
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefone: , pelo 81) 3877-139 
e-mai -boletos@ • mcontato.com.br; comercial@ gmcontato.com.br 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ng 123, de 2006 e Lei Complementar n° 
147 de 07 de agosto de 2014. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar 
desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 99 da Lei ng 8.666/93. 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9 da Lei n° 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-

TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições 

de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 
7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 

empresas consorciadas; 
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 

contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos 

capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 
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7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 8.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
isoladamente; 
7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 
7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta com a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", incluindo 
QUANTIDADE, PREÇO (conforme solicita o sistema), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88, até 
a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) casas 
decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 
8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da proposta sujeitará 
a licitante às sanções previstas neste Edital. 
8.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF. 
8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC ng 123, de 2006. 
8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas nesse Edital. 
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados. 
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10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste 
Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido aprazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas 
dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após a fase 
de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, 
deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo 
deste Edital, no sítio: https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88. 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 trinta 
minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma 
deverá ser remarcada com ampla divulgação. 
13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase 
própria do certame. 
13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.4. O licitante será responsável portadas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 
suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também 
será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade 

das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
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17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente 
orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n. 934/2007- Câmara). 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os 
intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 
da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n' 
3/2013-SLTI/MP). 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sítio: 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88. 

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", 

apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 
SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 
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inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 
subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.9 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com 
as demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital. 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO X — DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 
lance, em arquivo único, assim como os documentos complementares no prazo indicado contado da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro através do Portal do Município, pelo endereço eletrônico: 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto 
se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

30.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

30.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 
30.1.2. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n' 8.666/93); 
30.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

30.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação; 
30.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 
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30.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada, 
o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n9 do seu RG e CPF, sendo que no ato da 
assinatura, deverá ser apresentado fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

30.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", 
podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

30.3. Os documentos remetidos por meio do Portal do Município: 
https://www.compraspindaremirim.com.brihome.jsf?windowld=d88, poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão 
Permanente de Licitação — CPL, situada na Avenida Elias Haikel 11, Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim — MA. 

30.5. Demais documentos eiou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado 
e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, ou 
que não atendam ao item 32.1.2, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

32.1.2. Podendo ser solicitados aos licitantes vencedores a apresentar junto a proposta readequada, (A 
conveniência do Pregoeiro de acordo com seu critério de executabilidade de proposta), composição de 
custos unitários, acompanhado das notas fiscais de entrada para cada item. A não apresentação dos 
aludidos acarretará na desclassificação da proposta. 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
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32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaidatransparencia.gov.briceis).
33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar recluerido.php). 
33.3. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 33.1, 33.2 
e 33.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/). 
33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
prestação de serviços similares, dentre outros. 
33.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, situada na Avenida Elias Haikel, n°11, Centro, CEP 65.374-000, Pindaré Mirim — MA. 
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35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

38. Habilitação jurídica: 

38.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 
38.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
38.3. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.qov.br;
38.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
38.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
38.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
38.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
38.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 
38.9. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente. 
38.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
38.11. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 
38.12. Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 

38 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

38.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
38.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

38.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Avenida Elias Haikel n2 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cptpindaremirim@hotmail.com 

14 



Folha 

Proc. n°._ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

38.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1° de maio de 1943; 
38.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
38.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre: 

38.18.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
38.18.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual. 

38.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre: 

38.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo à Atividade 
Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Municipal; 
38.19.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida ativa do 
Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão 
responsável pela emissão da referida certidão. 

38.20 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto 
licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
38.21 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
38.22 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 
ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, 
de 2015. 

39 Qualificação Econômico-Financeira: 

39.13 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pela sede da pessoa jurídica. 

39.13.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 

39.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura e encerramento do balanço, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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39.14.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
39.14.2 É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
39.14.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

39.15 O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

39.15.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1. 

39.15.1.1 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 
contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente, memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício 
Financeiro, da seguinte forma: 

LG 

SG = 

LC 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

39.15.1.2 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

39.15.1.3 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

39.15.2 A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 

40 Qualificação Técnica: 

40.13 As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste 

Edital. 
40.14 Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos em 

lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

41 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

41.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

42 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
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será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
43 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
44 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
45 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
46 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
47 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

47.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

48 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

SEÇÃO XII - DO RECURSO 

49 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 15 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

49.13 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
49.14 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio 

do sistema. 
49.15 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

50 Para efeito do disposto no § 5.9 do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo administrativo em 

epígrafe, franqueada aos interessados. 

51 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 

competente. 

52 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

53 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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53.13 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
53.14 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n9 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
53.15 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
53.16 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
53.17 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal do Município e/ou na 
proposta e documentação enviada, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

54 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação 
caberá à autoridade competente para homologação. 
55 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 
56 A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro da Comissão 
Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos 
de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. Maiores informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente 
de Licitação — CPL na Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA ou pelo e-mail: cpl.pindaremirim@hotmail.com.

SEÇÃO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS 

57 A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e o Presidente da Comissão Permanente de Licitação será o órgão responsável pelo 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

58 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

59 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão consultar o Presidente da Comissão Permanente de Licitação - Órgão Gerenciador para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 

59.13 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
59.14 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
59.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

59.15.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 
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59.16 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

60 Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

60.13 O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
60.14 É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos 
termos do art. 4.2, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02. 

61 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os serviços nas condições 
estabelecidas. 

62 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

63 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

64 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 
devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

64.13 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

65 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

65.13 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
65.14 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

66 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá: 

66.13 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início dos serviços, e 

sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

66.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

67 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

68 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

68.13 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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68.14 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
68.15 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
68.16 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.9 da Lei 
n.° 10.520, de 2002. 

69 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
70 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

70.13 Por razão de interesse público; ou 
70.14 A pedido do fornecedor. 

71 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de 
ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem 
de classificação. 

72 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua 
vigência. 

SEÇÃO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

73 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo 
durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento 
do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

73.13 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

74 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

75 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

76 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

76.13 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 
76.14 não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido; 
76.15 apresentar documentação falsa; 
76.16 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
76.17 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
76.18 não mantiver a proposta; 
76.19 cometer fraude fiscal; 
76.20 comportar-se de modo inidôneo 
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77 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

78 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

78.13 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
78.14 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
78.15 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
78.16 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 
anos; 

79 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

80 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

81 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR. 

82 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

83 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

84 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município ou 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

85 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

86 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

87 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
88 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo de 

Contrato. 
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SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

89 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 
impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=c188, até as 18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

89.13 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data do 
recebimento da impugnação. 

90 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

91 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.isf?windowld=d88, até as 18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

91.13 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. 

92 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico 
competente. 

93 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

93.13 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

94 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal do Município e vincularão os 
participantes e a Administração. 

SEÇÃO XIX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

95 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I, ou 

Termo de Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

96 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de 

Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO 

97 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

98 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência 

e/ou Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
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SEÇÃO XXIII — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

99 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

SEÇÃO XXIV — DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

100 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 
101 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado. 

101.13 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
101.14 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

102 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
103 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

103.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

104 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
105 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as 
disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
106 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDITAL, prevalecerá, no 
julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 
107 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CPL, sem prejuízo 
do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 
108 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
109 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF. 
110 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
111 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
112 Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica. 
113 Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de expedição superior 

a 30 (Trinta) dias de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de Falência e Recuperação Judicial). 
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114 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
115 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
116 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de 1.2 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração 
Pública, em especial, ao constante no art. 5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 
diploma legal. 
117 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco 
por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

117.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado 
da cota principal. 
117.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 
117.15 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório 
deverá prever a prioridade de aquisição dos serviços das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 
118 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados na 
Parte Específica deste Edital: 

118.13 ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
118.14 ANEXO II — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
118.15 ANEXO III — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 
118.16 ANEXO IV — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

SEÇÃO XXVII - DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Mirim, no Estado do Maranhão, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pindaré Mirim - MA, 05 de junho de 2023. 

Luis Barros hagas 
Pregoeiro 

Assinado após análise do Jurídico 

MENSAGEM IMPORTANTE 

RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS NO SISTEMA, NO 

ENDEREÇO ABAIXO, PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO. 

https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 38/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de consultoria em gestão de serviços 
públicos de saúde atendendo as necessidades da Secretária de Saúde do Município de Pindaré Mirim - MA, conforme 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

i ANIES , 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, 

3.1. Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações da Secretaria do Município de Pindaré-Mirim/MA, no que se 
refere a contratação de empresa para assessoria e consultoria em gestão de saúde. Justifica-se a necessidade desta contratação 
objetivando, suprir a carência, a fim de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins dessa 
instituições. 
3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços — SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, 
pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 
quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de 
difícil mensuração. 
3.3. Em consonância com o Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018 que regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de 
Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens que se pretende adquirir. 
3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, 
eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às 
necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo às 
necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

4- 13, nit4~ 0 4-EQA4, 
✓ Lei Federal n°8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

,/ Lei Federal n° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências. 
✓ Decreto Federal n° 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns. 
✓ Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de 

participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
V' Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, 

empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 

✓ Decreto Federal n° 8.250/2014, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 152 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

✓ Decreto Federal n° 9.488/2018, altera o Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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IN/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. 

IN/SLTI/MPOG n° 02/2008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não. 

N~IINTO DO OBJETO 
5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1° da Lei 
n° 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das 
propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de 
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 

QiJA ATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD. 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01. 

Empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria, presencial e a 

distância, na elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de treinamento e 

desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

Mês 12 R$ 16.266,67 R$ 195.200,00 

TOTAL RS 195.200,00 

7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples das 
propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor de R$ 195.200,00 
(Cento e noventa e cinco mil e duzentos reais). 

ÁRIA: 

8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. r, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

DASI ENTABILIDADE 

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade 
ambiental, estabelecidos no art. 6 e seus incisos da Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — IN/SLTI/MPOG; 

10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de 
referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu bens /serviços ou está fornecendo, 
de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

11.1. Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser 

cobrado deverá ser o mesmo ofertado na proposta financeira. 
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12 DO CONTROLE E DA EXECUÇÁ. 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

13. øfj 

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento/Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de 
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição 
na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na 
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

14. DA ALTERAÇÃO SUUE1 VA 
14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

TRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 
inspeções a serem realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 
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15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca 
ser inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as 
características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente 
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços 
que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel 
execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos 
Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus 
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à 
CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, 
cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar 
a medida necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem 
ônus para a CONTRATANTE; 

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o 
instrumento pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 
15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a 
fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

16.1 A Secretaria de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 

registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
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16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão consultar a ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência 
da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
16.10. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.9, inciso XXIII, 
da Lei n.° 10.520/02. 
16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação d 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993, ou no art. 7.° da Lei n.° 10.520, 
de 2002. 

16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, 
a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de 
classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua 
vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. Conforme § 2°, 3' e 49 do art. 12 do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações, vejamos: 
L..1 
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto do art. 57, caput, da Lei n° 8.666/93. 

§ 39 0s contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

§ 49 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

L..1 

17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para 
o fornecimento, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e 
seus Apêndices, Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no 
Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
autorizada pela administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal n° 8.666/1993. 

RENCIADO E SIMPLIFICADO À ME, 

18.1. Conforme a Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no 
âmbito da Administração Pública Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme inciso I; 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme inciso III. 

18.2. Não será aplicado o benefício previsto em Lei (cota reservada), para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em 
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concreto, podendo representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 
123/06. 
18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em escala. "Deve o qestor 
atentar-se para que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do objeto que não observe 
economia de escala poderá produzir efeito contrário, ou seja, aumento dos preços" (Licitações & Contratos — Orientação e 
Jurisprudência do TCU, 4'. Edição revista, ampliada e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 
18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de 
várias empresas que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando 
ainda que "lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação". 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as 
quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

2o. DO ÓRGÃO SOLICITANTE 
20.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 38/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de  , com sede na Rua  
PINDARÉ MIRIM/MA, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) Municipal de  , o Sr. (Sra.)  , CPF n° 
 , nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas 
legais aplicáveis, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços, 
ADJUDICADO a empresa , CNPJ N  , com sede na , CEP  , neste ato representada 
por seu representante legal,  , RG N° e CPF N°  contato Celular:   HOMOLOGADO 
pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, nas especificações, 
quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte 
integrante deste documento independente de transcrição. 

BENEFICIARIO DA ATA: 
CNPJ: N° FONE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: RG N°: 

PRE OS REGISTRADOS: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 XXXXXXXXXXX XXXXXXX XXXX R$XXXXXXXX R$XXXXXXXX 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste 
documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a adquirir os serviços, sendo facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a preferência de serviço em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 
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2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de 
Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° /2023 e que são partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n° /2023-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
c) Lei Federal n2 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências. 
d) Decreto Federal n2 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens 
e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
e) Lei Complementar n2 123/2006, alterada pela Lei Complementar n5 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de 
participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços 
e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a 
prestação dos serviços, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração 
do Contrato correspondente. 

4.2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da "Autorização de Serviço", devidamente preenchida, 
conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.2, 
do artigo 15, da Lei n.° 8.666/93. 
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CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da convocação. 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo Fornecedor 
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.9
8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria 
Municipal de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata 
de Registro de Preços. 

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 
PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 

6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, para representá-lo durante o período 
da vigência desta Ata. 

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem 
como manter, devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja 
autenticidade será verificada pela Internet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando 
todas as condições estabelecidas. 

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços e, ainda, o seguinte: 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento 
de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou 
telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a 
intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis 
alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas 
pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) 
dias úteis, contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal ocorridos durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, 
devidamente atestada pela Fiscalização. 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o 
número da licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos 
e atualizados os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria 
Municipal de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos e ainda será descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações 
legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, na forma do 
artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo 
instituto legal. 

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital 
convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover 
necessárias negociações junto aos Fornecedores, observadas as condições seguintes: 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria 
Municipal de Saúde convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado. 

10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará 
os demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá 
apresentar à Secretaria Municipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pleito da prestação dos serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demai 

Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador , quando: 
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a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos preços registrados, pela 
indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final 
deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.° dia útil, a contar da 
publicação; 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos 
até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração 
a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de Administração, se 
necessário, poderá convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar 
o instrumento contratual, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.520/2002 e 

8.666/1993, pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto 
de 2014, nos termos da Minuta do Contrato do Edital. 
12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo 
licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 
12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o 
julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua assinatura, obedecendo 
ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente 
Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas 
nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
Janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n° 8.250, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Pindaré Mirim — MA, de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

Empresa 
Representante Legal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N2 38/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 44/2023 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°  /  , QUE FAZEM ENTRE SI 
0(A)  E A EMPRESA 

A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de  
(órgão contratante), com sede no(a)  , na cidade de  /Estado ..., inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° , neste ato representado(a) pelo(a)  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 
n°  , de de de 20 doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o n° , sediado(a) na , em doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade n°  , expedida pela (o)  , e 
CPF n°  , tendo em vista o que consta no Processo n'   e em observância às disposições da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° /2023, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de 
Pindaré Mirim — MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNT. R$ VALOR TOTAL R$ 

1 XXXXXXXXXX XXXXX XXXXXX XXXXXXXXXXXX XXXXXXXxxxxXXX 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até xx de xxxxxxxx 

de xxxxxx. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do Município, para o exercício de xxxx, na classificação abaixo: 

CODIGO 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

ESPECIFICA AO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, a 
saber: Banco , Agência n°  , Conta 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
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9. CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos 
no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos 
serviços prestados, em conformidade com o edital e proposta de preços apresentada; 
10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos; 
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura 
Municipal de Pindaré Mirim — MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n9
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, 
na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, 
no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindaré Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §29 da Lei n° 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pindaré Mirim/MA,  de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° /2023 — SRP, cujo objeto é o Registro de 
Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria 
de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - 

e N4' Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte 
proposta: 

1. PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
PREÇOS R$ 

UNITÁRIO TOTAL 
1 XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXX XXXX XXXX 

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e 
demais contribuições pertinentes. 
3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
4. O prazo de validade desta proposta é de    ), dias, contados da data de abertura, conforme 
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023 - SRP. 
5. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo máximo de    ), contados do recebimento da Ordem de 
Serviços. 
6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela contratante, na hipótese de 
não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I — Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no 
prazo de até   ), contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer 
custo para a Contratante. 
7. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da 
entrega definitiva do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser creditados à CONTA "1 
CORRENTE N°. , AGÊNCIA N°.  , BANCO , em nome de 
9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.  , Portador do RG, sob o rio. 
 , e CPF n°  , com residência na 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 
37/2023-CPL PROCESSO ADM. N° 43/2023. A Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, 
através da Comissão de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará no dia 23 de junho 
de 2023, às 09:00hs (Nove horas). Licitação para Registro de 
Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada nos serviços de pavimentação asfáltica em aauq 
(areia asfalto usina à quente), recuperação de pavimentação 
asfáltica pelo processo de tapa buraco (recapeamento asfáltico) 
e pavimentação de concreto armado, em ruas da sede e 
povoados do município de Pindaré-Mirim - MA, conforme 
detalhamentos constantes no Anexo I — Projeto Básico, em 
sessão pública on-line por meio de recursos de tecnologia da 
informação INTERNET através do site 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d 
88. Com fundamentação na Lei Federal n° 10.520/02, no 
Decreto Federal n° 10.024/2019, no Decreto Federal n° 

92/2013 e alterações, na Lei Complementar n° 123/2006 
,erada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a 

Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
Certame. O Edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados por intermédio de sistema eletrônico, qual seja 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d 
88; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser 
solicitado através do e-mail col.pindaremirim@j-lotmail.com ou 
ainda na sede da Prefeitura, na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL onde poderão ser obtidos e consultados 
gratuitamente mediante apresentação de mídia gravável (pen-
drive), de 2 a 6' feira, das 8h às 12h, no endereço Avenida Elias 
Haikel n° 11, Centro, CEP 65.370-000. Pindaré Mirim/MA, 05 de 
junho de 2023. Alexandre Colares Bezerra Junior. Prefeito 
Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 
38/2023-CPL PROCESSO ADM. N° 44/2023. A Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, 
através da Comissão de Licitação, toma público para 
conhecimento dos interessados que realizará no dia 23 de junho 
de 2023, às 11:00hs (Onze horas). Licitação para Registro de 
Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria 
e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré 
Mirim — MA, conforme detalhamentos constantes no Anexo I — 
Termo de Referência, em sessão pública on-line por meio de 
recursos de tecnologia da informação — INTERNET através do 
site 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d 
88. Com fundamentação na Lei Federal n° 10.520/02, no 
Decreto Federal n° 10.024/2019, no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e alterações, na Lei Complementar n° 123/2006 
alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a 
Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
Certame. O Edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados por intermédio de sistema eletrônico, qual seja 
https://www.compraspindaremirim.com.br/home.jsf?windowld=d 
88; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser 
solicitado através do e-mail cpl.pindaremirimhotmail.com ou 
ainda na sede da Prefeitura, na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL onde poderão ser obtidos e consultados 
gratuitamente mediante apresentação de mídia gravável (pen-
drive), de 2a a 6a feira, das 8h às 12h, no endereço Avenida Elias 
Haikel n° 11, Centro, CEP 65.370-000. Pindaré Mirim/MA, 05 de 
junho de 2023. Alexandre Colares Bezerra Junior. Prefeito 
Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 
39/2023-CPL PROCESSO ADM. N° 45/2023. A Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, 
através da Comissão de Licitação, torna público para 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://transparencia.pindaremirim.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: a89d184f40718dca353f715d0b70eb18f4c97b5f 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



São Luis, terça-feira, 6 de junho de 2023 
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SESSÃO 
EDITAL

EaI NVIettE A A ELETNA 

ELEIÇÃO PARA A PROCURADORA DA MULHER E PROCURADORA ADJUNTA DA MULHER 
PAR/10 BIÉNIO 20231202A. CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INES MA. 
ESTEJAM CONVOCADOS OS PARES VEREADORES (AS) EM PLENO GOZO DE SUAS 
FUNGOES EM CONFORMillanE COM O AR,  (3- B. §_3° DO REOMENTO INTERNO DESTA 
CASA PARA A SESSÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DA PROCURADORA IM MULHER E 
PROCURADORA ANUNTA ElA MUL , IER PARA O 51150 20230524-. CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA IRES MA. OUE SERÁ REALIZADA DIA 30 DE JUNHO ÀS 109 NO PLENARID DA CAMADA 
MUNICIPAL DE SANTA INES MA. OS INTERESSADOS A CONCORREREM AOS CARGOS DE 
PROCURADORA E PROCURAEX)RA ADJUNTA DEVEM PROTOCOLAR JUNTOS DECRETARIA 
DA CAMARA MUNICIPAL SUA CHAPA ATE 5 tCINC05 DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA PREVISTA 
PRIMA REM .AÇÃO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA eLerete 

ORDEM SODA: ELEIÇÃO PARAR PROCURADORA DA MULGER 

SANTA INÊS MA OS SE 059810 DE 2023 

VEREADOR JOEL OIÁVEIRA DE ARAÚJO 
PRESIDENTE DA CAMADA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS IP 03/2023. 

O Município de Paraibano - Estado do Maranhão, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Saúde, torna público, que promovera licitação na modalidade 
Tornada de Preços. OBJETO. Contratação de ernoresa especializada pare 
a Prestacão de ServiCos de Reforma e ArnoliacãO da Secretaria de Saúde ng 
Município de Paraibano - MA. DATA DA SESSÃO; 30 de maio de 2023, as 
09:00 horas. Edital: O presente edital estará à disposição dos interessados 
nos seguintes locais: Portal da Transparência do município: littp://parai-

Dan0J11aJicnebri poderá ser solicitado atreves do e-mail: ~Paraibano 
inaranhaolbumall.cone  bem como ser retirado pessoalmente no Setor de 

Licitação, localizado na Pço. Guilhermino Brito ri° 284 - Centro, Paraibano-MA. 
Paraibano - MA, 10 de maio de 2023. S aaaaa Freire Brito - Socretaria 
Municipal de Saúde. 

AVISO DE LiCrIADA0 PREGÁO RETAS:MOCO SRP fl° 384023-CPL PROCESSO ADM. P49 402023. 
A Preta.o Mamã., . PmdanaNirltnAIA, CNP, r15 100, SM orinit, a.a. E.MOo IA oite.o 
...N. para „e.• ame.. non inDressad* que reattiva nO Ma ES Si mo 2023. Si II -S.M.E:ris 

' ta. %DEO IA PsaX, MII acantoa e SOM coneareção le ecoem espeoateacla . 
.rs,cy.a, 'mirre ....sone e o:insulto. de acuo e geo•ão 4510050 dó ma15:10de Podara 

broa: ClateasaMerk. moa.* noar..1- Termo. R-devem:a. em sessão pioice on-Sre 
,ctssat és icoGoga 01 ofertruNão INTERNET taa,.50 do ate lalps Itessaadonomson. 

anu./borre ¡srs4askseM14ole0 Caro thUWW.0/..ã. na Ia Federal n° 10.520,Ce Des-se 
10 0244019 no Cevem Federal R92.313 ~cardes re Cornpatoerg. ECO.. 

alteada. paa 1.,...,Sc~er 1-S.20 ,4 es rade-amena a n'S.865/19nIn masa ramas apir~. 
ao :vim onde Cerfaree O EdealueeM MeMareb30 diensçâodOe   por rlerreedede siMme 
~noz oval eaa lansiNnvwconspraNkidesernser. comtwaxems.~....resld,n.18.9: c. FM* da 
Draospe.t. SE MOCO. too pode* sat seroado asavas doo-mo: anclansenselVânannes oorn sicde 
na sare da ~s. na AM da Ed.*. P.I..* Uouncno-CPi 0,510 poda50 ma int** e 
comutados mas-stnineme medre*, agsaasinew.de °nide 7avaostipen.drrom.re2• a fere 'scan senis 
ro encara:e Mago. El* HM*  011. Cat. CEP 653702530 CadOP3 0O0565V CS de jurds.. de 2023 
Alexandre Coem Bezerra AN.' %O 

ESTADO DO MARANHÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO 
009/2023CPIJALEMA PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nm 2250/2023 

OBJETO: Registro de preços para locação de equipamentos de informática 

(desktop., notebooks, no bruks, densas outros) com instalação, manutenção. 

suporte e gestão do ambiente de TI, e execução continuada de atividades referentes 

á incidentes e solicitações de serviços, com suporte, assistincie técnica e disponibi-

lização de central de serviços, visando futuras contratações pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão. 

DATA DA ABERTURA: 20/1/6/2023 he 14100min, horário de Brasilla.LOCAL 

DE REALIZAÇÃO: Portal Compras Públicas - www.portablecomprmpublicas.-

com.br Informações adicionais em iinanusLosaJeg.hr. 

• São Luis (MA), 02 de Junho de 2023. 

Lincobe Chriltien Noleto Coda 

Pregoeiro CPL/ALEMA 

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão EIRMInke a 26(2023 

Pron.. Adinieietradve a' 4462/1023 
Objeto: Registro de preços para aquisição eventual de Água Mineral, cujos quantitativos, apecifim-
ções menmos dos materiala e domais condições e exisdneias estabeleeidas no Edital e ma ando.. 
Abaetara: 26/06/2023, ia 10:00h (dez horas) - horário de Brasdia - DF; Local: sito da Portal de 
Compra. do Governo Federal: www.comurm.rovJar. Informações: Premi/Moda-Geral de Justi-
ça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, n° 3261. Callau, São Luis-MA, CEP: 65076-820: E-mal: 

lisiimeaCtainanaltz; Fome: (98) 3219-1645 e 3219-1766. 

São Luis-MA. 02 de junho de 2023. 
CONCEIÇÃO DE MARIA CORITEAAMORDI 

Ageme de Cootnetação Premetra - CPC 

FOI-MA 

CAIXA MINISTÉRIO DA 
IMUNDA 3-\2A5L 

AVISO DE VENDA 

Edital de Leilão Público n ° 308310223- CPAIRE 

1 ° Leilão e n °  3084/0223 - CPA1RE - r Leilão 

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CARA. por moo da CN Manutenção de Bens, torna 
ptiblice aos interessados que vendera, pela maior oferta, reepeitado o preço minimo de 
venda, constante do anexo II, deste Edital, no estado %PO e de ocupação em que se 
ancontra(m), 'movei (e) recebido (s) ein garantia, nos contratos inadirnplentos designação 
Fiduciária. de propriedade da CAIXA. O Edital de Leilão Público - Condições Básicas. do 
qual é parle integrante o presente aves de Venda, estará a disposição dos interessados 
de 05(0619001 ais 09/07/2023. no peineiro leilão, e de 19/0712071 afê 24/072021, rio 
segundo leilão. em horário bancário. nm Agências de CAIXA em todo territõno nacional ano 
escra6no do leiloeiro Sr. PAULO ROBERTO WORM, Rua Primo, n°81, Sair. Taboão. Rio 
do Sul, SC. CEP 89.190-413E, Fones (47)3525-4742/3540-2855/3521-1940 a atendimento da 
segunda a sena das 8h3Orn ás 121,. das 131,3010 as 18h, ene, yrewsnaiodoikma ramos. 
O Edital estare deponlvel também no ano, goicamagRoLIIIDERVÉSERISS O 19 Loteio 
realizar-se-á no dia 10107/2023, às 1011 (horário Ae Brasília) • os lotes remanescentes. 
serão ofertados no r Leilão no dia 220212022. ás rol lboratio de eraslaaL ambos 
exclusivamente no site do leiloeiro  rem masotleilean com Or. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CR MANUTENÇÃO DE BENS 

ESTADO DO MARANHÃO MLNISTEIU0 PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Preito Fico-asem 00 35/2023 
Precatei Adialedatradvo o° S55I/2621 

Objeto: Confranges, de empresa caos-endoada na prestação de services de Seguro total dos 179 Isentos setenta 
e novel veiculas peneneentes 05,15 oficial do Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhao, coro 
cobertura (0A. danos mamais resultantes de mortos de roubo ou furto. coleto, incbidio, danos causacloa 
pela *Orem. r tasaléocia 24 hom. conforme condiçoes. quantidades e orientou estabelecidas nO Edital c 
seus alem. Abalam: 2286/2413, à. lIA (dm liaras) - horário de Bradlla - DF, Loca: SR de Portal de 
Compra. de Governo Federal: penmenterasãoLbr InforateMen Procuradoria-Geral de Justiça situada 
à Amtudo Prof. Carlos Congo 00 3261, Galha, São Luis-MA. CEP: 65076.520; Eenallr Eggsmaggefgaig, 
HILIK: Tenni (9813219-1643 e 3219-1764 

São Luis-MA, 5 de junho d52523. 
JOSÉ LINDSTRON PACHECO 

Pregoeiro Ofidal - CPL- PG3-MA 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
GRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SINFRA 
SECRETARIA ADJUNTA DE PROJETOS- SEAPROJ 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO 

A Secreteia de Estado da Intraestrutura - SINERAMA toma 086050 que nmuereu a 
Soorsesna de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEM~ Renovação da Licença 
de Operação. Prometo: 230600085052023, E-pio  99972/2023. ~a ao ProMto de Rema-
Reação e Urtendação da Beira Roda imponsetimA. 

São Luis. 05 de Junho de 2023. 

Aloomosamonta, 

ANTONIO SILVAR° NETO 
Secretário Adjunto de PrONIO 

CAIXA MINISTÉRIO DA 
FAZENDA 

3=r=1 

AVISo De MOA 
Edital de Leilão Público n °  3093/0223-CPA/RE -1' Leilão e 

n °  3094/0223.CPA/RE -2' Leilão 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- CAIXA, por meio da CN Manutenção de 
Bens, torna público aos interessados que vendera, pela maior oferta. respeitado o 
preço mínimo de venda, constante do anexo  II, deste Edital, no estado físico ode 
ocupação em que se enconZa(m), imóvel (is) recebido (s) ern garantia, nos contratos 
inadimplentes de Alienação Fiduciária, de propriedade da CAIXA O Edital de Leilão 
Publico - Condições Básicas, do qual e parte integrante o presente aviso de Venda, 
estare à disposição dos Interessados de 42/052023 ate 02/0712023 no primeiro 
leilão, e de 12/07/2023 até (310712023.00 segundo leilão, em horeno bancário, nos 
Agências da CAIXA em todo território nadonal e no escritório do leiloeiro Sr. PAULO 
SETSUO NAKAKOGUE, Rua Senador Accidy Filho, 1825' CIC Curitiba/PR CEP 
81.310-000, Fones (41)3323-3030/99553-8000 e atendimento de segunda a sexta 
das 711 as 171,, ate: yeaLgan~comjz. O Edital estará disponNel também no 
arte: yoffl~priatamganaieoãpta. 01' Lerão realizaFse-a no dia 5U0712021. ás 
106 ((notário de BrasIliaL e os lotes remanescentes, serão ofertados no 2° Leilão 
no dia 18/07/2023 as 106 (horário de Brasília). ambos exclusivamente no arte do 
leloerro Seti!a62~.1.22r1.12f. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 
CN MANUTENÇÃO DE BENS 

UMA 
CAMPOS com :tu atm.* SEMUS 

AVMQ DE ADMMERTO DE OCITA43 
PRESAS ELEIR.S. 02112132, - REC.. DE PREGOS 

O SMROPIO DC OMR CAIMOS, Em*. oo Dam* Mo* d3 MSAMMS VLM002, PS Mira Com* :moa voam. 
o Ammoi I • :O Pothan. ot .3,...,7.3 o* r**,* orrams ma tomer romo vaotimmto 
riveritial comoModo orcomi o -.M.a) mia e rmeicinwet re os ISM.so de eandlec IMA 0010640 

orem ai- tor o.edada no terxeso ume emp.000 gomam. 3ot3 iMido a MSS50v 
miem. o P.e rao ou Mem Mate DE COMPRAS PoPMEAS aanao me o 
camerremc ar mr3 3, mot. de ...Sas Ma mino soam as Meado Mormarma a,os000000 50-1
Moas *Dm*. "Ma PtsPIAS ADEANF. ta co amansem mOir Po Ines Ema. de ammi 
, ereaoaoausoa r• reei. 9,, e o mai rem armee Mane ame,. doo remova* te endeme 
A, AC mr, Cargo Cep to Cr SO, Lm 100seuio,ta?arlOben re Malro 06 00. too Po.. IS Sr* 
imorg ommt..vommtomovot oom mootemativo som toostattant tardava. e itoaaa0050550050.Ir10c4 
metam ...ar otalo modonic sor som*** ao vedas moutistraral Podaram* miava roeratemo*MAS 
*som Mofem C0,53313.1112 

Losot Um* SIM lã tot iogoode2.3 

001.1ES DE LIMA 
deiNate o.dem 

e• vemos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - MA 

AVISO DE CONTINUIDADE DA TOMADA DE PREÇOS 005t2023 PMPNDIA 
A Comias:o Permanente de Licimpio &Prefeitura ~Zelei de Pauline Nevere.MA moa publico para conheci -
mexo de torke n• nervudo0 saro- de contimodade R amolo licitação na modabdade TOMADA DE PRE-
ÇOS 019 eeSiM23 PMPSNIA. PROCEDIMWTO ADMINISTRATIVO N. 821.022423.01, cujo certame 
entretido pela In 586530 e sua Mereçam jasterierts. Objeto: CONTRATAÇÃO DE E-MPRESA DE ENGE-
NHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO DE LADEIRAS EM PEDRA TOSCA. *Ta POVOADOS CONCEI-
ÇÃO, GUAJERU. RETIRO. SÃO JOAQUIM. BARROCÃO E PALMEIRA, CONFORME PROJETO 
BÁSICO. A Comimie Permanente de Licitação CONVOCA. empresa participante do Carme em anuviam,
para.* pública de continuidade a ser realizada uo dia 12 de junho de 1023 IShOlánle se sala da Comissão 
~urinem de LintaMo de Mereçam 00 0,0100 Neves MA, amado na R. Boa Esperança, Centro, Pauline 
NeveaCAA. Inflamamm que a afia:, do reprmernanie legal de fundamos:ti importancia para e ccatinuidade 
doo área. Pauli. Neve.. MA, 05 &junho de 1023. Myr% Cueba Games • Pmedente da CPLEPINSLA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULLNO NEVES - MA 

AVISO DE CONTINUIDADE DA TOMADA DE PREÇOS 00412023 PMPIE/MA 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Mimicipal de Paisano Neves,MA, toma público para 
conhecimento de todos os mteressodos navio de ,...idade da n.o licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS 909 (104/2023 PMPAIMA., PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N9 1/25.82/21123.01. 
mie cemme mai regido oda In 0.666E93 c suas oltemodes postai** Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, VISANDO 
CONSTRUÇÃO DE PONTES DE MADEIRA NOS POVOADOS BEIRA DO LAGO. PALMEIRA 
anue. PALMEMA (GAMEM) E PASSAGEM GRANDE II TODAS LOCemzeaDAS NA ZONA 
RURAL DO MUNICRIO DE PAULINO NEVES-MA, DE ACORDO COM AS COMNÇOES, ES-
PECIFICAÇOES E QUANTIDADES  CON5T0a0iT10 NO PROJETO BÁSICO. A Comissão Perma-
nente de Licitação CONVOCA a empresa participarne do Cerume em andamento para a sessão pública de 
continuidade sare realizada no ella 12 de lenho de MIÁ ás 1061)0015 na sala da Comissão Pemienente de 
Licitação do Munimpio de Pardino Neves.61A, situado na Rua Boa Esperança, S.N, Centro, Pauline Neves• 
MA. Informamos que a presença do representante legal e de fundamental importancia para a continuidade 
dos fome Pautam Neves - M.A., 05 desunho de 2023. Myela Cindia Gema - Preddente CPL-PN-MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DEFESA DO GEADA° 

E CONSUMIDOR DO ESTADO DO MARANHÃO 
PROCONMA 

COMISSÃO SETORIM_ DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICOS' 072023 CSIÁPROCON 

AVISO DE IJCITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO 5.9 07(2020. CSIÁPROCON • DATA, 20 da 
junte de 2023. HORÁRIO, 091100min, LOCAL, A sessão pikana do pregão na forme eletrônica, leni 
,ado com a dn'aMecão clao ~tasdc preços recebidas e inicio da etapa de Ancos, endem90 
eletrônico, dias e flanai°, abaeto discnminados, ENDEREÇO ELETRÔNICO, htEeMem.compras. 
ma.govert. EMAS_ PARA CONTATO, mkimsouisneno.suLzom DATA DE ABERTURA DA SES-
SA0 DO PREGÃO ELETRÔNICO. fis 09000min do dia 20/060023 TIPO: MENOR PREÇO POR 
LOTE. MODO DE DISPUTA, ABERTO. OBJETO contratação do empresa especial.de na pres-
tação de servavos de recarga a retinirem* do extinto:os do mundo, com o intuito de atender as 
unidades do PROCON. A licitação reger-se-á palas disposições da Lel ri° 10.520.de 17 de id. da 

2602,40 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. da Lei Complementar n° 123/2006. cern 
redação dada pela Lei Complementar 1472014, da Lei Estadual rri 9.529, de 23 de dezembro de , 
2011 ida Lei Estadual n9 10.403 de 29 de dezembro de 2015, e suas alterações, aplicando subsi. 
diariamente a Lei Federal n° 065011903. demeis nortnas regulamentar. pertinentes à asando. O 
Edital e Seus enes. aalà,4 deposição dos Meressados ofigne vnws COMOMPSITS DOA at empe 
IXPREImILP21112r. e no Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Comp.. de Estalo do : 
Maranhão- PROCONNA agua*, *Av. Beira Mar, n. 384- Gen. • São Lule/MA CEP 65010-0 /0, . 
de Segunda e soon-fen, no horário das 08.30b às 130 onde poderão ser consultados e ob..v 
gratuaamente para gravação em COR-W ou pen drive do atermos* ern *Miar o astro.. 

São LuR -MO, 02 de junho de 2023 

THIMIOCOLVER DA SILVA 
PREGOEIRO DA CSI -PROCON/MA 

50.50 0€ Len:ação PREGÁO ELETROVICO SPIP nT 372021CPL PROCESSO ADM. te atua 
1010,000 02:5004:00 cags, lOrOS 504,507.10 cinto ,64 Cor,s500u da .us.40&'. 

asco piaste para tomec.snente doe sagen.caom ous nanara no Me 23. ea**2003 9.91.00. Nove 
l-cnia, 1044500 para neg., re Preço som everausie tordrotoMe *miam 0000ar,aojo-a nos 

eastrommoâo *Daca mo ama temia asidllo usán. MAMAM.on 
notareS encepo Oe tam nizaco ineareenevo meneei o ommenteàio .•••••.• ovado ma ta 
da sede e comMos. moreEM de Pirst.makati 1511 xotem detalmenent* ocastwees *taram I --

Dram. et, *mode 0140049 opa* *r P500 de 50000 40 mr.3.3a M infoomMe WERNEr 
41,0005 101 alo IstsseNva,v.osimmaosobverneen ovo ColmneatrAandmaildo.S. Cdv fandermrdesSO IS Urti 
Forloml .10 SSD. mo Deo* Podiorate 10 OMS,. no Nom. For** rir 3' REMOO. ~as. 
Gragmimas or I.C3OP. Moeda MO leservolerminom 1.43VN) te n eisommensoge • Um itegeM993 

de cetras **as *Duma ao 0134. MO* CM.. O Edsor e soim somem aula a -C doa
*ramados PLI- PMATMAC O! AM.A P.M. mui me hdporroomooNsamindeNeDrea DelOMIDIALM 
rtic.....Se. mi Po. do Canstudin* 350 MAM. 00 N.O ser ~Mo Mais de earrai Cpidgro 
dermtriatWr.M..rt 5o50010 *Sede Os Preasem, re salada rumado Pa,ean.*t LidarmeCR. 
em moerão servions o comearermageamomm eamance ameacem«, cie miPagmema tometvet 

0.fesa das on Sono, rio mango Não. Mãe *Sei ia 1.1. E** CEP ,A.370~ Md. MIM. 
..de Or. de NO. Alexandre Colam DegemaJIM083 rãosimmg 

LIMA )1) 
CAVP0 

mov
SINFIIAUT 

AvISO Or LtOrrACACI romana on PRESOS ir mama 

O IgURIONO . LIMA CAMPOS... ,ao,e, onceso. Nor,na se G. Cosepos. ema toso, ao 
10 em GSCC nas PP Lei Md. a roas oemooder ...Me e dortmokovoiocOno vorommis 100 
remo m CS Oare imã roma *cia ZI me o** .2, itotocao tostradado *um de oro, encimado s, 
mo roa.** gol. mor cie• rem,. Reouves zero..., remede mexe. P.OPeta -
ASNO Ccs se,cc,irrownentsçac 
elo croma te* amolam m ko erro** o R* EA...ouço ma arme eanoverw 
cem MCOOmrra Per.a ro Dom-tipo rir Ona !Mim.. oro orolcoadomt com o esmo Ur* moo. toti 
ro.t3 . <c Idecti E emaa amo. me mesada ne saia de mo** No/ohm Mairmed do IraComeco 
M.A. 50° Ge. OSP OS IMMO Lao ConvoMO 7 Sata a mo o** ando à *amoas oco 
tomer em* no SM.* sim de i• ar Moi *á (cole 005 Mdst 01 12 *o tiaore Mac rim 
Nov. no ovo** mi romo. dmarorear O lomi ammOrt Ror no Mo me** 
nos :na lioromEttmass tramon on momo am.o omt rim oregoo tiPala 3fitrAl 

Lao Camoo.A. tt*tcono ee I.Vg3 
Joe, Rom*Mom Sentmit 

SocroOno amam do totraestmão Denermoto D.* 
Ormoto „too, mim. de Mi 

COMUNICADO 

A GMAC Administradora de Consórcio ttda., regulainente ors0110 IIC CARI 
rt.  40937 055/0001-11. com sede na Avenida IndianopoiS 1093, Bairro Flarato 
Paulista, CEP 04062-003. Municipio de São PauloiSP norne fantasia "Consórcio 
Nado., Cl`evrtget vent a púbilixi pare +gut desde 09:02/2023 mamar00 a 
peroraria comercial anteriormente mantida com a empresa ADRIANO DE NAZARE E 
CIA ITDA , inscrita no CNP( 12.306.251/0001,88 e min endereço na Avenda Getulio 
Vargas, no 2212- Monto Castelo - São Luis - Maranhao, aue portanto não 1003 mais 
autorização para prestação de quaisquer Ser,i908 OU infOrMaçõee relativas 5 cotas de 
consorcio administradas peio Consároo Naoonal Chevidet. 

ORM atendimeoM de qualquer impede, entre em contato direto tom o Ccireórno 
Nacional Chevrolet através da Central de Atendimento 0800 728 06 13ou e-mail para 
fa01onnosco.consorciol6/0e0tatornfinanciar com 

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

Pregão Elevarem a° 37/2013 
Provim Administrativo a° 313612022 

Objeto: Formação de registro de menos para equisiçãe eventual de matettais de Consumo if...emi-
sas), conforme condições, cumedades e exigências estabeleci.* no Edital e se. anexos. Adiado 
para o dai 23/060023, ai 10:00b (dm borm) - horário de Brasile DF, Local: Site do Penal de 
Compra* do Governo Federei evevAeoninrae.em,gr, Informaellee Procuredone-Geral de Justi-
ça, sanada a Avenida Prof. Carlos Cunho. e'3251, Calhas, São Lisa-MA . CEP: 65076-820, E-mail; 
lirilomeeMinomenisbr Fomes (98) 321011645 e 3219-1766. 

São Lula-MA, 5 de pinho de 2023. 
SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 

Pregoeiro Ofidal - CPL 
PU-MA 

AVISO oe uurregeo Fume° ELETRONI.1 SRP 350000.CPL PROCESSO 000 nr OSSO. 
A Podadora Muno. de N.V.Marrol.. CNP! 9111313 M.3 r.1 11 AMMS ria Cãotem. M Lam.d. 
ama odM. peru.es,aceren.das rece.....s q. moa. ;.‘, dia 41 .,. ..,raso se, 2C23. as , 5001.4 'Doe. 
Innesej Gatas.. os-afogam:de Prega peto ove.al e Mora ton.... onda* peoMortrAvoma.Se 
cenas desístace pasto Ce MAM Puttantli. immt. *Mr.. cã* _SAL, memore Ruem-eme 
reme.. operem - Tomo de 00000,070 em sess.: Gastra on-boo ora 1050 10 *mon* vem-Mão os 
trommo* - ovv. ISPornwatoranomootraterornott avo OrtAnaregsOvorromorms 
Co-, Stratameno.o na tai Fede* nr° tostou. 110 00000 Fede* nr 101.4,203S 0.000405005900

7..0 -31 e MOMO. na lo OrEiMononOr O i 0Tí0 si** mo IA 5',011... 1470014 is 
SP...1PM. Lar nE CCOI SIO e de lutes 10.14. ag*Veis P2 ~RUP., rAIMP0 Cr Et. e ema 
momos cã. daprairão dos inateen.09 oro Ora*** OMVAIOMM100 Sue Irei repajráirsi ceirria. 
SLAMAPP.S.n.e.br,moja"..vort,ter . Pot* 70 TOOMOMPos ré, teririne SAI 1.0.1 MA **moo 
scrawss de emite virmodesmenteretemare 01 orna na soda 14 Prea.m ra Ma da edrMato 
Ptoromorlo de iikomig*C.N. mãe ~go AM ore,. e .. 3.11*. sogooMoint. tom** NormmitARP 

mão SOM. Ipen-MM3 *2. v te* deo Oh as I S3 ro Cr.a. Aseintra Elos tateie," ti Coevo 
EEP 05 3,000 Picdare MinovAtk. OS m jun. re 0003 Mova.. Cobres MIAMMA .5011500 , e,e,n 
00.1* 

LEILÃO ONLINE 1 APARTAMENTO EM SÃO LUIS/MA 
Participe em pestanaleiloes.com.br bradesco 

Lillarnar Pestana  Gostas, Leiloeira ~ai, 00r1565 160;X, faz saber, atraves do presente Edital, que devidamente autorriada tooto Banco Bradesco 
S/A., inscrito no OrPr(MF sob n9 60.746.94/0001-12. NOPPOvere, na tonna da Lei 9.514/97, nas datas de 21(06,12311' MIMO e 28/06/23 12.
ambas às SUO, o leilão do seguinte lote: LOTE 7 - São LubJNA. Ramo Renascença. Rue /Aonção, (área 01-9 - Sido Jaracaty), DUMI Reddence. Ed. 
Safira, Ap. 607 (6° pay. -el. elo/2 vagas de garagem. Área mie. 115,443m9 e fração Ideal de 0,00461. MIM 90.093 do 19 E tocaL Obs.: Repese-mofes 
e encargos perante os órgãos competentes de eventual declame da atual denominação do logradouro (cadastro municipat Av. Jornalista Ribamar 
Boyea), correrão por conta do(a) compradorta). Possiveis débitos de condominio por conta do(a) arrematante. Ocupado. (AP) Lance rninimo: 
19 Leilão RI 1.001.278,15. 2' Leilão ftS 339.000,00. COND. DE PGTO.: á vista, mais comissão de 556 Leiloeira. DA PARTICIPAÇÃO 0e-LINE. 
molhe/Re cadastro • ' 'a no Pie da Leiloeira 085 • O E- iduciante direito de . eferência de com• ra nos termoa dolo,

C=41 É '151 991448645 

Mel t 991)6-1624 

oimpardolcorn br 

Consulte condições de Venda e Pagamento: banco.b redes./ Leiloes e pestanatelloes.can.br 1 51 3535.1000 
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pio de Paulino Neves-MA, situado na Rua Boa Esperança, S/N, Cen-
tro, Paulino Neves/MA. Informamos que a presença do representante 
legal é de fundamental importância para a continuidade dos fatos. 
Paulino Neves - MA, 05 de junho de 2023. Myrila Cunha Gomes - 
Presidente da CPL-PN-MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO RAMOS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023-
CPL/PMPR A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO RAMOS, 
com sede Avenida Castelo Branco, n° 96, Centro, Paulo Ramos— MA, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público, que fará 
realizar Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o Regime de Execução por EMPREITADA 
GLOBAL, objetivando a Contratação de Empresa Especializada na 
Execução dos Serviços de Construção de Pista de Caminhada loca-
lizada no Povoado Centro dos Leites no município de Paulo Ramos/ 
MA, conforme Edital e seus anexos. A sessão do certame licitatório 
será realizada no dia 27 de junho de 2023, às 09h:00min (nove horas), 
na sala de reuniões da CPL. O Edital e seus anexos estão à disposi-
ção dos interessados na Sala da CPL, onde poderão ser consultados 

uitamente e obtidos através do portal da transparência na forma 
WiOal através do endereço eletrônico www.pauloramos.ma.gov.br. 

Esclarecimentos adicionais no endereço supra e via e-mail cpl@pau-
loramos.ma.gov.br de 2° à 6° feira, no horário das 08h:00min às 12h:-
00min. Paulo Ramos/MA, 06 de junho de 2023. João Paulo Santos 
Marinho Rodrigues. Presidente da CPL/PMPR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ - MIRIM/MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 37/2023-
CPL PROCESSO ADM. N°43/2023. A Prefeitura Municipal de Pin-
daré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que rea-
lizará no dia 23 de junho de 2023, às 09:00hs (Nove horas). Licitação 
para Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada nos serviços de pavimentação asfáltica em aauq (areia 
asfalto usina à quente), recuperação de pavimentação asfáltica pelo 
processo de tapa buraco (recapeamento asfáltico) e pavimentação 
de concreto armado, em ruas da sede e povoados do município de 
Pindaré-Mirim - MA, conforme detalhamentos constantes no Anexo 

da— Projeto Básico, em sessão pública on-line por meio de recursos 
111111e tecnologia da informação — INTERNET através do site https:// 

www.compraspindaretnirim.com.br/home.jsf?windowId=d88. Com 
fundamentação na Lei Federal n° 10.520/02, no Decreto Federal 
n° 10.024/2019, no Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações, na 
Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014, e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras nor-
mas aplicáveis ao objeto deste Certame. O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, 
qual seja https://www.compraspindaremirim.com.br/homejsf?win-
dowld=d88; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser 
solicitado através do e-mail cpl.pindaremirimOhotmail.com ou ainda 
na sede da Prefeitura, na sala da Comissão Permanente de Licitação-
-CPL onde poderão ser obtidos c consultados gratuitamente mediante 
apresentação de mídia gravável (pen-drive), de 2' a 6' feira, das 8h 
às 12h, no endereço Avenida Elias Haikel n° 11, Centro, CEP 65.370-
000. Pindaré Mirim/MA, 05 de junho de 2023. Alexandre Colares 
Bezerra Junior. Prefeito Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 38/2023-
CPL PROCESSO ADM. N°44/2023. A Prefeitura Municipal de Pin-
daré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão 
de Licitação, toma público para conhecimento dos interessados que 
realizará no dia 23 de junho de 2023, às 11:001is (Onze horas). Li-
citação para Registro de Preço para eventual e futura contratação de 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 1 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assesso-
ria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré 
Mirim — MA, conforme detalhamentos constantes no Anexo I — Ter-
mo de Referência, em sessão pública on-line por meio de recursos 
de tecnologia da informação — INTERNET através do site https:// 
www.compraspindaremirim.com.br/homejsf?windowId=d88. Com 
fundamentação na Lei Federal n° 10.520/02, no Decreto Federal 
n° 10.024/2019, no Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações, na 
Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014, e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras nor-
mas aplicáveis ao objeto deste Certame. O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, 
qual seja https://www.compraspindaremirim .com.br/home.jsf1win-
dowId---d88; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser 
solicitado através do e-mail cpl.pindaremirimghotrnail.com ou ainda 
na sede da Prefeitura, na sala da Comissão Permanente de Licitação-
-CPL onde poderão ser obtidos e consultados gratuitamente mediante 
apresentação de mídia gravável (pen-drive), de 2' a 6° feira, das 8h 
às 12h, no endereço Avenida Elias Haikel n° 11, Centro, CEP 65370-
000. Pindaré Mirim/MA, 05 de junho de 2023. Alexandre Colares 
'Bezerra Junior. Prefeito Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.° 39/2023-
CPL PROCESSO ADM. N°45/2023. A Prefeitura Municipal de Pin-
daré-Mirim/MA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, através da Comissão 
de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará no dia 23 de junho de 2023, às 15:00hs (Quinze horas). Li-
citação para Registro de Preços para eventual e futura contratação 
de empresa para fornecimento de produtos destinados ao projeto de 
ajuda humanitária no município de Pindaré Mirim - MA, conforme 
detalhamentos constantes no Anexo 1 —Termo de Referência, em ses-
são pública on-line por meio de recursos de tecnologia da informa-
ção — INTERNET através do site https://www.compraspindaremirim. 
com.br/home.jsf?windowId=d88. Com fundamentação na Lei Fede-
ral if 10.520/02, no Decreto Federal n° 10.024/2019, no Decreto Fe-
deral n" 7.892/2013 e alterações, na Lei Complementar n° 123/2006 
alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certa-
me. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por 
intermédio de sistema eletrônico, qual seja https://www.compraspin-
daremirim.com.br/home.jsf?windowld=d88; ou Portal da Transpa-
rência do Município ou poderá ser solicitado através do e-mail ol 
pindaremirim@hotmail.com ou ainda na sede da Prefeitura, na sala 
da Comissão Permanente de Licitação-CPL onde poderão ser obtidos 
e consultados gratuitamente mediante apresentação de midia gravável 
(pen-drive), de 2" a 6" feira, das 8h às 12h, no endereço Avenida Elias 
Haikel n° 11, Centro, CEP 65.370-000. Pindaré Mirim/MA, 05 de ju-
nho de 2023. Alexandre Colares Bezerra Junior. Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR 
FIQUENE - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N° 001/2023. 
A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene/MA, com sede na Av. 
Principal, s/n, Centro, Ribamar Fiquene — MA, através da Comissão 
Permanente de Licitação, instituída pela portaria n° 209/2023 — GAB 
de 10 de janeiro de 2023, toma público que, com base na Lei. n°. 
8.666/93, Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas atinen-
tes à espécie, realizará às 09:001is (nove horas) do dia 23 de junho 
de 2023, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
Menor Preço Global, objetivando a Contratação de empresa de enge-
nharia para Reforma e Climatização das Escolas Municipais Senador 
Henrique de La Rocque e Wanderly Ferraz do Município de Ribamar 
Fiquene — MA. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interes-
sados no endereço supra, de r a 6 feira, no horário das 12:00hs (doze 
horas) ás 18:00hs (dezoito horas), onde poderão ser consultados gra-
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ITREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 3812023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Folha _ 

Prot. 

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n. 38/2023 
SRP, cujo objeto é o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoha e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme as especificações constantes do 
Anexol do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições 
lá estabelecidos, passamos a formular a seguinte proposta: 

1. PROPONENTE 

Razão Social: G L DE S CARVALHO 

CNPJ: 34.660.192/0001-84 

Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA 

Fone/Fax: 9898734-1764 

Valor Total da Proposta R$ 192.000.00 (Cento e noventa e dois mil reais) 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

1 ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. 1 QUANT. 1 Vir. Unit. R$ Vir. Total R 

1 

Empresa especializada para a prestação de 

serviçosteonicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindare Mirim/MA 

MÊS 12 
R$ 16.000,00 R$ 192.000,00 

eira, N 01 • Centro, Pr 
7( -000 F (98) 987 
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de 5 CARVALHO 
34 660 192/0001 84 

Proc 

1. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
beneficias, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

2. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão 
prestados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
3. O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa), dias, contados da data de 
abertura, conformeprevisto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°38/2023 - 
SRP. 
4. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo conforme Edital e TR. contados do 
recebimento da Ordem de Serviços. 
s. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte 
pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I 
- Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo conforme Edital e TR, 
contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer 
custo para a Contratante. 
s. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior 
a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva do objeto, excetuando-se os casos em 
quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas 
anotações de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem, 
7. informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos 
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°6185-9, AGÊNCIA N' 1402-8 BANCO 
BRADESCO, em nome de G 1 DE S CARVALHO. 
s. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr. Gil 

Layon de Sena Carvalho, Portador do RG, sob o n°025691672003-0, e CPF n° 
020.646.683-81 com residência na Rua Mo Pedro Teixeira, n° 1, centro, Presidente 
MédicilMA 

édici, 22 de junho de 2023. 

õii Layon de Sena Carvalho 
.RG, sob o n°025691672003-O 

CPF n° 020.646.683-81 
G L DE S CARVALHO 
34.660.192/0001-84 

Pr4->st nte Medee1-

~" 98734-1764 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretária Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 

gen 

Folhan' 

Proc. 

Página 1 de :3 n. 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 

iwy.c.,k, uc lucm ,,,,,,,,U UU NtLi1J I KU Ut tit~t3A - RIRE DA SEDE 

XXX 
RIRE DA FILIAL rwesmber scmleMe se Mo ~Me aflhan 

XXX 
NOME DO EMPRESÁRIO (completo. sem abrev,atu 
GIL LAYON DE SENA CARVALHO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
REGIME DE BENSNe casado) 
Comunhão Parcial 

ESTADO CIVIL 

CASADO(A) 

SEXO 

Masculino 
EMANCIPADO POR (for Se em pa • os ,errle ru caso de rnelor) 

XXX 
FILHO DE (pai) 
ANTONIO GILVAN CASTELO DE CARVALHO 

Imãe/ 
LUCILEIA DE SENA CARVALHO 

NASCIDO EM (data de nascenerno) 
08/07/1987 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO IotdesI 

04029649777 
OrOu emissor 

DETRAN 
U(- 

MA 
cPF(rlúmerc./ 

020.646.683-81 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, ao, etc) 
RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA 

NÚMERO 
01 

COMPLEMENTO 

XXX 
BARRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

65279-00 
mumwn 
Presidente Médici 

UF 

MA 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e 
requer à JUNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão: 

UNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão AJUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, 080- INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

G L DE S CARVALHO 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa) 
OGRADOURD vuaes. alei 

RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA 

NÚMERO 
01 

COMPlEMENTO 

XXX 
BARRO/DISTRITO 

CENTRO 
LEP, 

65279-000 
NICIPiC 

Presidente Mediei 
UF 

MA 
PAIS 

BRASIL 
CORREIO ELËrRa ICO E MAI 

gitlayon@homtail.com 
VALOR DO CAPITAL - R$ 

8.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por adenso 
oito mil reais 

cÕDI&o DE ATIVIDADE ECONÓMICA 
(CNAE F~ 

Atividade Principal 
8660700 
Atividaile securicana 
7020400, 7490199, 8541400, 
8550302, 8592902, 8599604, 
8599605, 8599699 

Descrição do (Met 
8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde; 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica: 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas 

e técnicas não especificadas anteriormente; 8541-4/00 - Educação profissional de nível técnico; 8550-
3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, 
exceto dança: 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento 

TA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

13/08/2019 
NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ ITRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 

XXX OUTRA UF RIRE ANTERIOR 
UF 

MA 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

MA2190002900822 

• Este documento foi gerado no portal Empresa r-ace 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 
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NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - MRE DA SEDE 
MX 

Folha n_ 

Proc. o-

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 2/2 

FERE DA FILIAL (preencher someMe se ato referente a qw) 
XXX 

Página 2 de 3 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abrevialura ( 
GIL LAYON DE SENA CARVALHO 
NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 
REGIME DE BENS(se casado y 
Comunhão Parcial 

ESTADO CIVIL 
CASADO(A) 

SEXO 
Masculino 

EMANCIPADO POR (forma de enwcypa o somente no casa de menor) 
XXX 

FILHO DE (pai) 
ANTONIO GILVAN CASTELO DE CARVALHO 

rriãe 
LUCILEIA DE SENA CARVALHO 

NASCIDO EM (data de ~mento) 

08/07/1987 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (n e 
04029649777 

órgdo emissor 
DETRAN 

UF 
MA 

CPF(nte 
020.646.683-81 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, as, e 
RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA 

NÚMERO 
01 

COMPLEMENTO 
XXX 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

CEP 
65279-000 

MUNICIPIO 
Presidente Médici 

u 
MA 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, 
requer à JUNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão: 

que não possui outro registro de empresário e 

A JUNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO 

XXX 

DO ATO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

315- ENQUADRAMENTO DE MICROEmPRESA, 080- INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO 

XXX 

DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 
G L DE S CARVALHO 

ENQUADRAMENTO 
ME (Microempresa 

LOGRADOURO (rua,ev. etc) 
RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA 

NÚMERO 
0 

COMPLEMENTO 
XXX 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

CEP 
65279-000 

MUNICiPIO 
Presidente Médici 

UF 
MA 

PAIS 
BRASIL 

CORREIO 
giI.Iayon homtaiI.com 

et~mcó (E-MAIL) 

VALOR DO CAPITAL - RS 
8,000,00 

VALOR DO CAPITAL . (por ey:Yensd 
oito mil reais 

CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONOMICA 
(CNAE F,scM) 

Atividade Principal 
8660700 
MNIdade Secundária 

Desenção do Otiyeto 
profissional e gerencial; 8599-6/05 - Cursos preparatórios para 
de ensino não especificadas anteriormente (Consultoria, Assessoria, 

concursos: 8599-6/99 - Outras atividades 
etc). 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 
13/08/2019 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRAWSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 

XXX OUTRA UF FERE ANTERIOR 
UF 
MA 

AUTENTICAÇÃO 

MA2190002900822 
11h11 1hi 

PARA U O EXCLUSIVO DA NTA COMERCIAL ' Este documento foy gerado no portal Empresa racÁl 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretária Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa G L DE S CARVALHO , consta assinado digitalmente por: 

CPMNPJ 
02064668381 

Nome 

GIL LAYON DE SENA CARVALHO 
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JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/08/2019 16:16 SOB N 21102281847. 
PROTOCOLO: 190986347 DE 26/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11903927385. NIRE: 21102281847. 

G L DE S CARVALHO 

Lilian Theresa Rodriguas Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 26/08/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br 

:e" 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL 

G L DE 5 CARVALHO 
CNP3 n° 34.660.192/0001-84 

NIRE n° 21102281847 

GIL LAYON DE SENA CARVALHO, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade n° 25691672003-0 GEJUSPC/MA, inscrição do CPF MF sob n° 020.546.683-81, 
residente e domiciliado na Rua Alto Pedro Teixeira, 01, Centro, Presidente Médici, Estado do 
Maranhão, Cep.: 65.279-000, titular da Empresa Individual denominada G L DE S CARVALHO, 
com a expressão fantasia "CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA", com duração por prazo 
indeterminado, com sede na Rua Alto Pedro Teixeira, 01, Centro, Presidente Médici, Estado do 
Maranhão, Cep.: 65.279-000, representada pela Sra Ana Marcelia Morais dos Santos, brasileira, 
casada, contadora, portadora da RG n° 15995702000-0 GEJUSPC/MA e CPF n° 893,127.913-20, 
residente e domiciliada na Rua das Flores, 385B, Centro de Santa Luzia do Paruá, Estado do 
Maranhão e com seu Ato Constitutivo devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial 
do Estado do Maranhão — JUCEMA, sob o NIRE n° 21102281847, em sessão de 26/08/2019, 
resolve promover a PRIMEIRA ALTERAÇÃO, REEDIÇÃO e ATUALIZAÇÃO das cláusulas seguintes 
do Ato Constitutivo, em conformidade ao parágrafo único, do artigo 1033 e 980A da Lei 
10.406/02 — Código Civil Brasileiro, como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Alteração do Nome de Fantasia 

A partir desta data, o titular resolve alterar o nome de fantasia desta empresa para G CARVALHO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Alterações das Atividades Econômicas — CNAES 

A partir desta data, o titular resolve alterar as seguintes atividades desta empresa, sendo: 

Atividade Principal: 
1. 8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde. 

Atividades Secundárias: 
1. 3250-7/06 - Serviços de prótese dentária; 
2. 6920-6/01 - Atividades de contabilidade; 
3. 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 

técnica especifica; 
4. 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 

anteriormente; 
5. 8541-4/00 - Educação profissional de nível técnico; 
6. 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 
7. 8592-9/02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança; 
8. 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
9. 8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos; 
10. 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente; 
11. 8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades 

para atendimento a urgências; 
12. 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares 

para atendimento a urgências; 
13. 8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 

procedimentos cirúrgicos; 
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14. 8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 

15. 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
16. 8630-5/04 - Atividade odontológica; 
17. 8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
18. 8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto 

tomografia; 
19. 8640-2/12 - Serviços de hemoterapia; 
20. 8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
21. 8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 
22. 8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 
23. 8650-0/04 - Atividades de fisioterapia; 
24. 8650-0/05 - Atividades de terapia ocupacional; 
25. 8650-0/99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas 

anteriormente; 
26. 8690-9/01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Alteração do Objeto Social 

A partir desta data, o titular resolve alterar o objeto social desta empresa para 8660-7/00 - 
Atividades de apoio à gestão de saúde; 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, 
científicas e técnicas não especificadas anteriormente; 8541-4/00 - Educação profissional de 
nível técnico; 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 8592-9/02 - 
Ensino de artes cênicas, exceto dança; 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial; 8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos; 8599-6/99 - Outras 
atividades de ensino não especificadas anteriormente (Consultoria, Assessoria); 8640-2/05 - 
Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia; 6920-
6/01 - Atividades de contabilidade; 8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 8650-0/03 - 
Atividades de psicologia e psicanálise; 8630-5/04 - Atividade odontológica; 3250-7/06 - Serviços 
de prótese dentária; 8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro 
e unidades para atendimento a urgências; 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-
socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências; 8630-5/01 - Atividade médica 
ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; 8630-5/02 - Atividade 
médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares; 8650-0/02 - 
Atividades de profissionais da nutrição; 8650-0/04 - Atividades de fisioterapia; 8650-0/05 - 
Atividades de terapia ocupacional; 8690-9/01 - Atividades de práticas integrativas e 
complementares em saúde humana; 8640-2/12 - Serviços de hemoterapia; 8630-5/03 — 
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 8630-5/99 - Atividades de atenção 
ambulatorial não especificadas anteriormente (técnico em farmácia e laboratório); 8650-0/99 - 
Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente (técnico em 
análises clínicas, técnico em gerência de saúde). 

CLÁUSULA QUARTA 

Todas as demais cláusulas contratuais que não colidirem com os termos desta alteração, 
permanecem em vigor. 

CLÁUSULA QUINTA 

O empresário declara, sob as penas da Lei, inclusive que são verídicas todas as informações 
prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar 
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impedindo de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário 
Individual neste País. 

Fica eleito o foro da Comarca de Presidente Médici, Estado Maranhão para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento. Presidente Médici, 
Estado Maranhão, aos sete dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e um. 

GIL LAYON DE SENA CARVALHO 
Empresário 



" 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa G L DE S CARVALHO consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 
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CPFICNPJ 

89312791320 

A vali 

.JUCEMA 

Nome 

ANA MARCELIA MORAIS DOS SANTOS 

cERT/rico o REGISTRO EM 08/07/2021 1123 SOB N' 20210900458. 
PROTOCOLO: 210900458 DE 08/07/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO', 12104874498. CMPJ DA SEDE: 346450192000184. 
MIRE : 21102251847, COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/07/2021, 
G L DE 5 cromam) 

'ALIAM TRERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETARIA-GERAL 

www.amprasafacilAna.goy.br 

nto, de imptesso, fira suje,itc à compronaoào de sua auruutioldade no 

informando seus respectivos uedlgon de veodfleauão. 

e 
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Proc. r,'

Ruhrc.

rActe .)-if;Zr'i.'" Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SE INC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

Nonis Empresaria* (2 0€ 5 CARVALHO 

HIRE 21 02261847 
Natureza Juridica: Empresário adividuall 

RIRE (Sede) 
21102281847 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as inlormações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

CNPJ 
34.660.192/0001-84 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
26/08/2019 

Endereço Completo 
0111Na ALTO PEDRO TEIXEIRA, Ng 01, CENTRO-Presidente Med ;MA- CEP65279-000 

GO,CFRNO D 

FÁCIL MARAPPaa....=--.. 

Início de Atividade 
13/08/2019 

Objeto 
8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTA° DE SAUDE 7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO 
CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 7490-1/99 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 8541-4/00 - EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNICO 8550-3/02 - ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO 
CAIXAS ESCOLARES 8592-9/02 - ENSINO DE ARTES CENICAS, EXCETO DANCA 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL 8599-6/45 - CURSOS PREPARATORIOS PARA CONCURSOS 8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (CONSULTORIA, ASSESSORIA) 8640-2/05 - SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO DE 
RADIACAO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 8650-0/01 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 8650-
0/03 - ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE 8630-5/04 - ATIVIDADE ODONTOLOGICA 3250-7/06 - SERVICOS DE PROTESE DENTARIA 
8610-1/01 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS 
8610-1!02 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS 8630-
5/01 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS 8630-5/02 - ATIVIDADE 

IMEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES 8650-0/02 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS 
DA NUTRICAO 8650-0/04 - ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA 8650-0(05 - ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL 8690-9/01 - ATIVIDADES DE 

, PRATICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES EM SAUDE HUMANA 8640-2/12 - SERVIDOS DE HEMOTERAPIA 8630-5/03 - ATIVIDADE 

1 MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 8630-5/99 - ATIVIDADES DE ATENCAO AMBULATORIAL NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE (TECNICO EM FARMACIA E LABORATORIO) 8650-0/99 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (TECNICO EM ANALISES CLINICAS, TECNICO EM GERENCIA DE SAUDE). 

Capital 
R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

eImo Arquivamento 
Ari Número 
2/06/2023 20230701477 

Nome cio Empresário: GIL LAYON DE SENA CARVALHO 
Identidade: CPF: 
04029649777 020646.683-81 
Estado civil: Regime de bens: 
CASADO(A) NÃO INFORMADO 

Porte 
ME (Microempresa) 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/06/2023, às 14:59:22 (horário de Brasika). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpsWwww.empresatacil.ma.gov.br, com o código TGLJORGM. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretario Geral 
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FÁCIL 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam aos docarnentos esquivados 
Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedi ." 

Certificamos que a empresa G L DE S CARVALHO 
Portadora do CNPJ 34,660,192/0001-84 
É registrada nesta Junta Comercial. COMO segue: 

HIRE (Sede) 
21102281847 

ço Completo 
RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, N901, CENTRO - Presidente Médici/MA - CEP65279000 

CI4PJ 
34.660.192/0001-84 

Protocolo: MA 774079 

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo 
26/08/2019 

FÁCIL 

Inicio de Atividade 
13108/2019 

&Nação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Arquívamentos Posteriores 
Ato Número Data Descrição 
223 20230701477 12/06/2023 BALANCO 
002 20210900458 08/07/2021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20210497670 09/04/2021 BALANCO 
310 20191049298 26/09/2019 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA 

EMPRESARIO 
080 20190936347 26/08/2019 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
080 21102281847 26/08/2019 INSCRIÇÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/06/2023, às 14:59:44 (horário de Brasiha): 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, corri o código GBI2JJ1 B. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 
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20/06/2023, 21:52 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
34.660.19210001-84 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

°4TA DE ABEklij" 26/08/2019 

NOME EMPRESARIAL 
G IDES CARVALHO 

TITULO De ESTÁBELECNENTO (NOME DE FARTAS(A) 
G CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVOADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
85,99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 
86.10-1-02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatonal com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 -Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica atribulatorial restrita a consultas 
86.30-5-04 - Atividade odontológica 
86.30-5-99 -Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por Imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-12 - Serviços de hemoterapia 
86.50-0-01 -Atividades de enfermagem 

CCOIGO E DESCRIÇÃO CA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R ALTO PEDRO TEIXEIRA 

NÚMERO 
01 

COMPLEMENTO 
it. trirA far 

CEP 
65.279-000 

SAIRROMISTRITO 
CENTRO 

MUNICiP10 
PRESIDENTE MEDICI 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GILLAYON@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(98) 8734-1764 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*.m. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/08/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ir-..*..*. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1,863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/06/2023 às 21:52:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 
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....V.C... 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PrOC

Rlt" 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMtRO DE INSCRIÇÃO 

34.660.192/0001-84 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
26/08/2019 

NOME EMPRESARIAL 

G L DE S CARVALHO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
85.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 

COOIGO E DESCRIÇÃO CA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R ALTO PEDRO TEIXEIRA 
NUMERO 

01
COMPLEMENTO 

CEP 

65.279-000 
B ROrnSTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 

PRESIDENTE MEDICI 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GILLAYON@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(98) 8734-1764 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~á* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/08/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
....dr. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
le..... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018 

Emitido no dia 20106/2023 às 21:52:28 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: G L DE S CARVALHO 
CNPJ: 34.660.192/0001-84 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:27:00 do dia 22/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/11/2023., 
Código de controle da certidão: 3EB2.DDB1.3B6B.F61E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento, 



20/06/2023, 21.17 Consulta Regula dade do Empregador 

Folha n . 

Proc. 

AIX44 
Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

34.660.192/0001-84 

G L DE S CARVALHO ME 

RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA 01 / CENTRO / PRESIDENTE MEDIU / MA / 
65279-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/06/2023 a 08/07/2023 

Certificação Número: 2023060902110602401005 

Informação obtida em 20/06/2023 21:17:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://coneulta-crf.caixa,gov.br/consuttacrf/pagesiconsultaEmpregadordsf 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: G L DE S CARVALHO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 34.660.192/0001-84 

Certidão n': 21902176/2023 

Expedição: 22/05/2023, às 11:30:18 

Validade: 18/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que G L DE S CARVALHO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n' 34.660.192/0001-84, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior 

Internet (http://www.tst.jus br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



20/06/2023, 21:14 Consulta SINTEGRA/ ICMS 

zw.1 aiu C2 Z; 
1.:444.4teé. .44è 

Consulta SINTEGRA 

Atenção: TG 001: CP1.-/C PJ na° tc4 encontrado! " Ecept1on n bar' 402 
11. 

Consulta por: &t  Inscrição Estadual O CPF/CNPJ 

Insc. Estadual: 

Verificação: Não sou um robô 

Acossar cadastro de outro Estado 
Pagina de Secretaria e Estado da Fazenda do Maranhão 

reCAPTCHA 
N-Naotiade - Termos 

https://sisternastsefaz.ma.gov.brisintegra/jsp/consultaSintegra/consuilaSintegraFi o.jsf 



— PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDIC 
MUNICIPIO DE PRESIDENTE MÉDICI CNPJ: 01612320000165 

AVENIDA SANTA TERESA, Ng - CENTRO 
Rol Cadastrai do Rioblilado • Completo: ( Cadastro: '000013:000013 ) 

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO 

c 2Y 

Data Emissão, 22/06/2023 

Hora: 14:45:33 

Exerciciv 2023 

Usuário: PRETINHA 

Página(s): 1 de 1 

CONTRIBUINTE 

Código:: 000034 

Nome: G L DE S CARVALHO CNPJ: 34660192000184 

Nome Fent.: G CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA PIS/NIT: 

Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA té: CEP 65279000 

Bairro: CENTRO Complemento: 

Cidade: PRESIDENTE MEDICI Estado: MA 

ESTABELECIMENTO 

Cadastro: 000013 

Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA Ng: 01 CEP 65279000 

Bairro: CENTRO Complemento: 

Cidade: PRESIDENTE MÉDICI Estado: MA 

Area: 0,00 Ng Empregados: O Região: 

Iriso Estadual. Insc Municipal: 000013 Horário de Funcionamento: Das: Até 

Abertura: 26/08/2019 Processo: 

DADOS GERAIS 
D/. Processo: 

Junta Comercial: Data, N9 Reg Pessoal Juridica: 

Escritório: Emelt Esc: 

Fone Esc: 

Situação: 01 - Ativo Tipo da Empresa: EMPRESARIO INDIVIDUAL 

Tipo ISS: 03 - Sobre Faturame o Capital: o Tipo de Cadastro: EMPRESA 

Optante SN: N Regime Especial: Não Possui Exigiblidade ISS: Exigível 

Atividade: Atividades de apoio à gestão de saúde, Serviços de prótese dentária, Atividades de contabilidade, Atividades de 

Código Principal Atividade crise 

3250706 N Serviços de prótese deMerla 

6920601 N Atividades de contabilidade 

7020400 N Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

7490199 N Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 

8541400 N Educação profissional de nível técnico 

8630504 N Atividade odontologica com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 

8650001 N Atividades de enfermagem 

8650002 N Atividades de profissionais da nutrição 

8650003 N Atividades de psicologia e psicanálise 

8650005 N Atividades de terapia ocupacional 

8660700 8 Atividades de apoio à gestão de saúde 

8690901 N Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 

Código Ativara Exercido Descrição Date Emissão Data Validade 

14 2022 FUNCIONAMENTO 1610212022 31112/2022 

31 2023 ALVARA DE LICENCA 22/03/2023 31/1212023 

PM DE PRESIDENTE MÉDICI 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDIC1 

SETOR DE TRIBUTOS 

CNN: 01612320000165 

Foth; 

fvx 

ALVARÁ DE LOCA LIZACÃO E FUNCIONAMENTO 
Na do Alvará 31/2023 

inscrição Municipal: 000013 

Contribuinte: G L. DE S CARVALHO 

Nome Fantasia: G CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA 

CPF/CNPJ: 34660192000184 RGfinscrição Estadual: 

Endereço: RUA ALTO REDRO TEIXEIRA, - CENTRO 

CEP: 65279000 Complemento: 

Atividades 

( Atividade" de apoio á gestão de faixa 

Sannços de prótase dentária 

Atividades de contabilidade 

Atividades de consurona em gestão empresarial exceto colunaria recrio" especca 

Outras aliwiades profissionais. candficas e técnicas não especificaclas anterionnerne 

Educação prolasiona1 de nivel técnico 

Atividade odontoitoce com acuram para reczação cioprixedmentos cinnicos 

Atividade& de eriermaçaii,

Atividades de profissionais da nutrição 

Atividades de casologia e psicanálise 

Alividadie de terapia ocupacional 

Atividades de práticas Inegretivas 5 compararemos ia saúde iiumana 

Exercício: 2023 
Validade: 31/12/2023 

Maio de Semana 
Das: O Até: O 

Observações: 

tinte. [mobiliado: 

Horário de Funcionamento:  
Sábado 

Das: O Má: O 
Domingo 

Das: O Até: O 

Area Utilizada: 

Feriado 
Da*, O Até: O 

O m2 

Pelo documento de arrecadação datado de 22/03/2023 referente a Taxas de 
Licença e verificação Fiscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercício 
acima referido, conforme o Código Tributário de PRESIDENTE MEDICI. Lei na 018/2001. 

"—Data de Abertura: 

26/082019 

PRESIDENTE MÉDIO - MA, 22~23 

Divisão de Tri 

&Nane Rubem Rede 
SecrettockAdemettação EDVANE DORO POrt• NR001

SECRETARIO RUM^ DE anatairarm~ 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISWEL À FISCALIZAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE 



,.. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA offlummihm"cima.mi 

Presidente Illiekiewee 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 

NI PROC.: 674 20/06/2023 N° 008/2023 

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de acordo coto a legislação vigente, 

concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA para o exercício de 2023. 

RAZÃO SOCIAL 

G L DE S CARVALHO 

• 

• 

ATIVIDADE AUTORIZADA 

ATIVIDADE DE APOIO Á GESTÃO DE SAÚDE, SERVIÇO DE PRÓTESE DENTÁRIA, ATIVIDADE 
DE CONTABILIDADE, ATIVIDADE DE CONSULTORIAS EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA, EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO, 
ATIVIDADE DE APOIO Á EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES, ENSINO DE ARTES 
CÊNICAS, EXCETO DANÇA, TREINAMNETO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
GERENCÉAL, CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS, OUTRAS ATIVIDADES DE 
ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO 
HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A 
URGÊNCIAS, ATIVIDADE DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 
HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, ATIVIDADE MÉDICA 
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, 
ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES, ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, 
ATIVIDADE ODONITOLÓGICA, ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO 
ESPECIFICADA ANTERIORMENTE, SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO 
DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA, SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA, 
ATIVIDADES DE ENFERMAGEM. 

ENDEREÇO 
RUA ALTO PEDRO TEXEIRA 

RESP. LEGAL 
GIL LAYON DE SENA CARVALHO 

Presidente Médici- MA 20 de Junho 2023. 

, 
, 

*urinada rau Dawila Silça/dal- S4-ilva‘RibeH-L ro 

Coordenadora da Vigilância Sanitária Secretária Municipal de Saúde 

ATENÇÃO: 

I - O presente Alvará deverá ser fixado em local visível ao público; 
2- Este documento poderá ser cassado a qualquer momento se constatado 

irregularidades no estabelecimento; 
3- Este documento deverá ser renovado anualmente. 



Foiha no_ /5 0

Proc. 

Rubi 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 060812/23 Data da Certidão: 21/03/2023 19:24:54 

CPF/CNPJ 34660192000184 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Aertificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/07/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões'' e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

.0014, 
CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 22/05/2023 11:28:17 



Fon:g

Proc. 

RU!,

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 020120/23 Data da Certidão: 21/03/2023 19:25:51 

CPF/CNR.1CONSULTADO: 34660192000184 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

ema do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/07(2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 22/05/2023 11:29:24 

1 



PREFEETORA MUN 
p rels id en t e

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

CNPJ 01 612.320/0001-65 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

A secretaria de administração através do setor de Tributos da 
Prefeitura Municipal de PRESIDENTE MÉDICI, a requerimento da pessoa 
interessada G L DE S CARVALHO, certifica para os fins que se fizeram 
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra 
débitos para com os cofres públicos municipais ate a presente data, tendo a 
presente CERTIDÃO validade ate o dia 21/07/2023, ressalvando o direito da 
Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos tributários ou não, 
constituído anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

ciastro: 000013 ISCRIÇÃO MUNICIPAL: 000013 

ontribuinte: G L DE S CARVALHO CNPJ/CPF: 34.660.192/0001-84 
Nome fantasia: G CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA 
Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01 CEP: 65279000 
E3airro: CENTRO 
Cidade: PRESIDENTE MÉDICI 
Data de abertura: 26/08/2019 

Atividades: 
Atividades de apoio a gestão de saúde. 
$giyiço de prótese dentaria. 
Áté,fidades de contabilidade. 
A' tiv'idades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica. 
Outras atividades profissionais cientificas e técnicas não especificadas anteriormente. 
.Ç'ducação profissional de nível técnico. 
AtIvidades cdontológica com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos. 
Atividades de enfermagens. 
Atividades de profissionais da nutrição. 
Atividades de psicologia e psicanálise. 
Atividades de terapia ocupacional. 
Atividades de praticas integradas e complementares em saúde humana. 

Emissão: 22/05/2023 validade: 21/07/2023 

EDVANÚWB M TEODORO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

61,010~11reamo 
~ode' 

A e ri idetgtttfá"Prs.;,? /n — Centro 
CEP: 65.279-00 

Presidente Médiei-MA 



Olkik 

Amk, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Ftettiderde 
CONSTRUNDO UMA NOVA 115TáRIA 

CNRI: 01.612.320/0001-65 

Rub 

CNDA - CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas 

no sistema deste Departamento e na forma do disposto dos artigos 173 ao 181 
da Lei Complementar N° 018/2001 de 27/12/2001 (Código Tributário 
Municipal), bem como prescreve o artigo 205 da Lei n° 5.172, de 22 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida 
Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo identificado. 

Cadastro: 000013 ISCRIÇÁO MUNICIPAL: 000013 

dbntribuinte G L DE S CARVALHO CNPJ/CPF: 34.660.192/0001-84 

Nome fantasia: G CARVALHO ASSESSORIA & CONSULTORIA 

Endereço RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01 CEP: 65279000 
Bairro: CENTRO 
Cidade: PRESIDENTE MÉDICI 
Data de abertura: 26/08/2019 

Atividades: 
Atividades de apoio a gestão de saúde. 
Serviço de prótese dentaria. 
Atividades de contabilidade. 
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica. 
Outras atividades profissionais cientificas e técnicas não especificadas anteriormente. 
educação profissional de nível técnico. 
Atividades odontológica com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos. 
Atividades de enfermagens. 
Atividades de profissionais da nutrição. 
Atividades de psicologia e psicanálise. 
Atividades de terapia ocupacional. 
Atividades de praticas integradas e complementares em saúde humana. 

Emissão: 22/05/2023 validade: 21/0712023.

EMANE RIÉE EODORO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

C0408~ 400(40 
SeCnâii~ 

AvenidPanM1N, — Centro 
CEP: 65.279-00 

Presidente Médici-MA 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara Única de Santa Luzia do Perua 

CERTJUDONE-VNSLP - 472023 
Código de validação: 0E9F5EFE43 

Número da guia: 23056401001501335. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E CONCORDATA 

Pruu. . 

R144 

USANDO dos poderes que me são conferidos por Lei, a requerimento de 

pessoa interessada, CERTIFICO que dando buscas nos Sistemas ThemisPG e PJE, CONSTATEI 

AnNãO EXISTIR distribuição de Ações e/ou Execuções de Falência ou Concordata, Recuperação 

Judicial ou Extrajudicial, em nome da empresa G L DE S CARVALHO (G CARVALHO 

ASSESSORIA & CONSULTORIA) — PORTE: ME, CNPJ/MF: 34.660.192/0001-84, com endereço 

na Rua Alto Pedro Teixeira, 01, Centro, Presidente Médici/MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente 

nesta Comarca de Santa Luzia do Paruá, ESTADO DO MARANHÃO, e abrange os Termos 

Judiciários de Presidente Médici/MA e Nova Olinda do Maranhão/MA. O referido é verdade e 

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição, Fórum Des. Antônio 

Rodrigues Veloso de Oliveira, nesta cidade e Comarca de Santa Luzia do Paruá, Estado do 

Maranhão. 

OBSERVAÇÃO: 
O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou 
destinatário. As buscas foram realizadas com base nos Sistemas ThemisPG e PJE. 
A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, Após essa data será necessária a emissão 
de uma nova certidão. 

/IN 

JOSÉ KENNEDY COSTA DE SOUSA 
Secretário Judicial Substituto - Portaria CGJ-3076/2021 

Vara Única de Santa Luzia do Paruá 
Matrícula 160846 

Documento assinado. SANTA LUZIA DO PARUA, 17/05/2023 14:22 (JOSÉ KENNEDY COSTA DE SOUSA) 

CERTJUDONE-VNSLP - 472023 / Código: 0E9F5EFE43 
Valide o documento em www.timaps.brNalidadec.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente, 
#ConsumoConsciente 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por 1SA6ELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12308337918 em 05/06/2023, 
protocolo 230701639. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://vvww.empresafacil.rna.gov.br) e informar 
o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: G L DE S CARVALHO 

Número de Registro: 21102281847 

34660192000184 

Munícipio: Presidente Mediei 

CNPJ: 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 1 

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022 

Assinante(s) Nome 

02064668381 GIL LAYON DE SENA CARVALHO 

03151231330 LUCIANA MACEDO CARVALHO MAMA-013018/0 

JUCEM 

CRC/0A13 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 05/06/2023 0844 SOB H 20230701639. 

PROTOCOLO: 230701639 DE 25/05/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12308337918, RIRE: 21102251847, 

G L DE 5 CARVALHO 

/SARRLA PALUREI 

RESPONakVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SA0 LUiS, 05/06/2023 

empressfscil.wa.gov.br 

A vaidade deste dwumerto, se noresse, rica suiedo dtt COMprovaçAn de sue autentedade nos re 
informando seus respettvos Ws de verikask. 
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G L. DE S CARVALHO 
NIRE: 21102281847 

Rua Alto pedra Teixeira, 01, Centro - Cep. 65.279-100 
CNN nP. 34.660192/0001-84 

Presidente Mêdici, Estado do Maranhão - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 
EM REAIS 

ATIVO 

CIRCULANTE 
DISPONÍVEL 

Caixa/Banco  R$ 36.500,00 
Nentes  R$ 29.500,00 

ESTOQUE 
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R$ 66.000,00 

NÃO CIRCULANTE R$ 61.700,00 
Moveis e utensílios ............ ... . . .......... . ...... • R$ 69.200,00 

( ) Depreciação Acumulada  R$ 7.500,00 

TOTAL DO ATIVO R$ 127.700,00 

PASSIVO 

CIRCULANTE 22.500,00 
Fornecedores  22.500,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 105.200,00 
CAPITAL SOCIAL 

Subscrito e Integralizado   8.000,00 
LUCROS ACUMULADOS 
Exercidos Anteriores   0,00 
Do Exercício  97.200,00 

TOTAL DO PASSIVO 127.700,00 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022, TANTO O ATIVO 
COMO O PASSIVO EM R$ 133.700,00 (Cento e trinta e tres mil e setecentos reais) DE ACORDO 
COM A DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA A CONTABILIDADE. 

Gil Layon de Sena Carvalho LUCIANA MACEDO CARVALHO- Contadora 
CPF: 020.646,683-81 CPF: 031.512.313-30 

Titular CRC' 010654/0 



G L DE S CARVALHO 
NIRE: 21102281847 

Proc.

r oa 

Rua Alto pedro Teixeira, 01, Centro - Cep. 65.279-000 

CNPJ ne. 34.660.192/0001-84 

Presidente Médici, Estado do Maranhão - MA 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO/2022 

Receita Operacional Bruta 
Vendas de Mercadorias R$ 255.232,00 

( - ) Custo das Receitas 
Custo de Mercadorias Vendidas 

Lucro ou ( Prejuizo) Operacional R$ 255.232,00 

Despesas Operacionais 
Despesas Administrativas 
Despesas com Pessoal 
Despesas Gerais 
Despesas Financeiras 
Despesas Tributárias 

Lucro ou (Prejuízo) Operacional Liquido 
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R$ (35.623,00) 
R$ (29.784,00) 
R$ (29.966,00) 
R$ (38.898,00) 
R$ (23.761,00) 

R$ 97.200,00 

Lucro ou (Prejuízo) do Exercício R$ 97.200,00 

Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração do Resultado do 
Exercício em 31 de Dezembro de 2022. 

Gil Layon de Sena Carvalho LUCIANA MACEDO CARVALHO- Contadora 

CPF: 020.5445.683-81 CPF: 031.512.31330 

Titular CRC: 010654/0 



G L DE S CARVALHO 
NIRE: 21102281847 

Rua Alto pedro Teixeira, 01, Centro - Cep. 65.279-000 
CNP.1 n". 34.660.192/0001-84 

Presidente Médio!, Estado do Maranhão - MA 

ANÁLISE DO INDICE DE LIQUIDEZ 

LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

Ativo Circulante 66.000,00 
ILC = ILC = ILC = 2,93 

Passivo Circulante 22.500,00 
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Indica que para cada real de dividas de curto prazo (passivo circulante) a empresa dispõe de R$ 2,93 
de bens e direitos de curto prazo (Ativo Circulante) para pagar, ou seja se a empresa negociar seu 
ativo circulante para cada R$ 2,93 que receber paga R$ 1,00 e sobram R$ 1,93 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 

ILG 
Circulante + Realizável a Longo Prazo 

= 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

66.000,00 0,00 
1LG = ILG = 2,93 

22.500,00 0,00 

Indica que para cada real de dividas totais com terceiros (Passivo ) a empresa dispõe de R$ 2,93 de 
bens e direitos de curto e longo prazo (AC + ARLP) para pagar, ou seja se negociar os bens e direitos 
de curto e longo prazo para cada R$ 2,93, que receber paga R$ 1,00 e sobram R$ 1,93 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

ISG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

127.700.00 
1SG = ISG = 5,68 

22.500,00 0,00 

Gil Layon de Sena Carvalho LUCIANA MACEDO CARVALHO- Contadora 
CPF: 020.646.683-81 CPF: 031.512.313-30 

Titular MA-01 3018/O 
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NOTA EXPLICATIVA EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 

G L DE S CARVALHO, rua Alto Pedro Teixeira No 01 - Centro. CEP: 65.279-
000, Presidente Médici/MA, CNPJ: 34.660.192/0001-84, Local de 
Registro: JUCEMA No do Registro: 21102281847. Estado do Maranhão-MA. 
1. CONTEXTO OPERACIONAL A EMPRESA: G L DE S CARVALHO, rua 
Alto Pedro Teixeira No 01 - Centro. CEP: 65.279-000, Presidente Médici/MA, 
tem como principal objetivo: 86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de 
saúde. 

foi constituída em 26/08/2019, conforme seu documento constitutivo. 

2. - BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTABÉIS. O Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, 
Análise pelos índices pelo Balanço, dos exercícios findo em 31 dezembro de 
2022, estão sendo elaboradas conforme os Princípios Fundamentais da 
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação brasileira vigente. 

3. DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE E POLÍTICA CONTÁBIL 
SIGNIFICATIVAS A: administração declara que as Demonstrações 
Contábeis da empresa:G L DE S CARVALHO, do período compreendido entre 
01 DE JANEIRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022, apresentam 
adequadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho e os 
fluxos de caixa da entidade, com observância aos Princípios de 
Contabilidade e foram elaboradas em conformidade com a ITG 1000, 
aprovada pela resolução CFC 1418/2012. As demonstrações contábeis, 
exceto informações de fluxo de caixa foram elaborados segundo o regime 
de competência e está representada em real, a moeda nacional brasileira. 

3.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Conforme determina a 
Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC -TG 03) -Demonstração do Fluxo de 
Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação 
Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo 
representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem 
como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de 
caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão 
sujeitos a insignificante risco de mudança de valor 

3.2 CONTAS A RECEBER: as contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor faturado. 

3.3 - AVALIAÇÃO DE ESTOQUE A: empresa avaliou seus estoques pelo 
método PEPS - Primeiro que entra primeiro que saí. 
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3.4 IMOBILIZADO: Os itens de ativo imobilizado são demonstrados ao 
custo de aquisição, mais todos os gastos incorridos para colocar o bem em 
condições de uso. As depreciações são calculadas com base na estimativa 
de vida útil dos bens determinados em virtude do custo atribuído. São 
depreciados linearmente com base nas taxas estabelecidas conforme 
legislação brasileira. 

3.5 PASSIVO CIRCULANTE: Os passivos circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando aplicável, os passivos circulantes são registrados com base em 
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 

3.6 CAPITAL SOCIAL O: capital social é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
Não possui divisões de cotas, pois a mesma é Empresa Individual. 

3.7 LUCRO ACUMULADOS DO EXERCÍCIO O: Lucro Acumulado do 
Exercício de 2022 será incorporado ao Patrimônio Líquido em conformidade 
com as exigências legais. 

3.8 CONTINGÊNCIAS PASSIVAS: Não há estimativa de perdas. 

3.9 IMPAIRMENT - PERDAS POR DESVALORIZAÇÃO: A empresa 
efetuou testes de impairment em seus ativos e não identificou perdas neste 
sentido. 

4. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

4.1. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO: Apresentação 
de todas as receitas de venda de mercadorias com seu respectivo custo, e 
todas as despesas operacionais reconhecidos no período, excluindo os itens 
de outros resultados abrangentes. 

4.2. BALANÇO PATRIMONIAL: Todos os lançamentos que deram origem 
a essa demonstração contábil foram embasados em documentação idônea 
fornecida pela Administração da empresa, que se responsabiliza pela sua 
veracidade. É apresentada relação de ativos, passivos e patrimônio líquido 
em 31/12/2022. Todas as receitas foram registradas no Regime de 
Competência, reconhecidas à medida que ocorriam e recebidas em caixa ao 
final de cada mês, sem qualquer diminuição ocasionada por provisão de 
crédito de liquidação duvidosa, não declarada pela Administração da 
Empresa, sendo tributadas pelo Regime do Simples Nacional. O Caixa da 
empresa na data do encerramento demonstra a situação financeira positiva. 
Os impostos do Simples Nacional com saldo em aberto têm justificativa na 
não entrega dos comprovantes de pagamentos por parte da Administração 
da Empresa. Deste modo, apenas foram lançados pagamentos aos impostos 
que continham os referidos comprovantes, procedimento em conformidade 
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aos Princípios Contábeis aplicados à escrituração, entre os quais, o da 
Objetividade. 

Gil Layon de Sena Carvalho 
Empresário 

CPF: 020.646.683-81 

Luciana Macedo Carvalho 
CPF: 031.512313.-30 

CRC-MA: MA-01301810 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa G L DE S CARVALHO consta assinado digitalmente por: 
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

020E4668381 GIL LAYON DE SENA CARVALHO 

03151231330 LUCIANA MACEDO CARVALHO 

PIN 

JUCE 

CERTIFICO O REGISTRO ZN 12/06/2023 1611 SOB N 20230701477. 

PROTOCOLO: 230701477 DE 03/06/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12308679371 CNPJ DA SEDE: 34660192000184. 

WIRE: 21102281847. CON EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/05/2023. 

G L DE 5 CARVALHO 

"os ANDRE g MORAEZ PEREIRA 

garRETÁRI 0-0~ 

www.mpresafacil.ma.gtsv.br 

A meltd d te d impreasu fica suja,it, a camprdvAçAd de a,:,a a 
inf- man feapectivo4 cd19:25 de ,e::Lfid.açao, 

dade nós te,spectivris vortafad, 



20/06/2023, 20:14 about:blank 

CRC IVA 
CONSELHO REGIONAL. DE CoNT,M.mmv€ 
DC) MARANHAO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO  REGISTRO 

NOME • LUCIANA MACEDO CARVALHO 
REGISTRO  • MA-013018/0-3 
CATEGORIA • CONTADOR 
 CPF  .512.313-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 20/06/2023 as 20:14:04. 
Válido até: 18/09/2023. 
Código de Controle: 175673. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CROMA. 

about:blank 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO MARANHÃO 

Categoria 
CONTADORA 

No Registro 
MA-013018/0-3 

Nome 
LUCIANA MACEDO CARVALHO 

Nascimento Nacionalidade 
12/11/1988 BRASILEIRA 

Naturalidade 
SANTA INES-MA 

Assinatura do Profissional 

Filiação 
CELSO SANTOS MACEDO 
MARIA RAIMUNOA BATA MACEDO 

CPF 
031.512.313-30 

Documento Ce 
Identificação 
244490620035 SSP-
MA 

Esta carteira tem fé pública como documento de identidade, nos 
termos do art. IR do Decreto-Lei n.o 9.295/46, c/c art. 10 da Lei 
n.o 6.206/75. 

Data de Registro 
19/12/2014 

Validado eletronicamente pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 

Código de Validação: 62A60C 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO MARANHÃO 

Aproxime um leitor de QR Code para 
validar ou acesse o endereço: 

httus;//sisteisnas.dc.org.br_Lvalidauio 
Jorofissional/wf/03151231330/codi 

ao/62A60C 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em segunda-feira, 20 de março de 2023, às 16:47. 



Peri-Mirim 
GOVERNO DO POVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERI — MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 
CNPJ: 41.611.856/0001 -80 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PERI - MIRIM, inscrita no CNPJ sob n" 
41.611.856/0001-80, situada na Praça São Sebastião, 76, Centro — Peri — Mirim — 
MA, CEP 65.245-000, atesta para os devidos fins que a empresa: G. L. DE S. 
CARVALHO - ME, inscrita no CNPJ sob n° 34.660.192/0001-84, situada na Rua 
Alto Pedro Teixeira, 01 — Centro — Presidente Médici - MA, CEP 65.279-000, prestou 
os serviços abaixo especificados em plenas condições de uso, no período de 
14.05.2021 a 13.05.2022. 

- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIAS PRESENCIAL E A DISTANCIA NA ELABORAÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS, TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL DE APOIO E GESTÃO NA SAÚDE DO 
MUNICiP10 DE PERI — MIRIM — MA, COM VISTA A MELHORIA E FACILITAÇÃO AS 
FERRAMENTAS DE TRABALHO DA SECRETARIA DE SAÚDE AO ATENDIMENTO DO 
USUÁRIO. 

Atestamos que tais prestações de serviços foram executadas satisfatonamente, 
não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Peri Mirim — MA, 23 de maio de 2023 

\l ; 'pi i Lr1 . 
nadora de 1)cm 

Av. Duque de Caxias, s/n, Centro. 
CEP: 65.245-000 — Peri Mirim — MA. 



PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 38/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Foffia y

Proc. re—

FrUhrig.d 

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n.° 38/2023 
SRP, cujo objeto é o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme as especificações constantes do 
Anexoldo Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições 
lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

1. PROPONENTE 

Razão Social: G L DE S CARVALHO 

CNPJ: 34.660.192/0001-84 

Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA 

Fone/Fax: 98 98734-1764 

Valor Total da Proposta: R$ 192.000,00 (Cento e noventa e dois mil reais) 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VIT. Unit R$ Vir. Total R$ 

1 

Empresa especializada para a prestação de 

serviçostécnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

MÊS 12 
R$ 16.000,00 

(DEZESSEIS MIL 
REAIS) 

R$ 192.000,00 

(CENTO E 
NOVENTA E 

DOIS MIL REAIS) 

VALOR TOTAL 

R$ 192.000,00 (CENTO E NOVENTA E 
DOIS MIL REAIS) 

Rua Aito Pedro T xetra, N O. Centro, Presidente tledit„. 
CEP 65279-000, Fone: (98) 98734-1764 
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mere.. 

e S CARVA 
34.660.192/000 

Curtuelcox ta 

Proc. 

P. ' 

1. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

2. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão 
prestados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
3. O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa), dias, contados da data de 
abertura, conformeprevisto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°38/2023 - 
SRP. 
4. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo conforme Edital e TR. contados do 
recebimento da Ordem deServiços. 
s. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte 
pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I 
— Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo conforme Edital e TR, 
contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer 
custo para a Contratante. 
s. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior 
a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva do objeto, excetuando-se os casos em 
quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas 
anotações de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos 
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°6185-9, AGÊNCIA N° 1402-8 BANCO 
BRADESCO, em nome de G L DE S CARVALHO. 
8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr. Gil 

Layon de Sena Carvalho, Portador do RG, sob o n°025691672003-0, e CPF n° 
020.646.683-81 com residência na Rua Alto Pedro Teixeira, n° 1, centro, Presidente 
Médici/MA. 

Presidente Médici, 22 de junho de 2023. 

Layon de Sena Carvalho 
,RG, sob o n°025691672003-O 

CPF n° 020.646.683-81 
G L DE S CARVALHO 
34.660.192/0001-84 

Rua Alto Pedro Teixeira, N"' 01, Centro, Presidente ~clic"- MA 
CEP 65279-000. Fone: (98) 98734-1764 

• • 
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Portal de 
Compras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

N° 38/2023 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 44/2023 

Tipo de Lance: Valor Unitário Critério de Disputa: MENORVALOR 

Data Disputa: 23/06/2023 11:00:00 Tipo da disputa: Por Item 

Data ImpuglEscl.: 19/06/2023 18:00:00 Data Fim Propostas: 23/06/2023 10:59:00 

Intervalo Lances: 5,0000 Prazo Int. Recurso: 15 minutos 

O to: 

jistro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 
de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA 

Às 11:00 horas do dia 23/06/2023, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio 
para este processo, designados pela portaria N° 003/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. null, referente 
ao Processo n° 44/2023, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 38/2023. O encarregado 
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos 
lances ofertados. 
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro 
da proposta inicial que: conhece e concorda com todas as regras do edital, bem como todos os 
requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório. Declara também, que não emprega menor de idade salvo na condição de 
aprendiz (art. 7 inciso XXXIII, da CF). 

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO 
#0" 

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP 

Razão Social Nome Fantasia CNPJ 

G L DE S CARVALHO G CARVALHO ASSESSORIA & 34.660.192/0001-84 

Página 1 de 4 



Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

N° 38/2023 

LOTES/ITENS 

Proc. 

N° 001 Situação: ADJUDICADO 

Descrição: Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria, 

Quantidade: 12 

Vencedor G L DE S CARVALHO 

PROPOSTAS INICIAIS 

Empresa 

G L DE S CARVALHO 

CLASSIFICAÇÃO 

34.660.192/0001-84 Valor: 15.000,00 

Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação 

16000.0000 192000.0000 22/06/2023 16:44:14 CLASSIFICADA 

Empresa Situação Valor 

1 G L DE S CARVALHO ADJUDICADO 15000.0000 

DISPUTA 

Data/Hora Lance Valor Empresa 

23/06/2023 11:13:42 15000.0000 G L DE S CARVALHO 

23/06/2023 11:01:37 15500.0000 G L DE S CARVALHO 

23/06/2023 11:00:25 16000.0000 G L DE S CARVALHO 

• 
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MENSAGENS 

Data/Hora Origem 

23/06 11:00 Sistema 

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

N° 38/2023 

Item Mensagem 

Sessão publica aberta! 

23/06 11:00 Pregoeiro Senhores bom dia, daremos inicio a fase de lances do pregão. 

Disputa do Lote/Item 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 23/06 11:00 Sistema 001 assessoria e cons... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da 
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item. 
O lote/item n° 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e 23/06 11:10 Sistema 001 cons... entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance 
deve permanecer vencedor por 2 minutos! 

23/06 11:12 Sistema 001 Disputa do lote/item n° 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 
assessoria e cons... encerrada! 
O arrematante do item/lote n° 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 23/06 11:12 Sistema 001 de assessoria e cons... foi o fornecedor com valor R$ 15.500,0000! 
Fase de disputa encerrada. Agora está disponivel no box de documentos abaixo a documentação 

23/06 11:12 Sistema de habilitação enviada no ato de registro da proposta inicial. Apenas a documentação das 
empresas arrematantes serão exibidos. 
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar, 23/06 11:13 Sistema 
solicitamos que você envie sua melhor proposta. 

11:14 André Luis Barros Senhores irei agora abrir o prazo de proposta readequada, conforme previsto em edital. Chagas 
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor G L DE S CARVALHO. Agora o 

23/06 11:15 Sistema fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS pertencente no Lote/Item em questão, 
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em 
extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 23/06/2023 13:20:00 

23/06 11:17 Sistema Documento enviado pelo fornecedor G L DE S CARVALHO! 

Fase de negociação do Lote/Item n° 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços 
23/06 15:22 Sistema 001 

técnicos de assessoria e cons... encerrada. 
O fornecedor G L DE S CARVALHO foi declarado VENCEDOR do Lote/Item ri° 001 - Empresa 

23/06 15:22 Sistema 001 especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e cons.... 

23/06 15:22 Sistema 001 Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 23/06/2023 15:37:06 

O Lote/Item n° 001 - Empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e 
23/06 16:13 Sistema 001 cons... foi ADJUDICADO. 

23/06 16:13 Sistema A situação do pregão foi alterada para: Adjudicado. 

PROPONENTES 

Razão Social 

( DE S CARVALHO 

Contato: GIL LAYON 

Nome Fantasia CNPJ 

G CARVALHO ASSESSORIA & 34.660.192/0001-84 

(98)987341764 gil.layon@hotmail.com 

RE LUIS BARROS CWAGAS/Pregoeiro 

IRALDIO NASCIMENTO SILVA /Equipe de Apoio 

ROBERTO COSTA JUNIOR/Equipe de Apoio 
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ADEQUAÇÃO 



L de ,S CARVALHO 
Cnpj: 34 660192/0001-134 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 3812023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4412023 

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS ADEQUADA 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° 3812023 
SRP, cujo objeto é o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, conforme as especificações constantes do 
Anexo Ido Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições 
lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

1. PROPONENTE 

Razão Social: G L DE S CARVALHO 

CNPJ: 34.660.192/0001-84 

Endereço: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA 

Fone/Fax: 98 98734-1764 

Valor Total da Proposta: R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL REAIS) 

PLANILHA DA PROPOSTA [ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. Vir. Unit. R$ Vir. Total R$ 

1 

Empresa especializada para a prestação de 

serviçostécnicos de assessoria e consultoria, 

presencial e a distância, na elaboração, 

desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento 

profissional e gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

MÊS 12 
R$ 15.000,00 

(QUINZE MIL 
REAIS) 

R$ 180.000,00 

(CENTO E 
OITENTA MIL 

REAIS) 

VALOR TOTAL 
R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA 

MIL REAIS) 

Pua Alto Pedro Teixeira, NI 01. Centro, Presidente Medici- MA 

CEP 65279-000_ Fone: (98) 987341764 



• 

G L. de S. CARVALHO 
ënpj: 34 660192/0001-84 

1. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

2. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão 
prestados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
3. O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa), dias, contados da data de 
abertura, conformeprevisto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°38/2023 - 
SRP. 
4. Declaro que prestar os serviços licitados no prazo conforme Edital e TR. contados do 
recebimento da Ordem deServiços. 
s. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte 
pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I 
— Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo conforme Edital e TR, 
contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer 
custo para a Contratante. 
6. Os produtos utilizados para a prestação dos serviços ofertados terão validade igual ou superior 
a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva do objeto, excetuando-se os casos em 
quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente comprovado pelas 
anotações de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos 
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°6185-9, AGÊNCIA N° 1402-8 BANCO 
BRADESCO, em nome de G L DE S CARVALHO. 
8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr. Gil 

Layon de Sena Carvalho, Portador do RG, sob o n°025691672003-0, e CPF n° 
020.646.683-81 com residência na Rua Alto Pedro Teixeira, n° 1, centro, Presidente 
Médici/MA. 

Presidente Médici, 22 de junho de 2023. 

Gil Layon de Sena Carvalho 
.RG, sob o n°025691672003-O 

CPF n° 020.646.683-81 
G L DE S CARVALHO 
34.660.192/0001-84 

Rua Alta Pedro Teixeira, N 01, Centro, Presidente Médici MA 

CEP 65279-000. Fane: (98) 98734-1764 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

TERMO DE ADJUDiCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 44/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N2 38/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré 
Mirim — MA. 

BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federal n° 7.892/2013 
e alterações, da Lei Complementar n 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a 
Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

O Pregoeiro do Município de Pindaré Mirim — MA, resolve divulgar como vencedora do certame acima 
mencionado a empresa: G L DE S CARVALHO, CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do (Item 1), que 
apresentou o seguinte valor: R$ 180.000,00 (cento oitenta mi; reais). 

Outrossim, no uso de suas atribuições, decido ADJUDICAR o objeto desta licitação à referida empresa, 
encaminhe-se à Controladoria do Município para análise e elaboração do Parecer do Controle a respeito do 
processo. 

Pindaré Mirim (MA), 23 de junho de 2023. 

André Luís Barros Chagas''
Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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Francinaldo Cardoso 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação — CPL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

nem  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

~EM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 — CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023. O Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Pindaré Mirim - MA torna público aos interessados que a LICITAÇÃO para Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, 
foi consagrada vencedora a empresa: G L DE S CARVALHO, CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do (item 1), estando de acordo com a Lei n° 
10.520, de 17 de Junho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n°7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°8.666, 

1111 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. Pindaré Mirim - MA, 23 de junho de 2023. André Luís Barros Chagas. Pregoeiro. 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA. HOMOLOGAÇÃO. Homologo o PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 38/2023 Processo 
Adm N°44/2023, com amparo na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com o especificado: Empresa: G L DE S CARVALHO, 
CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do item (1), que apresentou o seguinte valor: R$ 180.000,00 (cento oitenta mil reais). OBJETO: Registro 
de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 com suas alterações. Fernanda Claudia Lima Bispo. 
Secretária de Saúde Pindaré Mirim — MA, 28/06/2023. 

• 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 896768a7ea03a6aa7599e2142e1dd23588216a95 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
C N PJ : 06.189.344/0001-77 

Memorando Interno 
PARA: CONTROLE INTERNO 

TRMLILHO E DESENVOLVIMENTO 

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia 
Controladoria do Município os autos do processo administrativo n° 44/2023, 
para emissão do Parecer do Pegão Eletrônico — SRP n° 38/2023 que tem como 
objeto o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de 
apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, nos termos do 
parágrafo único, do Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

Pindaré Mirim - MA, 26 de junho 2023. 

Atenciosamente, 

r/André Luís Barros Chagas 
Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.i9.344/00C-77 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Controladoria Geral do Município 

Folha na—. 

Proc. - 

Auboica 

Pregão Oetrônico SRP n°: 38/2023 
Processo Administrativo n°: 44/2023 
Solicitante: Secretária Municipal de Saúde. 
Órgão consulente: Controladoria Geral do Município-CGM 
Assunto: iiParecer Final Processo Licitatório. 

PAP.ECER CONTROLE INTERNO 

1- INTRODUÇÃO 

Considerando a norma contida nos arts. 31 e 74 da Constituição Federal que I 
confere atribuições e competências ao Sistema de Controle Interno, em especial, a 

1atribuiçã de apoiar o controle externo no exercício de sua missão inszitucional prevista 
no art.74 inciso IV, bem como previsto na Lei n° 8.258/2005, apresenta o Parecer 
Técnico kla Unidade de Controle Interno sobre os procedimentos adotados pela 
administrfíção referente ao Pregão Eletrônico n° 38/2023, que tem por finalidade a 
FormaçãO de Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa 

. . , 
espectalt da na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e 
gestão a Seede do município de Pindaré-Mirim- MA. 

RELATÓRIO 

O procedimento licitatório tem como finalidade, garantir a seleção da 

melhor proposta para a Administração bem como permitir a participação isonornica dos 

interessa s e deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, 

além daqueles específicos das Licitações e Contratos. conforme o artigo 30 da Lei n°8. 

666/93, Verbis: "A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isoizomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

e a prom ção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 

estrita co formidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

probidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

da vincul4ão ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatai" 

A Lei 10.520/2002 instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão 

que devera ser modalidade utilizada para aquisição de bens e serviços comuns. 

Considerando o objeto pretendido, a Comissão de Processo Licitatório, 

gerou o Pregão Eletrônico SRP n° 38/2023, obedecendo todos os dispositivos legais, a 

fim de ter atendido o objeto pleiteado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

de Pindaré-Mirim- MA. 
Av. Dias Haickel, no 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Controladoria Geral do Município 

Folha n".._ 

Proc. r° 

Rubrics _ 

Analisando minuciosamente o processo licitatório, conclui-se que o mesmo 

se encontra instruído com 'todos os elementos necessários, tais como: Oficio n° 

265/20234GS assinado pela Secretária de Saúde solicitando a contratação de empresa 

especializtida no serviço técnico de assessoria, justificando sua necessidade„ despacho 

assinado Pelo secretário de administração solicitando a cotação de preços, cotações de 

preço, ma de apuração, termo de referência, autorização de procedimento licitatório, 

autuação, minuta de edital, parecer jurídico, edital, aviso de licitação, extrato da 

publicação do aviso de licitação, documentação de propostas e habilitação, ata da 

sessão, adequação, termo de adjudicação, aviso de resultado e demais documentos que 

são exigitis. 

2- CONCLUSÃO 

Assim, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra 

revestido de todas as formalidades legais para seu prosseguimento, devendo ser 

procedida i a regular e necessária homologação do certame. 

Declaro por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão 

sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos. 

Pindaré-Mirim: 27 de junho de 2023 

Eduardo Costa Brito 
Controlador Geral 

Av. Elos Halckel, no 11, Centro, CEP 65370-000, Pindaré-Mirim (MA) 
CNP] no 06.189.344/0001-77 
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Folha 

PriN: na 

KUisrluo 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE PINDARÉ MIRIM-MA 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria N° 345/2021-GP. Pindaré-Mirim, 20 de julho de 2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. EDUARDO COSTA BRITO do 
cargo comissionado de CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no âmbito 
do Poder Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 20 
de julho de 2021. 

LEXAND COLARES BEZERRA"NIOR 
Prefeito Municipal 

Esta portada foi publicada em 20/07/2021 por afixacão no vestíbulo da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim(MA), em ponto de fácil acesso ao 

público (Constituição do Estado do Maranhão, art. 147, inc. IX; Lei Orgânica do Município, art. 89, § 1°); (STJ — a Turma — REsp n° 105.232/CE 

— Rel. Min. Garda Vieira — j. 15/09/97 — ac. um. — DJU de 20.10.97, seção 1, p. 52977). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM - MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023 

Homologo o PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023, com amparo na Lei Federal n° 
10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federal n° 7.892/2013 e 
alterações, da Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
em conformidade com o especificado abaixo: 

ADJUDICATÁRIO: G L DE S CARVALHO, CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do 
(Item 1), que apresentou o seguinte valor: R$ 180.000,00 (cento oitenta mil reais). 

OBJETO: Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do 
município de Pindaré Mirim — MA. 

Empenhe-se, contrata-se e publique-se. 

Pindaré Mirim (MA), 28 de junho de 2023. 

Fernanda Claudia Lima Bispo 
Secretária Municipal de Saúde 

Pindaré Miri MA 
PorL:NI 123 

Fernanda Claudiá Lima Bispo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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Francinaldo Cardoso 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação — CPL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 — CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°44/2023. O Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Pindaré Mirim - MA torna público aos interessados que a LICITAÇÃO para Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, 
foi consagrada vencedora a empresa: G L DE S CARVALHO, CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do (item 1), estando de acordo com a Lei n° 
10.520, de 17 de Junho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n°7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°8.666, 

AIN1 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. Pindaré Mirim - MA, 23 de junho de 2023. André Luís Barros Chagas. Pregoeiro. 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P1NDARÉ MIRIM - MA. HOMOLOGAÇÃO. Homologo o PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 38/2023 Processo 
Adm N°44/2023, com amparo na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com o especificado: Empresa: G L DE S CARVALHO, 
CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do item (1), que apresentou o seguinte valor: R$ 180.000,00 (cento oitenta mil reais). OBJETO: Registro 
de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 com suas alterações. Fernanda Claudia Lima Bispo. 
Secretária de Saúde Pindaré Mirim— MA, 28/06/2023. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.pindaremirim.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 896768a7ea03a6aa7599e2142e1dd23588216a95 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N- 26/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO 44/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Avenida Elias Haikel, 11 - Centro — PINDARÉ MIRIM 

- MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, a Sra. Fernanda Claudia Lima Bispo, RG: 1693516 SSP/MA, CPF: 586.023.483-

04, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas legais aplicáveis, 

considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N. 38/2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa G L DE S 

CARVALHO, CNPJ N° 34.660.192/0001-84, com sede na RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA, CEP 65.279-000, neste 

ato representada por seu representante legal, Gi l Layon de Sena Carvalho, RG N2 025691672003-0 SSP - MA e CPF N2 020.646,683-81, contato Celular: 

(98) 98734-1764 HOMOLOGADO pelo Sra. Fernanda Claudia Lima Bispo, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E PREÇOE REGISTRAnS 
1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço pa-a entual e futura i,c,ilt'atação de empresa especializada na prestação de serviços 
técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, nas especificações, quantidades e preços 
abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e no Proposta vencedora, parte integrante deste documento 
independente de transcrição. 

BENEFICIARIO DA ATA: G L DE S CARVALHO 
CNPJ: N2 34.660.192/0001-84 FONE: (98) 98734-1764 
ENDEREÇO: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA 
E-MAIL: gil.layon@hotmail.com 
REPRESENTANTE LEGAL: Gil Layon de Sena Carvalho 
CPF N°: 020.646,683-81 RG N2: 025691672003-0 SSP • MA 

PRE OS REGISTRADOS: 
Item Descrição dos serviços Unidade. Quantidade Unitário Total 

1 

Empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos de assessoria e consultoria, presencial e a 

distância, na elaboração, desenvolvimento e 
acompanhamento de projetos, de treinamento e 

desenvolvimento profissional e gerencial de apoio e gestão 
a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

MÊS 12 
R$ 15.000,00 R$ 180.000,00 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades, 

1,3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de 2aúde a adquirir os serviços, sendo facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, PGseguradt, acf, beneficiários do registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e aos 
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° 44/2023 e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição: 

a) Termo de Referência: 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n° 38/2023-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação, 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
c) Lei Federal ri° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
d) Decreto Federal n° 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. 

Avenida Elias Haikel ,?2 11, Ra mrt- r , n1ro, CE? •i"5. 7)-001) Pindaré-Mirim/MA 
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e) Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no 
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamoW't favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtore:, rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e as 
disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
n' 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a prestação dos 
serviços, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 

4.2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da "Autorização de Serviço", devidamente preenchida, conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 
5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.°, do artigo 15, 
da Lei n.° 8.666/93 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da 
convocação. 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.° 8.666/93 e ao 
pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria Municipal de Saúde 
ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
e demais cominações legais. Nesse caso, a Secreiaria Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 

6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, para representá-lo durante o período da vigência 
desta Ata. 

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem como manter, 
devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada 
pela Internet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando todas as 
condições estabelecidas. 

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de 
Registro de Preços e, ainda, o seguinte: 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento de seus 
quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone, 
registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Avenida Elias Haikel n9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
e-mail: cp1pindaremirim@hotmadcom 
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e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar 
a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis alterações, em forma 
de Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeío da Ata de PegStro de Preços deverão prontamente ser atendidas pelo 
Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretai'a Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
8.1. O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis, 
contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fiscal 
ocorridos durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, devidamente atestada pela Fiscalização. 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o número da 
licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados 
os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria Municipal 
de Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e ainda será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria 
Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o 
compromisso da Ata de Registro de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, na forma do artigo 79, com 
as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 

9,4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover necessárias negociações junto 
aos Fornecedores, observadas as condições seguintes: 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria Municipal de Saúde 
convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado, 

10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará os demais 
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentar à 
Secretaria Municipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito da prestação 
dos serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais Fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço idgistrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assipar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
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i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade 
de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser 
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.° dia útil, a contar da publicação; 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão 
final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de Administração, se necessário, poderá 
convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.520/2002 e 8.666/1993, 

pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, nos termos da 
Minuta do Contrato do Edital. 
12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 
12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o julgamento da 
licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique ac obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua assinatura, obedecendo ao prazo 
previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente Ata de Registro 
de Preços, conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 
2013, alterado pelo Decreto Federal n° 8.250, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Pindaré Mirim — MA, 03 de julho de 2023. 

Francinettlõbardoso 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação — CPL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Avenida Elias Huikel n 9 11, Bairro Centro, CEP 65.370-000 - Pindaré-Mirim/MA 
cpLpindaremirim@hotmaiLcom 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 44/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Avenida Elias Haikel, 11 - Centro — PINDARÉ MIRIM - 

MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, a Sra. Fernanda Claudia Lima Bispo, RG: 1693516 SSP/MA, CPF: 586.023.483-04, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas legais aplicáveis, considerando o 

resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 38/2023-CPL/PMPM, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa G L DE S CARVALHO, CNPJ 

N° 34.660.192/0001-84, com sede na RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MÉDICl/MA, CEP 65.279-000, neste ato representada 

seu representante legal, Gil Layon de Sena Carvalho, RG N° 025691672003-0 SSP - MA e CPF N° 020.646.683-81, contato Celular: (98) 98734-1764 

JMOLOGADO pelo Sra. Fernanda Claudia Lima Bispo, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 

de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas 

as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição. 

BENEFICIÁRIO DA ATA: G L DE S CARVALHO 
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CNPJ: N° 34.660.192/0001-84 FONE: (98) 98734-1764 

ENDEREÇO: RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01, CENTRO, PRESIDENTE MíDICUMA 

E-MAIL: gillayon@hotmail.com 

REPRESENTANTE LEGAL: Gil Layon de Sena Carvalho 

CPF N°: 020.646.683-81 RG N°: 025691672003-0 SSP - MA 

4111[EÇOS REGISTRADOS: 

Item Descrição dos serviços Unidade. Quantidade Unitário Total 

1 

Empresa especializada para a prestação de serviçostécnicos 
de assessoria e consultoria, presencial e a distância, na 
elaboração, desenvolvimento e acompanhamento de 

projetos, de treinamento e desenvolvimento profissional e 
gerencial de apoio e gestão 

a saúde do Município de Pindaré Mirim/MA. 

MÊS 12 

R$ 15.000,00 R$ 180.000,00 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I (Termo de Referência) deste documento, podendo 
o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. A existência dos preços registrados não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a adquirir os serviços, sendo facultada a realização de licitação 
"Recifica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e aos 

documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n° 44/2023 e que são partes integrantes deste instrumento, independente 

de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP n° 38/2023-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
C) Lei Federal n° 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
d) Decreto Federal n° 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
e) Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de participarem no 
fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal n° 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTUMPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e furidacional e dá outras providências; 

Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos 
documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

1 
1 

1 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Saúde, solicitará durante a vigência da Ata de Registro de Preços a prestação dos serviços, 
na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 

4.2. A prestação dos serviços será IMEDIATA, mediante a apresentação da "Autorização de Serviço", devidamente preenchida, conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III do § 3.°, do artigo 15, da Lei 
n.° 8.666/93. 

_,AUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação. 

6.1.1.0 prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual pei iodo, quando solicitado pelo Fornecedor durante seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.° 8.666/93 e ao 

pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria Municipal de Saúde ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais 
cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, 
em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
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6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

6.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 

6.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, para representá-lo durante o período da vigência desta 
Ata. 

6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem como manter, 
devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada pela 
Internet. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a dar plena e fiel execução dos serviços objeto da presente Ata, respeitando todas as condições 
estabelecidas. 

7.2. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de Registro 

s reços e, ainda, o seguinte: 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento de seus quantitativos, 
anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone, registrando 
nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, 
bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso. 
O Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a 
presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis alterações, em forma de 
Aviso, no Diário Oficial do Município de Pindaré Mirim - MA. 

7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser atendidas pelo Fornecedor, 
sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
8.1. O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, dentro de até 05 (quinto) dias úteis, contados 
do primeiro dia do mês subsequente ao mês do serviço, sem juros e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fiscal ocorridos durante 

mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, devidamente atestada pela Fiscalização. 
No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores unitários e totais, o número da licitação, 

do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 

8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, devidamente válidos e atualizados os 

documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo titular da Secretaria Municipal de 

Saúde ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e ainda será 

descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de 

Saúde convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata 

de Registro de Preços. 

9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.° 8.666/93, na forma do artigo 79, com as 
consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 

9.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no edital convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93. 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão Permanente de Licitação, promover necessárias negociações junto aos 
Fornecedores, observadas as condições seguintes: 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, a Secretaria Municipal de Saúde 
convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria Municipal de Saúde convocará os demais 

#ecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso deverá apresentar à Secretaria 

unicipal de Saúde requerimento devidamente comprovado. 
10.4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito da prestação dos 
serviços. 
10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais Fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Saúde revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção do ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
11. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tomar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
JâtIt' eincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

emonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade de 
bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
1) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser 
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento; 

n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município de Pindaré Mirim - MA, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.° dia útil, a contar da publicação; 

11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga da prestação dos serviços complementos até a decisão final do 

órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 

no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de Administração, se necessário, poderá convocar 
o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.520/2002 e 8.666/1993, pela Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, nos termos da Minuta do Contrato 
do Edital. 
12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante 
o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela a Secretaria Municipal de Saúde. 
12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, 
bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

"dgiNt. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar 
o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da 
prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto 
no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo, à presente Ata de Registro de 
rieços, conforme o caso. 
15.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93, Lei 11.° 10.520/02 e Decreto Federal if 7.892, de 23 de Janeiro de 2013,
alterado pelo Decreto Federal 8.25Q, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Pindaré Mirim — MA, 03 de julho de 2023. 
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Proc. 

Francinaldo Cardoso 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação — CPL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023 — CPL. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2023. O Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Pindaré Mirim - MA torna público aos interessados que a LICITAÇÃO para Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA, 
foi consagrada vencedora a empresa: G L DE S CARVALHO, CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do (item 1), estando de acordo com a Lei n° 
10.520, de 17 de Junho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n°7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°8.666, 

At de junho de 1993, com suas alterações posteriores. Pindaré Mirim - MA, 23 de junho de 2023. André Luís Barros Chagas. Pregoeiro. 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA. HOMOLOGAÇÃO. Homologo o PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 38/2023 Processo 
Adm N° 44/2023, com amparo na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com o especificado: Empresa: G L DE S CARVALHO, 
CNPJ n° 34.660.192/0001-84, vencedora do item (1), que apresentou o seguinte valor: R$ 180.000,00 (cento oitenta mil reais). OBJETO: Registro 
de Preço para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio e gestão 
a saúde do município de Pindaré Mirim — MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 com suas alterações. Fernanda Claudia Lima Bispo. 

Secretária de Saúde Pindaré Mirim — MA, 28/06/2023. 

• 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.pindaremirim.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 896768a7ea03a6aa7599e2142e1dd23588216a95 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

Senhor Contador, 

Folha e -

.e3 
Proc n• 
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Solicito informações quanto a disponibilidade orçamentária e 
alocação dos referidos recursos para o exercício de 2023, para contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e 
consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA. 

Pindaré Mirim — MA, 04 de julho de 2023. 

Atenciosamente, 

Fernanda Claudia Lima Bispo 
Secretária Municipal rÁa. Saúde 

Pindaré Miri MA 
Port.: 34 i23 

Fernanda udi Lima Bispo 
Secretária Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 
Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉMIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Folha n° 

Proc . 
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Prefoltu 

TR494140 E DESENVOLVIMENTO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria 
e consultoria de apoio e gestão a saúde, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento do município de Pindaré Mirim-MA. 

Declaramos a existência de dotação orçamentária com saldo suficiente para arcar 
com as despesas conforme abaixo: 

02.09 — Sec. de Saúde e Saneamento - SECSSA 
10.122.0119.2027.0000 — Manutenção e func. Da Sec. de Saúde e Saneamento 
3.3.90.39.00 — Outros Ser viços de Terceiros-Pessoa Jurídica 

Informe, outrossim, que a despesa tem compatibilidade com a Lei de diretrizes 
orçamentárias e com o plano plurianual. 

Pindaré Mirim /MA, 04 julho de 2023. 

a Silva Neto 
2571 

e Contabilidade 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE PINDARÉ 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria Np 4912021-GP. Pindarã Mirim, 18 de janeiro de 2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão. 
no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. AUGUSTO FERREIRA DA SILVA 
NETO ao cargo comissionado de CONTADOR-GERAL — DAS 2, com lotação 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 
PÚBLICA no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 18 de 
janeiro de 2021. 

,Yár-7 
COLARES BEZERRA 

Prefeito Municipal 

Esto portada toi ptI7frcorio em 18,31/2021 par afixação no westibuto da Preieitura Muniapad de Pindare-kkim(Wk), em pane de Md acesso ao 

púbiico (Constitikáo do Estado do Niaraffilleo, art 147, inc. DC, Lei Ortpruca do Menicipio, att 89. § 1°); (STJ - Tuna - REsp n" 105.232/CE - 

Rã Ale Garcia Viera - j 15)09/97 -ec um. - WI) de 20.10.97, seção 1, p. 52977). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE PINDARÉ MIRIM-MA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE 

Termo de compromisso e posse que presta o 
senhor AUGUSTO FERREIRA DA SILVA NETO, 
para a investidura no cargo de CONTADOR-GERAL 
— DAS 2, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 
PÚBLICA da Prefeitura Municipal de Pindaré-
Mirim/MA, Integrante da parte de assessoramento, 
direção e chefia do Poder Executivo Municipal. 

Aos 18 de janeiro de 2021, na sede da Prefeitura Municipal de Pinder& 
Mirim, Estado do Maranhão, nesta cidade, perante o Excelentíssimo Senhor 
ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR, Prefeito Municipal, compareceu o Sr. 
AUGUSTO FERREIRA DA SILVA NETO, brasileiro, casado, portador do RG no 
14197332000-3 SSP/MA e CPF no 981.760.053-04, residente e domiciliado na Rua 
do Fio, no 253, Bairro: Palmeira, Santa Inês, Estado do Maranhão, nomeado por ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme Portaria n° 49/2021-GP, de 18 de 
janeiro de 2021, para exercer nesta Prefeitura, em caráter comissionado, o cargo de 
CONTADOR-GERAL - DAS 2, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTA° PÚBLICA, de livre nomeação e 
exoneração, com lotação no Gabinete do Prefeito, através da Lei Municipal no 938, de 
28 de dezembro de 2020. 

Tendo satisfeito todas as condições legais para a investidura no cargo em 
referência, prestou o compromisso de desempenhar bem e fielmente as atribuições do 
cargo para o qual foi nomeado, tomando conhecimento de seus direitos, deveres e 
responsabilidades. 

Nestes termos declaro empossado. E para constar eu, LUCIVALDO 
MARTINS DA SILVA, Chefe de Gabinete, nomeado pela Portaria n° 001/2020-GP, 
lavrei o presente termo que vai assinado peto Prefeito Municipal, pelo empossado e por 

Alexan Colares Bezerra J 
Prefeito Municipal 

CPF n° 334.616.513-20 

Lucivaldo Martins da Silva 
Chefe de Gabinete 

CPF n° 715.249153-20 

Augusto Ferreira da Silva Neto 
Contador-Geral empossado 

CPF n° 981.760.053-04 

Esta portazia t hcada em 18101'2421 por afixação no uesebulo da Prefeitura Municipat de Pindare-Miren(letA), em ponto de tad acesso ao 

público (Constituição do Estado do ktawnão, art. 147, ine. IX: Lei Orgânica do Muoidpio, art, 89, § 1°), (STJ -1*Turrna REsp 105,232XE - 

Rel Mn Garcia Vieira -1 150957 - ac um - NU de 20.10.97, seção1, p. 52977). 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maran ão, 
18 de janeiro de 2021. 18 de janeiro de 2021. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Portaria N° 48/2021-GP. Pindaré Mirim, 18 de janeiro de 
2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. JOÃO DAVID 
DOS SANTOS FILHO ao cargo comissionado de 
SECRETÁRIO ADJUNTO da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, TRANSPORTE E 
TRÂNSITO, no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Maranhão, 
18 de janeiro de 2021. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Portaria N° 49/2021-GP. Pindaré Mirim, 18 de janeiro de 
2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, o Sr. AUGUSTO 
FERREIRA DA SILVA NETO ao cargo comissionado de 
CONTADOR-GERAL - DAS 2, com lotação na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA no âmbito do 
Poder Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 04/01/2021. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Portaria N° 50/2021-GP. Pindaré Mirim, 18 de janeirD de 
2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Esta& do 
Maranhão, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, a Sra. DA—ILA 
QUINTANILHA CRUZ NETA ao cargo comissiona ct de 
ASSESSOR TÉCNICO - DAS 4, com lotaçãc na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN ;AS, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA no âmbilb do 
Poder Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data dE sua 
publicação, com efeitos retroativos a 04/01/2021. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré-Mirim, Mara hão, 
18 de janeiro de 2021. 

ALEXANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Portaria N° 52/2021-GP. Pindaré Mirim, 18 de jane ro de 
2021. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, a partir desta data, a Sra. 
MARISANGELA RODRIGUES DE SOUSA ao cargo 
comissionado de ASSESSOR TÉCNICO - DAS 4 com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA no âmb to do 
Poder Executivo do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data ae sua 
publicação, com efeitos retroativos a 04/01/2021. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDARÉ-MIRIM — MA 

Av. Elias Haickel, 11 — Centro. 
CNPJ: 06.189.344/0001-77 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE APOIO E GESTÃO A 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM - MA. 

Na qualidade de Secretária de Saúde, declaro, para os efeitos do inciso II 

do artigo 16 da Lei Complementar n2 101 — Lei de Responsabilidade Fiscal, que a 

despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a 

Lei Orçamentária (LDO). 

Pindaré Mirim - MA, 04 de julho de 2023. 

Atenciosamente, 

Fernanda Claudia Lima Bispo 
Secretária Municipal ce Saúde 

Pindak.; 
2023
• iV1A 

Fernanda Claucia Lima Bispo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim — MA 

Endereço: Avenida Elias Haikel, S/N — Cep: 65.370-000 

CNPJ: 06.189.344/0001-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

CONTRATO N° 176/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°44/2023 
PREGA° ELETRÔNIO N° 38/2023 - SRP 

F wha n` 

n° 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, COMO CONTRATANTE, A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE MIRIM - MA E, DO OUTRO, 
COMO CONTRATADA, A EMPRESA G L DE S CARVALHO. 

A Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, com a sede na Avenida Elias 
Haikel, 11 - Centro — Pindaré Mirim - MA, CEP: 65.370-000, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ N.° 04.804.212/0001-82, representado pela 
Secretária de Saúde, Senhora. Fernanda Claudia Lima Bispo, RG: 1693516 SSP/MA, CPF: 586.023.483-04, nomeada pela Portaria n°34, de 22 
de março. de 2023, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa G L DE S CARVALHO inscrito no CNPJ/MF sob o n°34.660.19210001-
84. sediado na RUA ALTO PEDRO TEIXEIRA, 01 CENTRO, em PRESIDENTE MÉDICI — MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Si'. GIL LAYON DE SENA CARVALHO, portador da Carteira de Identidade n°025691672003-0, expedida pela SSP/MA, e 
CPF n° 020.646.683-81, tendo em vista o que consta no Processo n°44/2023 e em observância às disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n°8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°38/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA —OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria 
e consultoria de apoio e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA; conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

1.3. Discrimina cão do ob eto: 
Item Descrição dos serviços Unidade. Quantidade Unitário Total 

1 

Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços técnicos de assessoria e 

consultoria, presencial e a distância, na 
elaboração, desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos, de treinamento e 
desenvolvimento profissional e gerencial de 

apoio e gestão a saúde do Município de Pindaré 
Mirim/MA 

Mês 12 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 180.000,00 (Cento oitenta mil reais). 

3.2. No valor acima estão indu idas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, 

para o exercicio de 2023, na classificação abaixo: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02.09 SEC. DE SAUDE E SANEAMENTO - SECSSA 

10.122.0119.2027.0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC DE SAÚDE E SANEAMENTO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

Avenida Elias Haikel irg 11, Bairro Centro, CEP 65.370.000- Pindaré-MirimMA 
e-mail: cpl.pindareinirim@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 
5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA, a saber Banco 
Bradesco, Agência n6185-9, Conta 1402-8. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 
estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLAUSULA DECIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituido, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado: 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados 
á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados, em 
conformidade com o edital e proposta de preços apresentada; 
10.2.2. Responsabilizar-se pelos vicies e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
10.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da Prefeitura Municipal de 
Pindaré Mirim — MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido. 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, 
e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito á prévia e ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, 
de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o [imite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°8.666, de 1993, na Lei n°10.520, 
de 2002 e demais normas federais de ['citações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto 
na Lei n°8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Pindare Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pindaré Mirim/MA, 05 de jvlho de.2023 
Fernanda Claudia Lima bIspõ 

Secret a tvlunicipal de Saúde 

Pi dere Mirius MA 
03,412023

Fernanda laudia Lima Bispo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

6 114 pm/7

Gi ayon de Sena CaraIho 
G L DE S CARVALHO 

CONTRATADA 

Á 
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GABINETE DO PREFEITO 

Portaria N° 037/2023 - GP. 

O Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 67, da lei n° 8.666/93, 
que determina o acompanhamento e fiscalização da execução dos 
contratos, por representante da Administração especialmente 
designado; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 73, Incisos I e II, da lei n° 
8.666/93, que trata do recebimento, pela Administração Pública, do 
objeto ou da prestação de serviços. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar, com efeitos retroativos a 22 de março de 2023 a Sra. 
LINDALVA MELO CASTRO, inscrita no CPF sob n°: 747.557.063-00, 
para atuar como Fiscal de Contrato de Obras/ serviços e compras da 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, no âmbito do Poder 
Executivo do Município; 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação; 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em Contrário 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindaré Mirim, Maranhão, 23 

de março de 2023. 

ALEXANDREtOLARES B ERRA/JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Esta portaria foi publicada em 23/03/2023 por afixação no vestíbulo da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim(MA), em ponto de fácil acesso ao 

público (Constituição do Estado do Maranhão, art. 147, inc. IX; Lei Orgânica do Município, art. 89, § 1°); (STJ —1a Turma — REsp n° 105.232/CE — 

Rel. MM. Garcia Vieira — j. 15/09/97 — ac. um. — DJU de 20.10.97, seção 1, p. 52977). 
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EXTRATO DE CONTRATO 1 

EXTRATO DE CONTRATO 

*FEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ MIRIM - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 176/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°44/2023. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 
38/2023. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ 
MIRIM-MA e a Empresa: G L DE S CARVALHO, CNPJ N° 
34.660.192/0001-84. OBJETO contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de apoio 
e gestão a saúde do município de Pindaré Mirim — MA. AMPARO 
LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 com suas alterações. DATA DO 
CONTRATO: 05/07/2023. Vigência do 12 (doze) meses. VALOR: 
R$ 180.000,00 (Cento oitenta mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02.09 — SEC. DE SAUDE E SANEAMENTO 
- SECSSA; 10.122.0119.2027.0000 — MANUTENÇÃO E FUNC. 
DA SEC DE SAÚDE E SANEAMENTO; 3.3.90.39.00 — OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. Fernanda 
Claudia Lima Bispo. Secretária Municipal de Saúde. Pindaré Mirim 
— MA, 05/07/2023. 
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